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RESUMO 

 

Esta dissertação, vinculada a linha de pesquisa: Políticas e Formação de Professores do 

Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Tiradentes de Aracaju/Sergipe, 

partiu das seguintes questões norteadoras: como ocorreu o processo de aprendizagem dos 

estudantes (com e sem deficiência) do 3° ano do ensino fundamental em uma escola básica, da 

rede privada, na cidade de Aracaju/Sergipe, no ano de 2017? Que práticas pedagógicas foram 

utilizadas pelas docentes? Teve-se como objetivo geral analisar as interações professor–aluno–

conhecimento e as práticas pedagógicas nas salas de aulas inclusivas das turmas em questão. A 

problemática foi investigada a partir de categorias a priori, como: exclusão, inclusão, diferença 

e aprendizagem (re)construídas no campo empírico, considerando os estudos de Bezerra e 

Souza (2012, 2013) e Mantoan (2004, 2005, 2007, 2008, 2016) sobre a abrangência da 

educação inclusiva; Morin (2003, 2005, 2011) e Vygotsky (1997, 1998, 2000, 2001, 2004, 

2011) na perspectiva da aprendizagem. A metodologia apoiou-se na abordagem qualitativa que 

permitiu uma análise das particularidades da realidade. No tocante aos instrumentos de coleta, 

foram utilizadas a observação sistemática por meio de um protocolo de registro cursivo e as 

entrevistas com roteiro semiestruturado. Os dados coletados foram trabalhados à luz da análise 

de conteúdo que possibilitou relacionar os registros obtidos com o referencial teórico norteador 

da investigação. Os estudos acerca da aprendizagem ocorreram por meio de um processo 

dialético fundado em uma prática pedagógica mobilizadora da zona de desenvolvimento 

proximal, independentemente da compleição física ou intelectual dos estudantes. Os relatos 

permitem afirmar que, no ambiente da escola, existe uma reciprocidade no tratamento da 

linguagem didática utilizada, considerando um avanço metodológico do ponto de vista da 

educação especial e inclusiva. Verificou-se, ainda, que os discentes respondem positivamente 

aos procedimentos didáticos aplicados pelos professores-mediadores nas aulas. As interações 

entre aluno-aluno, professor-aluno-conhecimento e a exploração da zona de desenvolvimento 

proximal em sala devem ser intensificadas, contemplando todos os alunos e não só aqueles com 

deficiências, até porque isso os isola do conjunto da turma. A ludicidade e a socialização 

(cooperativo, em pequenos grupos heterogêneos) revelaram-se trabalhadas, recaindo a ênfase 

nos aspectos cognitivo e socioemocional.  

 

Palavras-chave: Inclusão. Aprendizagem. Práticas pedagógicas. Educação básica. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation, connected to the research line: Policies and Teacher Training of the 

Postgraduate Program in Education of the Tiradentes University of Aracaju / Sergipe, began 

from the following guiding questions: How did the students' learning process (with and without 

disabilities) from the 3rd year of an elementary school in a private school from Aracaju / 

Sergipe, in 2017? What pedagogical practices were used by the teachers? The general objective 

was to analyze teacher-student knowledge interactions and pedagogical practices in the 

inclusive classrooms of the classes in question. The problem was investigated from a priori 

categories, such as: exclusion, inclusion, difference and learning (re) constructed in the 

empirical field, considering the studies of Bezerra and Souza (2012, 2013) and Mantoan (2004, 

2005, 2007, 2008) , 2016) on the scope of inclusive education; Morin (2003, 2005, 2011) and 

Vygotsky (1997, 1998, 2000, 2001, 2004, 2011) from the perspective of learning. The 

methodology was based on the qualitative approach that allowed an analysis the reality 

particularities. Regarding the collection instruments, systematic observation was used through a 

cursive recording protocol and semi-structured interviews. The collected data were operated in 

light of the content analysis that made it possible to relate the records obtained with the 

theoretical reference guide of the investigation. The studies about learning occurred through a 

dialectical process based on a pedagogical practice mobilizing the proximal development zone, 

independently of the physical or intellectual complexion of the students. The reports allow us to 

state that, in the school environment, there is a reciprocity in the treatment of the didactic 

language used, considering a methodological advance from the point of view of special and 

inclusive education. It was also verified that the students respond positively to the didactic 

procedures applied by the mediator teachers in the classes. The interactions between student-

student, teacher-student-knowledge and the exploration of the proximal development zone in 

room should be intensified, contemplating all the students and not only those with deficiencies, 

because this isolates them from the group as a whole. Ludicity and socialization (cooperative, 

in small heterogeneous groups) have been worked out, with emphasis on the cognitive and 

socio-emotional aspects. 

 

Keywords: Inclusion. Learning. Pedagogical practices. Basic education. 
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1 INTRODUÇÃO 

   

A finalidade de nossa escola é ensinar a repensar o pensamento, a ‘des-saber’ 

o sabido e a duvidar de sua própria dúvida [...]. (Juan de Mairena) 

 

A instituição escola é o lócus por excelência da (des)construção, tendo sua importância 

na discussão da inclusão educacional, que põe em cheque diversos paradigmas 

tradicionalmente implantados no seio escolar. 

O objeto de estudo desta dissertação de Mestrado em Educação é o processo de 

aprendizagem dos discentes de uma escola inclusiva de educação básica. Antes de delimitar 

esse objeto, faz-se necessário contextualizá-lo no âmbito das políticas educacionais. 

A década de 1990 é reconhecida por anunciar a sistematização do discurso inclusivo no 

contexto brasileiro. Silva e Mendes (2008) afirmam que essa maneira de entender a escola e os 

sistemas educacionais está atrelada ao ideário neoliberal e em consonância com as ideias 

disseminadas pelos organismos internacionais.  

Todo movimento legal e político sobre educação inclusiva no Brasil, nas últimas 

décadas, articula-se com as políticas globais decorrentes de agendas dos organismos 

internacionais que interferem na educação dos países. Ao longo desse tempo, as políticas 

públicas em educação foram criadas com o objetivo proclamado de reduzir as desigualdades no 

percurso educacional entre os segmentos sociais. O Brasil tem sido signatário dos pactos 

internacionais, embora, na prática ainda contrarie esse discurso. 

A Constituição Federal de 1988, no art. 3°, inciso IV, determina a promoção e o bem de 

todos, sem preconceitos de cor, raça, sexo, idade, compleição física e quaisquer outras formas 

de discriminação (BRASIL, 1988). A educação é, assim, um direito de todos, sendo-lhes 

garantido o acesso e a permanência na escola. No que se refere à educação inclusiva, é 

obrigação do Estado ofertar o Atendimento Educacional Especializado (AEE), 

preferencialmente na rede regular de ensino, para os alunos com deficiência. 

O marco legal da educação inclusiva está registrado em dois documentos da década de 

1990: a Declaração Mundial de Educação para Todos, de 1990, resultante de uma conferência 

realizada em Jomtien, na Tailândia, que representa o consenso mundial sobre o papel da 

educação fundamental e se traduz em compromissos de garantir a todas as crianças, jovens e 

adultos o atendimento às necessidades básicas de aprendizagem. Essa declaração ratifica a 

política de inclusão no Brasil como diretriz a ser adotada nas escolas; em 1994, a Declaração de 

Salamanca que trata sobre os princípios, a política e a prática da educação das pessoas com 

deficiência (GIL, 2005). Esse documento defende que  
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[...] inclusão e participação são essenciais à dignidade humana e ao gozo do 

exercício dos direitos humanos. No campo da educação, tal se reflete no 

envolvimento de estratégias que procuram proporcionar uma equalização 

genuína de oportunidades. A experiência em muitos países demonstra que a 

integração de crianças e jovens com Deficiência é mais eficazmente alcançada 

em escolas inclusivas que servem a todas as crianças de uma comunidade. 

(DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994, p. 61). 

 

No Brasil, os debates sobre a política de educação inclusiva iniciaram-se em 1996 com 

a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), n. 9.394. Essa lei, por 

meio do art. 87, das Disposições Transitórias (Título IX), instituiu, em sintonia com a 

Declaração Mundial sobre Educação para Todos, a década da educação para os anos de 1994-

1996. Assim, a educação especial passou a ter um espaço específico (Capítulo V), que 

determina para os sistemas de ensino a obrigação de assegurar aos estudantes, métodos, 

recursos e organização específica com vistas ao atendimento de suas necessidades. 

A partir dessa conjuntura legal, outros dispositivos e diretrizes institucionais foram 

estabelecidos, entre os anos 1990 até o início de 2000, para garantir e promover a 

universalização da educação básica, inclusive das pessoas com deficiência. O quadro a seguir 

evidencia uma síntese desses documentos. 

 

Quadro 1 – Síntese dos Documentos sobre Educação Inclusiva 

Ano Documento Dispõe sobre 

 

1994 

Política Nacional 

de Educação 

Especial 

Estabeleceu objetivos específicos referentes à interpretação 

dos interesses, necessidades e aspirações de pessoas com 

deficiências, condutas típicas e altas habilidades. 

 

 

1999 

Política Nacional 

para a Integração 

de Pessoa 

Portadora de 

Deficiência 

Oficializou, em nosso país, os termos educação inclusiva e 

necessidades educacionais especiais, regulamentando a 

organização e a função da educação especial nos sistemas 

de ensino, bem como as modalidades de atendimento e 

apresentou a proposta de flexibilização e adaptação 

curricular. 

 

 

 

2001 

 

Diretrizes 

Nacionais para 

Educação Especial 

na Educação 

Básica 

Promulgou a Convenção Interamericana para a Eliminação 

de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas 

Portadoras de Deficiência (Declaração de Guatemala) e 

estabeleceu medidas de caráter legislativo, social e 

educacional, inclusive no âmbito trabalhista ou de qualquer 

outra natureza para eliminar a discriminação contra as 

pessoas com deficiência e proporcionar a sua plena 

integração à sociedade. 

 
 

2002 

Lei n.° 10.436, 

regulamentada pelo 

decreto n.° 

5.626/2005 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Língua Brasileira de 

Sinais (Libras) nos currículos dos cursos de formação de 

professores para o exercício do magistério em nível médio 

e superior e nos cursos de Fonoaudiologia. 
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Ano Documento Dispõe sobre 

 

 

2015 

Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa 

com Deficiência 

n.° 13.146/2015 

Destinada a assegurar e a promover, em condições de 

igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 

fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua 

inclusão social e cidadania. 

Fonte: Autoria própria (2017) 

 

 

Para Sassaki (2003), esses documentos destacam a urgência de ações que tornam 

realidade uma educação capaz de reconhecer diferenças, promover a aprendizagem e atender às 

necessidades de cada criança. Esses princípios defendem que o ambiente escolar se transforme 

para possibilitar a inclusão. 

Durante o governo de Lula (2003-2010), os investimentos políticos e financeiros para 

promover a inclusão social e educacional foram ampliados em diferentes setores. Era objetivo 

dessas políticas, no programa de governo, “[combater] as mazelas socioeconômicas 

características da parcela de baixo poder aquisitivo da população e, dessa forma, promover 

condições de inclusão social a todos os segmentos da sociedade, em especial aos que se 

encontram em situação de desvantagem” (SOARES, 2010, p. 31). 

Esses documentos legais de políticas públicas, ao referirem-se à educação inclusiva, 

enfatizam a diversidade, que Soares (2010) nominou de segmentos em desvantagem. Trata-se 

de fato da categoria da diversidade que contempla historicamente excluídos, como: negros, 

índios, pobres, homossexuais e deficientes físicos, intelectuais, visuais e auditivos, homens e 

mulheres, crianças, jovens e adultos. Esta dissertação destaca, em especial, a inclusão que se 

confronta com a sociedade e as relações em sala de aula, também atravessadas pela exclusão.  

A trajetória das pessoas com deficiência é marcada por dificuldades e conquistas ao 

longo da história. Esta explicita que as discussões sobre educação inclusiva não são tão 

recentes. Há algum tempo, muitos educadores e especialistas buscam tornar o espaço escolar 

um ambiente aberto, sem distinção ou preconceitos.  

No ano de 2008, no Brasil, criou-se a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva Inclusiva. Essa iniciativa foi um marco para a educação brasileira, pois passou a 

assegurar a disponibilização aos sistemas de ensino material, salas de recursos multifuncionais 

(SRM), cursos de formação de professores e, principalmente, o AEE, elementos estes que 

favorecem aos estudantes com deficiências, que foram público-alvo da educação especial, na 

modalidade segregativa; a convergência de discursos e ações volta-se para a melhoria das 

condições de permanência na escola de educação básica.  
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O repensar sobre as concepções acerca das pessoas com deficiência mobilizam a 

sociedade e a escola, trazendo, assim, a necessidade de redimensionar as práticas pedagógicas e 

ressignificar pontos de vista em relação ao diferente. Nessa perspectiva, a escola inclusiva 

consiste em  

[...] possibilitar uma educação que aceita, respeita e promove as diferenças, 

acreditando na possibilidade de aprendizagem independente das dificuldades 

que possam surgir durante este processo, das condições físicas, emocionais, 

sociais, linguísticas, ritmos de aprendizagem, entre outras. (BRASIL, 2008, p. 

19). 

 

A proposta de inclusão defende, dentre outros aspectos, que todos os alunos, 

independentemente do tipo de deficiência ou do grau de comprometimento cognitivo, devem 

estar nas classes comuns do ensino regular, cabendo à escola a responsabilidade de adaptar-se 

para atender às novas demandas ou necessidades.  A inclusão requer uma reestruturação do 

sistema de ensino, com o objetivo de fazer com que a escola se torne aberta às diferenças 

(MANTOAN, 2008).  

A educação inclusiva vislumbra a possibilidade de construir uma escola democrática, 

que proporciona aos alunos interações e intervenções pedagógicas capazes de promover 

aprendizagens significativas. Para tanto, torna-se necessário romper paradigmas, inclusive 

sobre a concepção do desenvolvimento humano.  

Vygotsky (2000) sustenta que a teoria do desenvolvimento humano emerge da interação 

entre homem e sociedade. O homem se desenvolve a partir da sua capacidade de relacionar-se, 

comunicar-se e interagir com outras pessoas. Na sua perspectiva o homem é um ser sócio-

histórico-cultural e, por isso, o seu desenvolvimento dá-se de acordo com sua história e cultura. 

O homem precisa ser motivado e desafiado para que ele possa se desenvolver. A deficiência 

por si só não decide o destino da pessoa, mas as condições sociais em que está submetida e a 

sua realização sociopsicológica.   

Nesse contexto, o objeto de estudo delimitado, nesta pesquisa, é o processo de 

aprendizagem dos discentes dos anos iniciais do ensino fundamental em uma escola inclusiva 

(Arca de Noé)1, na cidade de Aracaju/Sergipe, selecionada pelo fato de ter uma história 

significativa de inclusão há mais de uma década, com crescente demanda. Pesquisas de Bezerra 

e Souza (2012 e 2013) revelam resultados significativos da rede privada em Aracaju em relação 

ao cenário da educação inclusiva no estado de Sergipe. 

 

1 Preservou-se o anonimato da escola e dos sujeitos que aparecem no texto com nomes fictícios, conforme o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) assinado pelos diferentes segmentos da comunidade escolar. 

Ver apêndice B. 
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De acordo com a proposta pedagógica dessa escola, situada na zona sul da capital do 

Estado, há 14 anos desenvolve o projeto de inclusão, com o apoio do setor de Psicopedagogia e 

das coordenações pedagógicas. Essa unidade de ensino tem contribuído para o processo de 

aprendizagem dos alunos, independentemente da sua compleição física ou intelectual, partindo 

do pressuposto da causalidade múltipla da aprendizagem da criança, do adolescente e da sua 

complexidade.  

A base filosófica da escola em questão, explicitada no seu Projeto Político Pedagógico 

(PPP), de 2017, considera a aprendizagem em seus mais diversos aspectos (cognitivos, 

emocionais e corporais), propondo ações voltadas ao acompanhamento dos discentes, à 

orientação dos pais e à promoção de jornadas de mobilização pedagógica para os docentes, em 

uma perspectiva de formação continuada em serviço. 

A referida escola foi fundada em 12 de fevereiro de 1982 e iniciou suas atividades com 

17 alunos. Atualmente, tem mais de 1.000 (mil) estudantes e, desde 2001, desenvolve um 

trabalho voltado para a educação inclusiva, apoiada na Resolução do Conselho Nacional de 

Educação (CNE), n.° 2, de 11 de setembro de 2000, que instituiu as Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica.  

A escolha desse lócus respalda-se em estudos que evidenciaram problemas relacionados 

à execução das políticas públicas de inclusão já estabelecidas, destacando os resultados da 

dissertação de mestrado de Oliveira (2014) e das pesquisas de Bezerra e Souza (2012; 2013). 

Essa realidade instigou o direcionamento deste estudo para uma instituição privada, de caráter 

inclusivo, que oferta uma programação diferenciada e sistemática de ensino, permitindo 

investigar a apropriação do conhecimento dos alunos deficientes e dos demais que frequentam 

a sala de aula regular de ensino. 

O fundamento da terminologia deficiência reside nos estudos e pesquisas de Vygotsky 

(1989) sobre defectologia, a respeito das deficiências, apontando que o meio social influencia a 

maneira como o sujeito compreende o seu defeito orgânico e sua relação com a instituída 

deficiência. Desse modo, a deficiência orgânica é cristalizada socialmente, cabendo à escola 

inclusiva a superação das barreiras atitudinais e curriculares, avançando na questão preliminar 

da acessibilidade às instalações e serviços prestados aos alunos e professores. Afirma Vygotsky 

(1989, p. 93): “[as] consequências sociais do defeito acentuam, alimentam e consolidam o 

próprio defeito. Nesse problema não existe aspecto algum onde o biológico pode ser separado 

pelo social”.  

Dentro dessa conjectura teórico-conceitual, emergiram as seguintes questões 

norteadoras: como ocorreu o processo de aprendizagem dos estudantes (com e sem 
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deficiência) do 3° ano do ensino fundamental em uma escola básica, da rede privada, na cidade 

de Aracaju/Sergipe, no ano de 2017? Que práticas pedagógicas foram utilizadas pelas 

docentes? 

Essa problemática foi investigada a partir de quatro categorias: exclusão, inclusão,  

diferença e aprendizagem,  (re)construídas no campo empírico, considerando os estudos de 

Bezerra e Souza (2012, 2013) e Mantoan (2004, 2005, 2007, 2008, 2016) sobre a abrangência 

da educação inclusiva; Morin (2003, 2005, 2011) e Vygotsky (1997, 1998, 2000, 2001, 2004, 

2011) na perspectiva da aprendizagem.  

Partiu-se, então, da hipótese de que os estudantes investigados apropriam-se do 

conhecimento em um processo dialético fundado em uma prática pedagógica mobilizadora da 

zona de desenvolvimento proximal (ZDP), independentemente da sua compleição física ou 

intelectual. Acredita-se que a aprendizagem das crianças (com ou sem deficiência) são 

potencializadas a partir de mediações pedagógicas que valorizem as interações. 

O objetivo geral desta pesquisa é analisar as interações professor–aluno– conhecimento 

e as práticas pedagógicas nas salas de aulas inclusivas do 3° ano do ensino fundamental em 

uma escola básica, da rede privada, na cidade de Aracaju/Sergipe. 

Nessa perspectiva, seguem os objetivos específicos: descrever as interações professor–

aluno–conhecimento e as práticas pedagógicas no 3° ano; identificar as implicações das 

estratégias de ensino aplicadas na perspectiva de inclusão de alunos; relacionar o processo de 

aprendizagem com a socialização dos alunos; identificar as dificuldades de inclusão e as formas 

de enfrentamento.  

Justifica-se, assim, a pertinência social desta investigação cuja ideia principal é a 

proposta de uma educação voltada para a construção de uma escola humanizada que respeita a 

especificidade de cada criança e suas potencialidades. A motivação para estudar a temática 

emergiu de uma experiência pessoal da pesquisadora com a “chegada” da sua segunda filha que 

nasceu com a síndrome de Down.  Com ela instaurou-se um mundo de interrogações que 

despertou o desejo de aprender mais sobre essa síndrome e o processo de inclusão educacional. 

Diante dessa vivência, as leituras iniciaram-se com profundidade. O desejo de 

investigação sobre a temática solidificou-se com a aprovação no Mestrado em Educação do 

Programa de Pós-graduação em Educação (PPED), da Universidade Tiradentes (Unit).  

A história do atendimento a pessoas com necessidades especiais revela que, na Idade 

Moderna, houve uma maior valorização do ser humano a partir do predomínio de filosofias 

humanistas. De início, a partir do século XVI, fundamentavam-se no ponto de vista da 

Medicina, em meio às transformações das estruturas sociais, políticas e econômicas da 
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sociedade (MACHADO, 2007).  Souza (2005) afirma que apenas no século XVII começou a 

educação voltada para pessoas com deficiência e que a preocupação de fato com o ensino 

destinado a esses alunos surgiu no início da segunda metade do século XIX, assim como os 

estudos científicos mais aprofundados voltados para a deficiência.  

No século seguinte, emergiu um processo de reflexão crítica sobre os direitos humanos 

e, mais especificamente, sobre os direitos das minorias.  Essa década marcou uma nova relação 

da sociedade com as pessoas deficientes.  No Brasil, surgiram centros de reabilitação para 

atender os deficientes. Esses centros tinham o objetivo de integração da pessoa com deficiência 

na sociedade.  

Destaca-se, aqui, a contribuição das pesquisas do russo Lev Semenovitch Vygotsky 

(1896-1934) sobre as deficiências primárias (determinadas organicamente), as secundárias 

(originadas no meio sociocultural) e a educação inclusiva. Seus estudos acerca da defectologia 

evidenciam que indivíduo com deficiências de natureza orgânica traz consigo funções 

psicológicas capazes de permitir a superação das mesmas, desde que o meio social possibilite a 

compreensão e o equilíbrio psicossocial.  

Nesse sentido, a deficiência deve ser compreendida como um processo dinâmico, de 

constante desenvolvimento e aprendizado, considerando na totalidade os aspectos individuais e 

socioculturais.  As possibilidades de desenvolvimento de toda e qualquer pessoa deve ser 

buscada nas funções psicológicas superiores, que se desenvolvem na ação social, por 

intermédio do uso de instrumentos culturais (VYGOTSKY, 1997; 2001). 

Nessa direção, a ZDP caracteriza o desenvolvimento cognitivo prospectivamente, ou 

seja, como um processo evolutivo na relação do homem com o meio social em constante 

mudança (OLIVEIRA et al, 2008), sendo valorizada a mediação do outro. Para cada criança 

existe uma ZDP que avança de forma individual e diferenciada, através das interações com o 

meio, os instrumentos, os conceitos e os objetos de aprendizado em cada micromomento. De 

acordo com Vygotsky (2001), a escola deve funcionar como meio interativo para a 

aprendizagem e o desenvolvimento das crianças, estimulando os vínculos entre colegas, 

docentes e família, os quais precisam atuar como um mediador social capaz de mobilizar o 

potencial dos discentes e operar de forma direta nas dificuldades. 

Além disso, a perspectiva vygotskyana defende uma concepção de desenvolvimento que 

se orienta no plano social para o individual, ou seja, o desenvolver da criança que tem uma 

deficiência está relacionado ao modo como ela vive e às interações sociais com e em quais ela 

está envolvida (OLIVEIRA; SILVA, 2003).  A teoria de Vygotsky (2000, 2001) tem o 
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propósito de explicar os princípios educacionais para crianças em que educação e 

desenvolvimento são vistos como processos indissociáveis.   

Bezerra e Souza (2012) afirmam que dentre as inúmeras críticas à escola tradicional 

destaca-se a padronização das experiências de aprendizagem e seu discurso de igualdade de 

oportunidades. Para além dessa conjuntura, espera-se uma pedagogia capaz de conviver com o 

diferente na superação da abordagem disciplinar. As autoras acreditam em uma proposta de 

educação inclusiva que deve alcançar todas as pessoas com deficiência, bem como aquelas 

chamadas de normais, na busca progressiva da democratização das sociedades.  

Torna-se, então, motivador pensar o processo de aprendizagem escolar a partir de uma 

educação que respeite as diferenças dos estudantes, sejam deficientes ou não. Uma educação 

diferenciada capaz de compreender o aluno a partir de seus contextos histórico-culturais, dentro 

de uma complexidade de relações simultâneas que complementam e concorrem para instâncias 

co-geradoras do conhecimento. 

O estudo do estado da arte considerou as teses e as dissertações que tratam da temática 

de inclusão e aprendizagem. Realizou-se uma pesquisa junto às bases de dados da biblioteca 

virtual Scientific Eletronic Library Online (SciELO), do Banco de Teses e Dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e da Biblioteca Digital 

de Teses e Dissertações da Universidade Federal de Sergipe (UFS) e da Unit.  

As tabelas que seguem demonstram o quantitativo da produção acadêmica nessa área 

(inclusão e aprendizagem). Na Tabela 1, verifica-se a contribuição de 174 trabalhos acadêmicos 

com ampla predominância das dissertações 79,9%, destacando-se, desse modo, a contribuição 

dos mestrados acadêmicos.  

 

Tabela 1 – Quantitativo de Dissertações e Teses do Banco da Capes (2013-2016) 

Ano 
Tipo de Pesquisa 

Total 
T D 

2013 06 41 47 

2014 09 43 52 

2015 07 26 33 

2016 13 29 42 

Subtotal  35 139 174 
Fonte: Autoria própria (2017) a partir do Banco de 

Dados da Capes/Teses e Dissertações  

   Legenda: D = dissertação; T = tese.            
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A temática da aprendizagem no âmbito da educação inclusiva, contemplando os alunos 

com ou sem deficiências, não tem sido muito frequente nos artigos publicados em periódicos 

indexados na SciELO, como demonstra a tabela 2. 

 

Tabela 2 – Quantitativo de Artigos Publicados em Periódicos (2013-2016) 

Ano Quantitativo 

2013 03 

2014 06 

2015 05 

2016 03 

Total 17 
                    Fonte: Autoria própria (2017) a partir da Base de Dados SciELO 

 

Também foram levantados os grupos de estudo e pesquisas ligados ao Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), vinculados aos descritores: 

inclusão e aprendizagem (Quadro 2). 

 

Quadro 2 – Grupos de Pesquisa de Inclusão e Aprendizagem do CNPq  

Grupo de Pesquisa Organizador Área Local 
A Inclusão da Pessoa com 

Deficiência, TGD/TEA ou 
Superdotação e os Contextos de 

Aprendizagem e Desenvolvimento 

Vera Lúcia Messias Fialho 
Capellini e Eliana Marques 

Zanata 

Educação UNESP 

A Proteção Constitucional das 
Pessoas com Deficiência 

Luiz Alberto David Araújo Direito 
Educação 

PUC/SP 

Base de Pesquisa sobre Educação 

de Pessoas com Necessidades 

Especiais 

Lúcia de Araújo Ramos 
Martins e Francisco 

Ricardo Lins Vieira      

de Melo 

Educação UFRN 

Centro sobre Inclusão Escolar, 
Síndrome de Down e Necessidades 

Educacionais 

Marinalva Silva Oliveira Psicologia UNIFAP 

Deficiência Múltipla Maria da Piedade Resende 
da Costa e Shirley 
Rodrigues Maia 

Educação UFSCAR 

Diferença, Desvio e Estigma Sadao Omote Educação UNESP 
Educação Especial Célia Regina da Silva 

Rocha e Magda Marly 
Fernandes 

Educação  
UNICSUL 

Educação Especial: interação e 
inclusão social 

Soraia Napoleão Freitas Educação UFSM 

Grupo de Educação Especial e 
Inclusão 

Ana Flávia Hansel e 
Miriam Adalgisa Bedim 

Godoy 

Educação UNICENTRO 

Grupo de Estudo e Pesquisa em 
Educação Física, Deficiência, 

Inclusão e Escola 

Paulo Ferreira de Araújo Educação 
Física 

UNICAMP 
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Grupo de Pesquisa Organizador Área Local 
Grupo de Estudos e Pesquisas em 

Esportes Adaptados 
Décio Roberto Calegari e 

Bruna Solera 
Educação 

Física 
UEM 

Grupo de Pesquisa em Educação 
Inclusiva 

Elizabete Lyra Paganini Educação IFES 

Grupo de Pesquisa em Inclusão 
Escolar da Pessoa com Deficiência 

Veronica dos Reis Mariano 
Souza e Rita de Cácia 

Santos Souza 

Educação UFS 

Inclusão e Aprendizagem de 

Alunos com Necessidades 

Educacionais Especiais: práticas 

pedagógicas, cultura escolar e 

aspectos psicossociais 

Rosana Glat e Annie 
Gomes Redig 

Educação UERJ 

O Cuidado à Pessoa com 

Deficiência na Formação 

Profissional 

Luiza Santos Moreira da 
Costa 

Saúde 
Coletiva 

UFF 

Observatório de Educação 

Especial e Inclusão Escolar: 

práticas curriculares e processos de 

ensino e aprendizagem 

Márcia Denise Pletsch e 
Andressa Mafezoni 

Caetano 

Educação UFRRJ 

Surdo-cegueira e Deficiência 
Múltipla Sensorial 

Susana Maria Mana de 
Aráoz e Shirley Rodrigues 

Maia 

Educação ULBRA 

Fonte: Cardoso (2016, p. 17) a partir do Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq 

 

A contribuição da UFS, por meio do Programa de Pós-graduação em Educação 

(PPGED), em torno da inclusão é considerável, embora mais voltada para a educação especial 

ou para a defectologia. A convivência inclusiva é objeto de estudo em apenas uma dissertação. 

 

Quadro 3 – Dissertações e Teses da Área de Inclusão do PPGED/UFS (1998-2015) 

Data da 

Defesa 

 

Alunos 
 

Título da Dissertação 
 

Orientador 

 

03/03/2015 

CUNHA, 

Marleide dos 

Santos 

Ensino da Língua Portuguesa na 

Perspectiva da Inclusão do Aluno Cego no                   

Nível Fundamental 

 

Souza, Verônica 

dos Reis Mariano 
 

03/03/2015 
 

SEIXAS, 

Catharine Prata 

O Instituto Nacional de Educação de 

Surdos e a Formação de Professores 

para Surdos em Sergipe (1959-1961) 

 

Souza, Verônica 

dos Reis Mariano 

 

 

25/02/2015 

 

 

SILVA, Valéria 

Simplício da 

A Implantação da Língua Brasileira de 

Sinais como Disciplina Curricular 

Obrigatória na Universidade           

Federal de Sergipe 

 

 

Souza, Verônica 

dos Reis Mariano 

 

22/09/2014 

ALCÂNTARA, 

Juliana 

Nascimento 

A Formação Continuada de Professores na 

Perspectiva da Educação Inclusiva: 

desvelando os fios da trama 

Givigi, Rosana 

Carla do 

Nascimento 

 
29/05/2014 

 

SOUZA, Alberto 

Dantas de 

O Uso de Tecnologias assistivas no acesso 

à Web por Alunos com Deficiência            

Visual da UFS 

 

Souza, Verônica 

dos Reis Mariano 
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Data da 

Defesa 

 

Alunos 
 

Título da Dissertação 
 

Orientador 

 

 

27/08/2013 

 

 

TELES, 

Margarida Maria 

 

A Dança das Mãos na Significação da 

História: a Língua Brasileira de Sinais 

na Comunidade de Pessoas Surdas de 

Aracaju/Sergipe (1960-2002) 

 

 

Souza, Verônica 

dos Reis Mariano 

 

29/05/2013 
NUNES, Patrícia 

Matos de Souza 

O Processo Educacional de Cego em 

Aracaju (1950 – 1970) 

Freitas, Anamaria 

Gonçalves      

Bueno de 

 

 

21/03/2012 

 

SANTOS, 

Antônio Carlos 

Nogueira 

 

Acessibilidade da Pessoa com Deficiência 

Física: o caso da Universidade Federal de 

Sergipe- Cidade Universitária Professor 

José Aloísio de Campos 

 
 

Souza, Verônica 

dos Reis Mariano 

 
11/07/2011 

MELO, Flávia 

Augusta Santos 

de 

 

Educação e Acessibilidade: um estudo sobre 

estudantes com deficiência em universidade 

pública do estado de Sergipe 

 
Aranha, Maria 

Lúcia Machado 

 

20/06/2011 

NASCIMENTO, 

Inácia Maria 

Rodrigues do 

 

Preconceito e Discriminação:  

mito ou realidade no contexto educacional 

Manoel Carlos 

Cavalcanti 

Mendonça Filho 

 

31/03/2011 

 

LIMA, Barbosa, 

Josilene Souza 

A Tecnologia Assistiva Digital na 

Alfabetização de Crianças Surdas 

Schneider, 

Henrique Nou 

 

06/01/2006 

 

MOREIRA, 

Orlando Rochadel 

Educação: dever-direito do estado,  

direito-dever do cidadão – inclusão de 

crianças e adolescentes na escola pública 

Cruz, Maria Helena 

Santana 

 

 

30/07/2004 

 

MELO, Marcos 

Ribeiro de 

 

Educação Sexual de Deficientes Mentais: 

experiência de professores do ensino 

fundamental em Aracaju 

 

Bergo, Maria Stela de 

Araújo Albuquerque 

 

22/12/2000 

SOUZA, Verônica 

Dos Reis Mariano 

 

Vivência de Inclusão 

 

Bichara, Ilka Dias 

 

26/05/2000 

SOUZA, Rita de 

Cácia Santos 

 

Educação Especial em Sergipe: uma trajetória 

de descaso, lutas, dores e conquistas 

 

Bichara, Ilka Dias 

 

10/03/1998 

CAETANO, 

Ednalva Freire 

Dicotomia, Segmentação e Exclusão no 

Ensino de 2º Grau em Aracaju: ruptura 

(im)possível? 1975-1990 

Bezerra, Antônio 

Ponciano 

  Fonte: Cardoso (2016, p. 20) a partir da Biblioteca Digital de Teses e Dissertações da UFS 
 

 

Finalmente, apresenta-se também a produção da Unit via PPED. Sua recenticidade na 

história da pós-graduação em educação em Sergipe, responde pelo quantitativo de dissertações 

constatado nessa área de inclusão, constantes do Quadro 4. De 99 publicações defendidas entre 

2011 a 2016, nas duas linhas de pesquisa, apenas 4% tratam, com perspectivas diferenciadas, 

aspectos vinculados ao objeto de estudo desta investigação. 
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Quadro 4 – Dissertações da Área de Inclusão do PPED/Unit (2011-2016) 

Ano da 

Defesa 

Total de 

Produção 

Área de 

Inclusão 

 

Título da Dissertação 
 

Orientador 

2011 09 - - - 

2012 18 - - - 

 

2013 

 

22 

 

02 

 Estudo sobre a Inclusão Social e 

Educacional do Surdo por               

meio do Facebook 

Andrea 

Cristina 

Versuti 

Formação e Atuação do Tradutor 

Intérprete de Libras em Sala de Aula 

Ilka Miglio 

de Mesquita 

2014 13 - - - 

 

 

 

 

2015 

 

 

 

 

18 

 

 

 

 

02 

   Formação de Professores e Saberes 

Docentes: limites e possibilidades do 

atendimento educacional 

especializado no Centro de Referência 

de Educação de Jovens e Adultos 

Prof. Severino Uchôa (2014) 

 

Andrea Karla 

Ferreira 

Nunes 

Trilhando Caminhos em Busca de 

Identidade: quem sou eu? Quem 

somos nós? Quem são eles? O docente 

de atendimento educacional 

especializado 

 

Cristiane de 

Magalhães 

Porto 

2016 19 - - - 

2017 14 - - - 

Total 99 04 - - 
   Fonte: Autoria própria (2017) a partir da Biblioteca Digital da Unit 

 

Os dados dos Quadros 3 e 4 revelam que, ainda, é insuficiente a abordagem acadêmica 

acerca da inclusão. O tema de pesquisa encontra-se presente em algumas teses e dissertações 

nas universidades locais, porém o que se evidencia é a relevância deste estudo centralizado na 

inclusão, mais que na defectologia. 

No tocante ao delineamento metodológico, esta pesquisa, quanto à natureza dos dados, 

configura-se como qualitativa por visar à descrição da complexidade do problema de pesquisa, 

bem como a análise da interação de variáveis que interferem na aprendizagem dos estudantes 

do 3° ano do ensino fundamental de uma escola básica, da rede privada, partindo do 

pressuposto de uma educação inclusiva voltada para uma sociedade humanizada. 

Para Richardson (1999), os estudos qualitativos tornam-se uma tentativa de 

compreender os significados e as características situacionais apresentadas pelos sujeitos da 

pesquisa, sem omitir uma necessária base quantitativa de características e comportamentos.  

A base epistemológica desta pesquisa sustenta-se na dialética por considerar as relações 

entre ciência e sociedade em suas complexidades, contradições e determinações. Esse método 

permite interpretação dinâmica da realidade e a apreensão do movimento do objeto de estudo. 

http://mestrados.unit.br/pped/wp-content/uploads/sites/2/2016/03/DISSERTAC%CC%A7A%CC%83O-ESTUDO-SOBRE-A-INCLUSA%CC%83O-SOCIAL-E-EDUCACIONAL-DO-SURDO-POR-MEIO-DO-FACEBOOK.pdf
http://mestrados.unit.br/pped/wp-content/uploads/sites/2/2016/03/DISSERTAC%CC%A7A%CC%83O-ESTUDO-SOBRE-A-INCLUSA%CC%83O-SOCIAL-E-EDUCACIONAL-DO-SURDO-POR-MEIO-DO-FACEBOOK.pdf
http://mestrados.unit.br/pped/wp-content/uploads/sites/2/2016/03/DISSERTAC%CC%A7A%CC%83O-ESTUDO-SOBRE-A-INCLUSA%CC%83O-SOCIAL-E-EDUCACIONAL-DO-SURDO-POR-MEIO-DO-FACEBOOK.pdf
http://mestrados.unit.br/pped/wp-content/uploads/sites/2/2016/03/DISSERTAC%CC%A7A%CC%83O-ESTUDO-SOBRE-A-INCLUSA%CC%83O-SOCIAL-E-EDUCACIONAL-DO-SURDO-POR-MEIO-DO-FACEBOOK.pdf
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Admite que os fatos não podem ser considerados fora de um contexto social, político, 

econômico etc. O método dialético equivale, por isso, a uma argumentação que identifica 

categorias de análise, sendo a realidade mediatizada pelo pensamento na busca do concreto 

(MARCONI; LAKATOS, 2003).  

Nessa perspectiva foi realizado um estudo empírico, ponto de partida para 

conhecimento da realidade, que coletou dados diretamente no próprio local em que se dá a 

aprendizagem e as interações professor-aluno-conhecimento, caracterizando-se pelo contato 

direto. A análise que decompôs o objeto para aprofundamento requereu um certo corte 

epistemológico, visando à abstração e o posterior retorno ao ponto de partida. 

Assim, a abstração está localizada na instância intermediária, resultando no pensamento 

pelo pensamento. Isso sinaliza que a “[...] realidade é sempre mais rica do que o conhecimento 

que a gente tem dela. Há sempre algo escapante às nossas sínteses. Isso, porém, não nos 

dispensa do esforço de elaborar sínteses, se quisermos entender melhor a nossa realidade” 

(KONDER, 1992, p. 17). 

Desse modo, entender o processo de aprendizagem dos estudantes no cenário de uma 

educação inclusiva sustentou-se à luz da realidade das demais variáveis que cercam o objeto 

deste estudo. Esse fato permitiu a elaboração de teses, antíteses e sínteses dentro de um 

conjunto do todo, constituído para além da soma das partes.  

Configura-se, ainda, esta investigação como um estudo de caso por “[...] coletar e 

analisar informações sobre um determinado indivíduo, família, grupo ou comunidade, a fim de 

estudar aspectos variados, de acordo com o assunto da pesquisa (ALMEIDA, 1996, p. 106). 

Deseja-se aprofundar os aspectos característicos da aprendizagem dos sujeitos participantes, o 

que exige do pesquisador equilíbrio intelectual e capacidade de observação para além da 

generalização de resultados.  

Entende-se, assim, que o estudo de caso visa investigar o como e o porquê do fenômeno 

em pesquisa a partir da exploração de situações reais de vida; da preservação do caráter unitário 

do objeto; da descrição do contexto da investigação; formulação de hipóteses; explicação das 

variáveis causais da problemática (GIL, 2009). 

Os sujeitos desta pesquisa foram os discentes das duas turmas do 3° ano do ensino 

fundamental da escola selecionada, matriculados em 2017, que correspondem a um universo de 

50 estudantes, observados em conjunto, em cada sala de aula. Desses, trabalhou-se com uma 

amostra de 20% com entrevistas, incluindo duas crianças com deficiência.  Justifica-se essa 

escolha o fato dessas turmas, juntas, terem o maior quantitativo de discentes com deficiência, 
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sendo possível estabelecer inter-relações acerca do processo de aprendizagem. Também foram 

ouvidas as professoras, as coordenadoras pedagógicas, a diretora e a psicopedagoga. 

No tocante aos instrumentos de coleta, utilizou-se a observação sistemática por meio de 

um protocolo de registro cursivo, bem como entrevistas com roteiros semiestruturados. A 

observação é uma técnica que possibilita a obtenção de elementos capazes de aproximar o 

pesquisador do objeto estudado que estabelece os aspectos mais relevantes para alcançar os 

objetivos traçados (GIL, 2009).  

O registro da observação sistemática foi feito através de anotações por escrito a partir de 

categorias. Estas “[...] incluídas no instrumento de registro variam de acordo com os objetivos 

pretendidos. Mas de modo geral, envolvem duas grandes categorias de informação: a do 

contexto e do comportamento de pessoas” (GIL, 2009, p. 74).  

Os dados coletados foram trabalhados à luz da análise de conteúdo (AC) de Bardin 

(2011). Esse tipo de análise tem diferentes fases (pré-análise, exploração do material e 

tratamento dos resultados) e envolve codificação (escolha das unidades, enumeração e 

classificação); categorização (princípios, conjunto de categorias) e inferência (polos de análise, 

processos e variáveis). Essa análise perpassou pela busca de sentidos das categorias e 

subcategorias encontradas nas respostas sinalizadas pelos sujeitos. Os significados, as 

semelhanças e as diferenças no processo de aprendizagem dos sujeitos envolvidos também 

foram investigados (BARDIN, 2011). 

Quanto aos princípios éticos, este estudo foi submetido ao Comitê de Ética da 

Universidade Tiradentes, via Plataforma Brasil, sendo aprovado. Professoras, coordenadoras, 

psicopedagoga e pais ou responsáveis das crianças assinaram o TCLE, tendo em vista a 

anuência para a participação no estudo. 

Esta dissertação está estruturada em quatro seções, além desta introdução que aborda a 

reconstrução da pesquisadora do seu objeto de estudo, a problemática, a hipótese, os objetivos 

(geral e específicos), a motivação da investigação, uma síntese do percurso metodológico e a 

estrutura da pesquisa. 

A seção 2 tem como foco a política inclusiva na sociedade em que se apresentam os 

indicadores educacionais, sociais e econômicos da exclusão no Brasil e em Sergipe; as 

matrículas na educação básica e na educação especial, bem como as políticas públicas 

relacionadas à diversidade da população dos deficientes e das diferentes formas de exclusão.                

Na seção 3 destaca-se a categoria base epistemológica da aprendizagem e da interação 

professor e aluno, com ênfase na ZDP e no currículo funcional. Apresenta-se também uma 

discussão sobre a relevância da condição humana no processo educativo com vistas a pensar o 
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sentido e o significado do apreender por meio da contextualização dos conhecimentos 

(re)construídos. 

A análise e a apropriação dos resultados são retratadas na seção 4 por meio do 

detalhamento da trilha metodológica, registrando a caracterização do lócus deste estudo; o 

perfil dos sujeitos investigados e os instrumentos utilizados na pesquisa, bem como as etapas 

aplicadas no corpus a partir da configurações da AC. Evidenciaram-se como categorias e 

subcategorias os direitos humanos, as práticas pedagógicas e suas inter-relações com a 

aprendizagem dos estudantes com e sem deficiência. 

Nas considerações finais retomam a hipótese, as questões da pesquisa, considerando 

toda a trajetória teórico-metodológica da investigação. São apresentadas as conclusões a partir 

da (re)construção do marco teórico, visando aos objetivos propostos. Reafirma-se a ideia 

principal da pesquisa, indicando a aplicação e as limitações encontradas.              
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2 POLÍTICA INCLUSIVA E SOCIEDADE EXCLUDENTE 

 

Toda atividade educacional [...] é, portanto, uma prática social que apresenta 

características históricas, implicações teóricas e compromissos políticos. 

(Francisco José da Silveira Lobo Neto) 

 

Esta seção tem como objetivo discutir acerca da educação como prática social que tem 

diversos agentes e espaços. A escola formal tem representação fundamental na socialização da 

cultura produzida pela humanidade, ensejando a (re)construção do conhecimento científico e 

tecnológico, conforme o estágio de desenvolvimento da sociedade. A chamada educação 

inclusiva foi gestada em 1975 nos Estados Unidos, solidificando-se através da Lei n. 

94.142/19752. A discussão acerca da educação inclusiva evoca uma educação democrática na 

rede básica, oportunizando aprendizagem social e escolar ao cidadão de direitos. 

Entretanto, a atual conjuntura da educação brasileira apresenta um dos piores índices 

educacionais, quando comparada a países pertencentes à Organização para a Cooperação e o 

Desenvolvimento Econômico (OCDE). Taffarel (2017) aponta que determinantes como o 

fechamento de quase 45 mil escolas do campo, na última década, o analfabetismo funcional a 

que a classe trabalhadora está inserida e as relações capital-trabalho evidenciam um cenário 

degenerativo para o país. Além disso, tem-se, ainda, “[...] a formação dos professores, o 

exercício da docência e o magistério que não são valorizados, onde o financiamento é 

insuficiente, onde a legislação está sendo alterada para atender ao projeto burguês de 

escolarização dos trabalhadores” (TAFFAREL, 2017, p. 6).  

 Dentro dessa conjuntura encontra-se o caminho propiciado às pessoas diferentes e às 

minorias (negros, mulheres, deficientes e outros) que perpassa pela exclusão, relações sociais 

que rejeitam o diferente. Historicamente, percebe-se que o diferente foi excluído. Só 

recentemente, começou-se a pensarem leis que propiciem qualidade de vida a todas as pessoas; 

o termo inclusão passa a ser adotado com maior veemência na década de 1990.  

No século XX, especialmente na última década,  

 
[...] ocorreram vários movimentos que trouxeram um novo olhar para o 

processo de inclusão. O primeiro deles [foi] respeito à reserva de cotas, porém 

para deficientes surgiram primeiramente na Austrália. Na Alemanha, na 

França e na Itália para atender acordos após a I grande Guerra Mundial, e, 

também, as recomendações da recém-criada Organização do Trabalho (OIT), 

assegurando certa percentagem de cotas de trabalho para veteranos da Guerra 

que eram deficientes. Havia um sistema de penalidades para aqueles que não 

 

2 Lei disponível em: <http://www.inclusao.com.br/projeto_textos_23.htm>. Acesso em: 24 jul. 2017. 
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as cumprissem. Posteriormente, as cotas passaram a incorporar pessoas 

acidentadas no trabalho e, após a II grande Guerra o Reino Unido, a Holanda, 

a Bélgica, a Grécia e Espanha adotaram sistemas de cotas mais amplos, 

abrangendo outros tipos de deficiência. Entretanto, essas medidas foram 

apenas pontuais para o enfrentamento do problema inclusão. (SASSAKI, 2006 

citado por SILVA, 2015, p. 135).  
 

Nesse contexto pergunta-se: o que é mesmo inclusão? Em que se distingue da 

integração? Como esse termo foi adotado ao longo do tempo, especialmente na legislação?  

Na perspectiva de Mantoan (2005), inclusão significa a capacidade de compreensão e 

acolhimento do outro por meio do convívio e partilha, sem exceção. Trata-se de estar com, de 

interagir. Esse processo envolve interação entre indivíduos, sem distinção, haja vista que a 

convivência respeita o diferente dentro de seus espaços, sendo uma forma qualitativa de 

contribuir para o desenvolvimento social.  

O debate acerca dos direitos humanos foi estabelecido após a Segunda Guerra Mundial, 

no ano de 1948, sendo colocado em cena pela Organização das Nações Unidas (ONU). O 

tratado sobre a Declaração dos Direitos Humanos estabeleceu que “[...] toda a pessoa tem 

direito à instrução” (ONU, 1948, p. 10). Ora, se a educação é um direito inerente ao cidadão, 

não se pode discriminar estudantes por suas diferenças.   

A concepção de educação como um direito universal cresceu nas décadas de 1950-1970, 

conforme acentua Pletsch (2009). Durante essas décadas “[...] ocorreram inúmeras conferências 

para discutir a ampliação da educação: Bombaim (1952), Cairo (1954), Lima (1956), Karashi 

(1960), Adis Adeba (1961), Santiago (1962) e Tripoli (1966)” (PLETSCH, 2009, p. 19). Esses 

movimentos foram responsáveis por estabelecer metas para matrículas e alfabetização das 

crianças em idade escolar.  

O relatório do Fundo das Nações Unidas para a Infância e a Adolescência (UNICEF, 

1999) apontava uma meta para que todas as crianças estivessem matriculadas no ensino regular, 

até a década de 1980, excetuando-se a América Latina que deveria alcançar esse índice até a 

década de 1990, devido às suas condições. Contudo, essas metas não foram alcançadas por 

conta da crise instaurada proveniente da dívida externa e das políticas de ajustamento estrutural 

(PLETSCH, 2009), tendo um declínio nos investimentos educacionais. 

A escassez de investimentos e a falta de acessibilidade motivaram as discussões em 

torno da educação, sendo assim, entre os dias 5 a 9 de março de 1990, foi realizada a 

Conferência Mundial sobre Educação para Todos, na cidade de Jomtien na Tailândia, esse 

cotejo foi essencial para pensar a educação de qualidade para os países. Compareceram 150 

chefes de estado e diversos representantes da educação, totalizando 1.500 participantes.  
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O objetivo principal desse documento3 foi garantir as necessidades básicas de 

aprendizagem para todos. Contudo, é notório perceber que esse objetivo não fora atingido. Em 

relação à educação das pessoas deficientes, o inciso V do art. 3º sinaliza que as “[...] 

necessidades básicas de aprendizagem das pessoas [deficientes] requerem atenção especial. É 

preciso tomar medidas que garantam a igualdade de acesso à educação [às pessoas] de todo e 

qualquer tipo de deficiência, como parte integrante do sistema educativo” (BRASIL, 1990a, 

não paginado).  

Sem embargo, essa assembleia foi essencial para delinear outras discussões acerca da 

educação para pessoas deficientes (intelectual ou fisicamente). E um primeiro momento, 

preocupava-se muito mais em levar e manter as crianças na escola do que com a aprendizagem 

que elas teriam.  

A década de 1990 foi significativa para a construção de leis que circundavam a 

educação inclusiva e, progressivamente, distinguiu-se da educação especial. A diferença dos 

dois conceitos é que a educação especial atende às pessoas deficientes, com o tratamento 

específico conforme as necessidades de cada sujeito e tipologia da deficiência. A inclusão 

educacional implica a escola democrática, aberta às diferenças, no âmbito da educação formal 

de qualidade, contemplando os discentes e negando a segregação dos deficientes. Essa 

segregação por especificidade de deficiência situa-se no âmbito da educação especial para fins 

de AEE, o que também é educação, porém não formal, não substituindo a escola e acontecendo, 

preferencialmente fora dessa instituição.    

Por muitos anos, as pessoas deficientes eram colocadas em escolas ditas especiais que 

tratavam do aprendizado de uma maneira engessada e não havia uma preocupação com a sua 

inclusão. No Brasil,  

 
[...] o atendimento às pessoas com deficiência teve início na época do Império, 

com a criação de duas instituições: o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, 

em 1854, atual Instituto Benjamin Constant (IBC), e o Instituto dos Surdos 

Mudos, em 1857, hoje denominado Instituto Nacional da educação dos Surdos 

(INES), ambos no Rio de Janeiro. (PLETSCH, 2014, p. 2). 

  

O governo colaborava de maneira assistencialista e em 1930 contribuía com as 

atividades filantrópicas, mas não havia uma participação direta. Em 1940, as crianças 

deficientes recebiam um assistencialismo, sem se ter uma preocupação com a aprendizagem. 

Nas décadas de 1950 havia a busca pela integração dos estudantes, mas ainda em escolas 

 

3 Documento completo disponível em: <https://www.unicef.org/brazil/pt/resources_10230.htm>. 
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segregadas. Em 1954 surgiu a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), que 

existe até os dias atuais. A partir de então houve um aumento em escolas para especiais, 

evidenciando uma preocupação com a educação, mas não com a inclusão. 

Rogalski (2010) assinala que, embora existissem as escolas segregadas no Brasil, na 

década de 1950 na Europa, principalmente na Dinamarca, nessa mesma década, as associações 

de pais passam a rejeitar esse tipo de educação segregacionista. Dessa forma, tanto na Europa, 

quanto nos Estados Unidos, discutia-se sobre inclusão a partir da década de 1970.  

No Brasil, as pessoas com deficiência começaram a ser objeto de preocupação dos 

legisladores, a partir da Lei n. 4.024 de 1961. Essa lei ainda não tratava diretamente de 

inclusão, mas nos art. 88 e 89, de forma incipiente, abordava acerca da educação dos especiais, 

conceituados na lei de excepcionais. Estes deveriam ser atendidos, preferencialmente, na rede 

regular, a fim de integrá-los na comunidade. Contudo, não designava como esse ensino deveria 

ser ofertado. 

Os alunos com deficiências passam a ter acesso a leis mais específicas apenas na década 

de 1990 quando se abre um amplo debate sobre inclusão, a partir da Conferência de Jomtien. 

Essa conferência foi uma resposta da Organização das Nações Unidas para Educação 

(UNESCO), Unicef, Banco Mundial e Programa das Nações Unidas para Desenvolvimento 

(PNUD) para lançar alternativas de uma educação para todos, incluso nesse espaço, crianças, 

jovens, adultos, minorias. O ano de 1990 foi significativo, pois simbolizou o ano internacional 

da alfabetização, buscava-se sanar o analfabetismo existente em algumas regiões.                

Embora só tenha ocorrido a preocupação em pensar a educação inclusiva a partir da 

década de 1990, no Brasil, houve algumas leis anteriores que auxiliaram na construção do 

aluno deficiente como um ser social. Uma dessas leis foi a de n.° 7.853/1989 que pregava a 

efetiva integração civil da pessoa com deficiência. No entanto, em relação à educação ainda 

fazia-se referência a uma escola especial, conforme expressa as alíneas a, b, c, d do parágrafo 

único, inciso I. Nota-se, com isso, que a evolução da escola segregacionista para a inclusiva 

não foi um processo rápido e fácil, pelo contrário, foi lento e é contínuo, uma vez que a 

formação dos professores nas instituições de ensino superior (IES) não leva em conta a 

aplicabilidade de componentes curriculares que busquem trabalhar com o diferente. 

Corroborando com os princípios mundiais de cuidar das crianças e adolescentes, surgiu 

no Brasil, em julho de 1990, a Lei n. 8.069, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA). Nesse documento, as crianças deficientes passam a ter direito à educação 

na rede regular de ensino, conforme inciso III, do art. 54 que instituiu o AEE as pessoas 
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deficientes, “[...] preferencialmente na rede regular de ensino”4, evidenciando uma preocupação 

maior. A educação no Brasil, em relação aos alunos deficientes, passa a ter uma transformação 

mais significativa após o ano de 1994, devido a Conferência Mundial sobre Necessidades 

Educacionais Especiais.  

Essa conferência ocorreu no ano de 1994 e clarificou acerca da importância de uma 

educação inclusiva, de escolas que buscassem inserir o aluno deficiente e não ter espaços 

segregacionistas para essas crianças e jovens com algum tipo de deficiência. Essa conferência 

ocorreu na cidade de Salamanca, na Espanha, entre os dias 7 e 10 de junho de 1994, reuniu 88 

representares governamentais e 25 organizações internacionais. O preâmbulo do documento 

afirma que os relatores da declaração estavam em consonância com a Educação para Todos e 

percebiam uma necessidade de reformular o sistema regular de ensino para atender as 

demandas das crianças deficientes. Esse documento transforma-se no marco para a luta da 

educação inclusiva, pois é a partir desse momento em que há uma cobrança direta aos 

governantes sobre a formulação inclusiva escolar. 

A declaração assinala que toda as crianças possuem direito a uma educação que garanta 

seu direito de aprendizado, respeitando o seu ritmo e as suas características. Além disso, institui 

que “[...] aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola regular, 

que deveria acomodá-los dentro de uma Pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer a 

tais necessidades5” (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994, não paginado), traçando 

estratégias e metas para os governantes dos países. Os chefes de Estado teriam como obrigação 

a tomada de algumas atitudes, a saber: 
 

[…] adotem o princípio de educação inclusiva em forma de lei ou de política, 

matriculando todas as crianças em escolas regulares, a menos que existam 

fortes razões para agir de outra forma. Desenvolvam projetos de demonstração 

e encorajem intercâmbios em países que possuam experiências de 

escolarização inclusiva. Estabeleçam mecanismos participatórios e 

descentralizados para planejamento, revisão e avaliação de provisão 

educacional para crianças e adultos com necessidades educacionais especiais. 

Encorajem e facilitem a participação de pais, comunidades e organizações de 

pessoas portadoras de deficiências nos processos de planejamento e tomada de 

decisões concernentes à provisão de serviços para necessidades educacionais 

especiais. Invistam maiores esforços em estratégias de identificação e 

intervenção precoces, bem como nos aspectos vocacionais da educação 

inclusiva. Garantam que, no contexto de uma mudança sistêmica, programas 

de treinamento de professores, tanto em serviço como durante a formação, 

incluam a provisão de educação especial dentro das escolas inclusivas. 

(DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994, não paginado). 
 

4 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8069.htm>. Acesso em: 10 jun. 2017. 
5 Declaração de Salamanca disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/salamanca.pdf>. Acesso 

em: 08 jun. 2017. 
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Nesse sentido, a Declaração de Salamanca se consagra como fomentadora da inclusão 

desses alunos deficientes, estabelecendo que as escolas deveriam se adaptar e incluir essas 

crianças. O art. 3° orienta que 

 
[as] escolas deveriam acomodar todas as crianças independentemente de suas 

condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. 

Aquelas deveriam incluir crianças deficientes e superdotadas, crianças de rua 

e que trabalham, crianças de origem remota ou de população nômade, crianças 

pertencentes a minorias linguísticas, étnicas ou culturais, e crianças de outros 

grupos desavantajados ou marginalizados. (DECLARAÇÃO DE 

SALAMANCA, 1994, não paginado). 
 

Não há uma preocupação apenas com as crianças que possuem dificuldades cognitivas 

ou físicas, mas também aos grupos socialmente marginalizados, havendo um afligimento no 

âmbito geral. O texto proposto foi utilizado para pautar as reformas educacionais no mundo 

inteiro, uma vez que advogava intercâmbios necessários para construção de um novo cenário 

educacional no que tange à educação inclusiva. 

Tendo como inspiração a Declaração de Salamanca, o Brasil lança a Política Nacional 

de Educação Especial. A partir do título, cria-se uma falsa ideia de que esse documento 

buscasse a inclusão. Fez-se justamente o contrário. Tratava-se de uma política retrógrada em 

relação ao que se via no mundo inteiro. Enquanto países europeus buscavam maneiras de tornar 

os seus filhos deficientes independentes, o Brasil definia quem estaria apto a conviver em uma 

classe regular, pois as crianças deficientes só poderiam ir à escola dita normal caso conseguisse 

acompanhar todas as relações de ensino no mesmo ritmo dos demais colegas. 

A Política Nacional de Educação Especial foi precedida por outras tão excludentes 

quanto essa. A lei nº 5.692//1971, por exemplo, previa que os estudantes com algum tipo de 

deficiência deveriam ser encaminhados para classes especiais. Tanto é que o art. 9º estabelece 

que as crianças com “[...] deficiências físicas ou mentais, ou que se encontrem em atraso 

considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados deverão receber tratamento 

especial, de acordo (sic) com as normas fixadas pelos competentes Conselhos de Educação” 

(BRASIL, 1971, não paginado).  

Essa e outras leis anteriores à década de 1990 reforça a ideia de uma educação 

excludente. Não havia uma preocupação em inserir esses estudantes em turmas regulares, pois 

acreditava-se que não teriam aproveitamento. Pensava-se no todo e não no estudante de 

maneira singular. Além das leis, a criação de escolas voltadas aos estudantes reforçava a ideia 

assistencialista e excludente. O Centro Nacional de Educação Especial (CENESP), criado pelo 
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MEC em 1973, por exemplo, gerenciava a educação especial, todavia, contava ainda com uma 

direção assistencialista com ações isoladas do estado.  

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 3º, inciso IV, é um marco igualitário, uma 

vez que evoca a promoção do bem de todos “[...] sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação” (BRASIL, 1988, não paginado). Em relação 

à educação, essa Carta Magna viabiliza a igualdade de acesso e permanência na escola. Na 

prática, essa ação não é homogênea. A partir desse cenário e das mudanças sociais ocorridas 

em todo mundo, têm-se dispositivos que trabalham a inclusão. Um avanço considerável foi o 

ECA. Nele há uma designação aos pais e responsáveis para se garantir as crianças o direito à 

educação. Passa-se, a ter uma busca cada vez maior por medidas que assegurem o acesso e a 

permanência na escola, com respeito às diferenças. 

Mesmo com os mais diferentes documentos que viabilizavam a educação especial, 

houve um retrocesso no Brasil. O ano de 1994 é apontado por Bueno (2008) como sendo o 

momento no qual o fundamento integracionista fora substituído pelo inclusivista. Mas o que, de 

fato, vem a ser cada um desses termos? 

Na educação integracionista, o aluno especial deveria se adequar ao sistema de ensino, 

sem que fosse feita nenhuma adaptação da escola às suas necessidades. De acordo com Sassaki 

(2006, p. 32), no modelo integrativo a sociedade “[...] ficava de braços cruzados e aceitava 

receber os portadores de deficiência desde que eles fossem capazes de moldar-se aos tipos de 

serviços que ela lhes oferecia; isso acontecia inclusive na escola”, não havia um esforço 

externo para modificar ou auxiliar as limitações daqueles estudantes. Já a educação inclusiva é 

aquela em que recebe os estudantes com a maior diversidade possível e trabalha buscando 

auxiliar as pessoas com deficiência a se desenvolverem com recursos em classes regulares.  

Para Stainback e Stainback (1999, p. 21), “[a] educação inclusiva pode ser definida 

como a prática da inclusão de todos – independente de seu talento, deficiência, origem 

socioeconômica ou cultural – em escolas e salas de aula provedoras, onde as necessidades 

desses alunos sejam satisfeitas”. A educação inclusiva passa a ser vista, então, como a maneira 

mais eficaz para promover a aprendizagem da pessoa com deficiência. A década de 1990, 

mostra-se como o marco diferenciador para a inclusão. Esse tipo de ensino cria um vínculo 

entre a sociedade e as minorias, havendo uma preocupação na construção dos métodos 

educacionais para inserir as pessoas deficientes no sistema educacional.  

A amplitude da preocupação com a educação inclusiva não estava presente apenas na 

Declaração de Salamanca, mas em toda uma estrutura legislativa que, cada vez mais, buscava 
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uma educação para todos. A própria declaração demonstra que as escolas devem estar aptas 

para receber e traçar o aprendizado de todas as crianças, principalmente das deficientes.  

A LDB, promulgada em 1996 representava, por um lado, um avanço por abordar um 

capítulo inteiro sobre as pessoas deficientes. Todavia, os defensores da educação inclusiva 

viam na lei uma forma de exclusão. De acordo com Pletsch (2009, p. 28), os defensores da 

educação inclusiva foram contrários 

 
[...] por entenderem que a nova lei não garantia o direito de acesso à escola e 

aos eventuais apoios para todos os alunos, pelo fato de que, em seu art. 58 

proclamava, o ensino dessas pessoas “preferencialmente” na rede regular. Por 

outro lado, apesar da LDB não ter apresentado dispositivos quanto à estrutura 

e às políticas que assegurassem a inserção e a permanência desses alunos no 

ensino regular, os dispositivos da nova Lei.  

 

Garcia e Michels (2011) concordam que o termo utilizado preferencialmente na rede 

regular abre brechas para que a educação de pessoas com deficiência não ocorra somente na 

rede regular, principalmente porque o Brasil tinha (e ainda tem em certa medida), o tônus do 

assistencialismo para com as minorias. Não se busca de maneira aprofundada a inclusão, 

adaptação e desenvolvimento e, sim a assistência pelo Estado. A LDB 9.394/1996, a educação 

especial  

[...] está definida como modalidade de ensino destinada aos educandos com 

necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino. É 

indubitável o avanço da discussão sobre integração, porém, é importante 

destacar que o termo "preferencialmente" abre a possibilidade de que o ensino 

não ocorra na rede regular, mas que permaneça nas instituições especializadas. 

Além disso, a lei indica no Artigo 58, parágrafo 1º, que haverá, quando 

necessário, serviços especializados na escola regular, mas não há referência 

sobre quem define sua necessidade. No 2º parágrafo do mesmo artigo está 

prescrito que as modalidades de atendimento fora da classe comum da rede 

regular serão aceitas quando, pelas condições específicas do aluno, a 

integração não for possível. [Dessa] forma, criam-se instrumentos legais para 

manter alunos considerados com condições graves de deficiência em 

instituições especializadas. (GARCIA; MICHELS, 2011, p. 107-108). 

 

 Com posição contrária, Werneck (1998) afirma que tanto a Constituição Federal de 

1988, quanto à LDB de 1996, são janelas abertas para a inclusão no Brasil, uma vez que visam 

ao acesso à educação como um direito linear. Há essa preocupação nessas leis, pois 

 

1. Na Constituição Brasileira: o inciso III do art. 208 [...] fundamenta a 

Educação no Brasil e faz constar a obrigatoriedade de um ensino especializado 

para crianças portadoras de deficiência. Este é o texto: O dever do Estado com 

educação será efetivado mediante a garantia de: III – Atendimento 

educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na 

rede regular de ensino. 2. Na lei de Diretrizes e Bases de 1996: No título III, 
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Do direito à educação e dever de educar, a LDB diz que o dever do Estado 

com a educação escolar será efetivado mediante algumas garantias. No seu 

artigo 4º, inciso III, a lei postula; 3. Atendimento educacional especializado 

gratuito aos educandos com necessidades especiais, preferencialmente na rede 

regular de ensino. (WENERCK, 1998, p. 13). 

                                                       

  De fato, a Carta Magna, em termos de Brasil, é o documento que mais incentiva 

a inclusão, pois seus artigos garantem o direito a todos de ir e vir e de acesso educacional. O 

art. 215, por exemplo, institui que 

 

[o] Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às 

fontes da cultura nacional, e apoiará incentivará a valorização. &1:° O Estado 

protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, 

e dos outros grupos participantes do processo civilizado nacional. &2°: A lei 

disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os 

diferentes segmentos étnicos nacionais (BRASIL, 1988, não paginado).  

 
Com a constituição, conseguiu-se entender que as minorias possuem resguardo legal de 

ter os seus direitos atendidos. Dessa forma, as pessoas deficientes deveriam ter o direito de 

manter-se em uma classe regular de ensino assegurado, desde que sua aprendizagem não fosse 

prejudicada.  

Os art. 205 e 206 são enfáticos em como deve ser ofertada a educação para a sociedade: 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. Art. 206. O ensino será ministrado com base nos 

seguintes princípios: I - igualdade de condições para o acesso e permanência 

na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 

pensamento, a arte e o saber; III - pluralismo de ideias e de concepções 

pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; IV - 

gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; V - valorização 

dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de 

carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e 

títulos, aos das redes públicas; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 

53, de 2006) VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; VII - 

garantia de padrão de qualidade. (BRASIL, 1988, não paginado). 

 

 Um dos pontos principais para que a educação inclusiva se desenhasse em nosso país, 

além da última Carta Magna e da LDB 9.394/1996, fora o surgimento de outros mecanismos 

legais, como o já citado ECA, promulgado em 1990, que dispõe no art. 53: 

 
[a] criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 

desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 

qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: I – igualdade de condições 

para o acesso e permanência na escola; II – direito de ser respeitado por 

seus educadores; III – direito de contestar critérios avaliativos, podendo 



40 

recorrer às instâncias escolares superiores; IV – direito de organização e 

participação em entidades estudantis; V – acesso à escola pública e gratuita 

próxima de sua residência. (BRASIL, 1990b, não paginado, grifos nossos). 
 

 A partir do momento em que o estatuto se coloca como um meio igualitário para prover 

o acesso e a permanência de todos na educação, considera-se que faz jus também as crianças 

deficientes. Contudo, em 2011 houve um adendo modificando os dispositivos sobre a educação 

especial. O decreto n.° 7.611, de 17 de novembro de 2011, dispõe sobre as providências do 

Estado concernente à educação especial: 

 

Art. 1º O dever do Estado com a educação das pessoas público-alvo da 

educação especial será efetivado de acordo com as seguintes diretrizes: I – 

garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, sem 

discriminação e com base na igualdade de oportunidades; II – aprendizado ao 

longo de toda a vida; III – não exclusão do sistema educacional geral sob 

alegação de deficiência; IV – garantia de ensino fundamental gratuito e 

compulsório, asseguradas adaptações razoáveis de acordo com as 

necessidades individuais; V – oferta de apoio necessário, no âmbito do sistema 

educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação; VI – adoção de 

medidas de apoio individualizadas e efetivas, em ambientes que maximizem o 

desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena; 

VII – oferta de educação especial preferencialmente na rede regular de ensino; 

e VIII – apoio técnico e financeiro pelo poder público às instituições privadas 

sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação 

especial. (BRASIL, 2011, não paginado). 
 

Com todo avanço, cabe registrar que esses documentos tinham mais um caráter 

integracionista. No caso do ECA, a inclusão é inserida em 2011. Já as Diretrizes Nacionais para 

Educação Especial na Educação Básica, institucionalizada em 2001, está em consonância com 

a Declaração de Salamanca. As Diretrizes Nacionais ratificaram os termos educação inclusiva e 

necessidades educacionais especiais. Para Garcia (2004 apud PLESTCH, 2009), embora o 

documento siga os mesmos parâmetros da Política Nacional de Educação Especial elaborado 

em 1994, trouxe como novo os serviços de apoio pedagógico para aqueles alunos deficientes 

em classe comum.  

As Diretrizes Nacionais para Educação Especial na Educação Básica trouxeram 

algumas definições, por exemplo, a garantia de um apoio pedagógico na sala de aula para os 

professores, uma sala de recursos para garantir a aprendizagem desses alunos. Nesse 

documento, a educação especial é compreendida como 

 
[...] um processo educacional definido por uma proposta pedagógica que 

assegure recursos e serviços educacionais especiais, organizados 

institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns 

casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a 
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educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos 

educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, em todas as 

etapas e modalidades da educação básica (BRASIL, 2001, não paginado). 
 

Existem outros decretos que protegem as pessoas deficientes do ponto de vista 

trabalhista e social, além das leis que dispõem sobre a educação. Um deles é o decreto n.° 186 

de 2008, que dispõe sobre a promoção da equidade das pessoas com deficiência. A não-

discriminação também é parte desse documento. O art. 5º institui que 

 
1. Os Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e sob 

a lei e que fazem jus, sem qualquer discriminação, a igual proteção e igual 

benefício da lei. 2. Os Estados Partes proibirão qualquer discriminação 

baseada na deficiência e garantirão às pessoas com deficiência igual e efetiva 

proteção legal contra a discriminação por qualquer motivo. 3. A fim de 

promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados Partes adotarão 

todas as medidas apropriadas para garantir que a adaptação razoável seja 

oferecida. 4. Nos termos da presente Convenção, as medidas específicas que 

forem necessárias para acelerar ou alcançar a efetiva igualdade das pessoas 

com deficiência não serão consideradas discriminatórias. (BRASIL, 2008, não 

paginado).  
 

 A igualdade e a punição sobre discriminação concernente às pessoas com deficiência 

buscam a dignidade da pessoa humana. O Estado também garante a acessibilidade para que, 

assim, as pessoas com deficiência consigam ter independência. O art. 9 dispõe: 

 
Acessibilidade 1. A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de 

forma independente e participar plenamente de todos os aspectos da vida, os 

Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com 

deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 

ao meio físico, ao transporte, à informação e comunicação, inclusive aos 

sistemas e tecnologias da informação e comunicação, bem como a outros 

serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, tanto na zona 

urbana como na rural. Essas medidas, que incluirão a identificação e a 

eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade, serão aplicadas, entre 

outros. (BRASIL, 2008, não paginado).  
 

A Convenção de Guatemala de 2001 foi relevante, pois através dela houve um pacto 

entre os Estados Americanos, na tentativa de eliminar a discriminação contra as pessoas com 

deficiência e assegurar-lhes dignidade para a vivência em sociedade. Outra medida da 

convenção foi empenhar-se na prevenção das deficiências adquiridas. 

Nesse sentido, compreendeu-se que há uma mobilização no intuito de buscar uma 

inclusão de fato e direito para as pessoas que possuem algum tipo de deficiência, seja ela física 

ou intelectual, para que possam ser independentes. Logo, tem-se a educação como algo 
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essencial, pois através da garantia dela, outros campos são dirimidos e assegurarão a essas 

pessoas, autonomia.  

Faz parte do processo de educação doméstica e escolar a orientação de condutas e 

comportamentos destinados à internalização de conceitos e valores construídos e disseminados 

pela cultura de uma determinada sociedade. Assim, funcionaram as organizações sociais no 

decorrer da história da humanidade. Seus valores, crenças e produções culturais identificam 

seus indivíduos. Estes, por sua vez, acabam por se reconhecer como parte desse todo social e, 

nesse sentido, a noção do indivíduo distinto e singular se confunde com o objetivo de 

coletividade.  

Durante a construção sócio-histórica brasileira ficou evidente a predominância do 

discurso do colonizador como proposta de pensamento que disseminou conceitos hegemônicos 

sobre raça, classe, cultura etc. Tais conceitos foram influenciados, dentre outros, pelas 

transformações do mundo capitalista que passou a ditar sobre as civilizações suas regras de 

produção, aumentando o processo de seleção social. Já no século XIX, à luz do evolucionismo 

de Darwin, a ideia de saúde atrelada ao bom funcionamento social foi um dos elementos 

utilizados pelo discurso dominante para explicar as posições de classe e os limites produtivos 

de cada indivíduo.  

No Brasil, o movimento eugenista, criado pelo antropólogo Francis Galton (MACIEL, 

1999), cujo termo significa “bem nascido”, foi uma das vertentes evolucionistas difundidas que 

fomentaram a ideia de exclusão como forma de construir o modelo ideal de sociedade. O 

objetivo desse movimento era melhorar a raça e, para isso, era necessário limpar a sociedade de 

pessoas anormais, consideradas indesejáveis ao bom andamento da sociedade. Estavam 

incluídos dentro desse parâmetro de exclusão: enfermidades de procedência mental, com 

impulsos criminosos, pessoas com características de raças ditas inferiores, referindo-se 

principalmente aos negros. Essas medidas visavam exterminar os diferentes, sob a justificativa 

de evitar problemas futuros. 

No início do século XX, com o médico Renato Ferraz Kehl, simpatizante Nazista, o 

eugenismo ficou conhecido no país. Segundo este estudioso, os negros iriam desaparecer para 

dar lugar à supremacia dos brancos. Também condenou a fusão das raças nativas brasileiras, 

considerando negros e índios como culpados pelo retrato social de pobreza e alheios ao 

desenvolvimento cultural. Essas raças, ditas inferiores, representavam ameaçava à evolução da 

sociedade.  

Vários e importantes nomes da medicina brasileira foram adeptos do eugenismo neste 

período. Foram propostos a esterilização e o controle matrimonial como forma de diminuir a 
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população negra, indígena e deficientes mentais com vista a exterminá-los aos poucos. Essas 

concepções se difundiram na elite no Brasil e  foi responsável por ações de crimes e barbáries 

que ficaram registrados na memoria social deste país (MACIEL, 1999). 

As ideologias discriminatórias continuaram sendo difundidas na trajetória social 

brasileira. Os textos didáticos e os trabalhos acadêmicos muito beberam de ideias evolucionista 

e terminaram por reproduzir a visão de hierarquização social por meio da raça, do sexo, da 

classe e de sua força produtiva. O mundo capitalista influenciou significamente para esse perfil 

social.  

Por essa perspectiva, Galeão e Alves (2002) responsabilizam o sistema de produção 

capitalista por esse ideário social produzido e perpetuado até os dias de hoje. Ao criar 

ideologias de produtividade, o capitalismo contribuiu para um processo de seleção, uma vez 

que o dominado precisa reconhecer-se dentro da realidade exigida pelo sistema para não se 

sentir diferente. Assim, pode-se destacar que 

 
[o] reconhecimento da impotência diante das manipulações do sistema só pode 

superar a angústia se o pensamento puder suportar a contradição. Porém essa 

possibilidade está excluída da razão instrumental. As pessoas usam 

estereótipos para não reconhecerem a manipulação que sofrem na da 

sociedade plenamente administrada. (CROCHIK, 1999 apud SILVA; ALVES, 

2002, p. 4). 

 

A ideia de administração social pelo modelo produtivo no Brasil contribuiu para a 

implementação do modelo social que se conhece hoje. Os conceitos construídos em torno de 

raça, de gênero e de saúde no Brasil foram resultados da influência do pensamento europeu 

sobre os processos civilizatórios que permeavam também o aspecto produtivo. O passado 

colonial ainda faz parte da realidade observada em dias atuais. Dessas fontes ideológicas, 

originam-se conceitos de beleza, sexualidade e cultura.  

Para compreender um pouco dessa construção social, cabe destacar os estudos de 

Ribeiro (1995) que, ao procurar entender a formação do povo brasileiro, questiona sobre o 

tratamento oferecido àqueles considerados pela empresa colonial como força produtiva, sendo a 

mão de obra a única característica positiva no que se refere à contribuição das classes ditas 

subalternas. Nesse contexto, as pessoas que não apresentavam características dentro da 

normalidade mínima de produção estariam relegadas à marginalidade. 

Diante do exposto, torna-se possível identificar algumas dessas características imersas 

nas ações sociais no cotidiano. Entende-se que os estereótipos consolidam a discriminação, na 
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medida em que caracteriza os diferentes de maneira pejorativa quando comparados àqueles que 

tipicamente representam a sociedade.  

O mesmo se aplica à questão de gênero, masculino e feminino que tiveram papéis bem 

distintos no contexto cultural ocidental. No Brasil, o discurso dominador engendrava uma 

sociedade colonial marcada pelo patriarcalismo, definindo  o modelo da família tradicional, 

traduzindo em mais um parâmetro de comportamento a ser seguido.  

Isso ocorre também na definição da sexualidade, pois tendo o cristianimo 

institucionalizado na Igreja Católica, o discurso moralizador das civilizações ocidentais e 

oficializado no Brasil, tanto na Colônia quanto no Império e República, instituições sagradas 

como a família, a Igreja e o Estado não podiam ser questionadas. A própria sociedade se 

incubia de penalizar as mulheres que não se encaixavam no simples molde do perfil doméstico, 

mães solteiras, homossexuais e profissionais liberais femininas sofriam com a violência física e 

moral, ações que são visíveis ainda nos modelos sociais atuais.  

Assim, a trajetória da formação sócio-cultural oferece elementos para o modelo de 

sociedade excludente que se conhece atualmente. Ribeiro (1995, p. 210) afirma  

 
[ao] vigor físico, à longevidade, à beleza dos poucos situados no ápice ‐ como 

expressão do usufruto da riqueza social ‐ se contrapõe a fraqueza, a 

enfermidade, o envelhecimento precoce, a feiura da imensa maioria ‐ 
expressão da penúria em que vivem. Ao traço refinado, à inteligência ‐ 
enquanto reflexo da instrução ‐, aos costumes patrícios e cosmopolitas dos 

dominadores, corresponde o traço rude, o saber vulgar, a ignorância e os 

hábitos arcaicos dos dominados.  

 

Essa afirmação faz um alerta sobre o fato de que o Brasil não se desprende das amarras 

coloniais. Os índices de violência social causados pelo preconceito são significativos mesmo  

depois dos avanços jurídicos com relação aos direitos humanos e têm apontado consequências 

desastrosas para a população; mulheres, negros, índios, pobres, homossexuais e deficientes 

ainda se inserem no grupo daqueles à margem do padrão ideal. Destaca-se, aqui, o agravamento 

do preconceito definido como 

 
[...] conjunto de crenças, atitudes e comportamentos que consiste em atribuir a 

qualquer membro de determinado grupo humano uma característica negativa, 

pelo simples fato de pertencer àquele grupo: a característica em questão é vista 

como essencial, definidora da natureza do grupo e, portanto, adere 

indelevelmente a todos os indivíduos que o compõem. (MEZAN, 1998, p. 

226). 

 

Nessa perspectiva, os movimentos sociais brasileiros se dedicaram, especialmente, a 

partir dos anos 1980, à busca de condições e direitos para reverter os processos excludentes 
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vivenciados durante séculos. Pode-se também pensar em políticas inclusivas como um conjunto 

de medidas elaboradas pelo Estado para contornar os efeitos dos processos de exclusão social.  

As políticas inclusivas são traduzidas em ações afirmativas e estão inseridas em 

diversas instituições sociais por meio de documentos legais, exigindo seu cumprimento sob 

pena de responder judicialmente, como a lei de 1989 que legitima o crime por injúria racial. 

Nesse tipo de injúria, é preciso considerar a trajetória dos movimentos sociais que 

intensificaram a luta e contribuíram também para a elaboração da Constituição de 1988 e 

colaborou na abertura de caminhos para pensarem em medidas para o tratamento social. 

 Ainda, assim, com certos avanços, as políticas inclusivas no país não asseguram o 

tratamento igualitário do ponto de vista do exercício do direito. Ou seja, os cidadãos não 

compartilham das mesmas oportunidades. Os problemas referentes à exclusão social ainda são 

intensos, como a discriminação do acesso às oportunidades que continua a corroborar com o 

abismo social. Nossa sociedade, cujo modo de produção é excludente, determina em parte essa 

situação. Muito ainda se deve aos desfavorecidos no Brasil, haja vista  

 

[a] igualdade de oportunidades, que tem sido a marca das políticas igualitárias 

e democráticas no âmbito educacional, também não consegue resolver o 

problema das diferenças nas escolas, pois elas escapam ao que essa proposta 

propõe, diante das desigualdades naturais e sociais. (MANTOAN, 2016, p. 

32).   

 

Compreende-se, assim, as lacunas sociais que persistem no território nacional mesmo 

com o avanço de algumas oportunidades de acesso. A educação, como instrumento de 

transformação social, tem sido apontada como base ao desenvolvimento da efetiva cidadania. 

Por isso, é consenso entre os defensores das políticas afirmativas e inclusivas a deficiência das 

instituições brasileiras em aplicar efetivamente essas políticas.  

As condições de acesso às instituições escolares no Brasil são apontadas como um 

problema latente e prejudicial ao desenvolvimento da sociedade democrática (MANTOAN, 

2016). Para se compreender o processo de divisão de oportunidades, é necessário conhecer 

quem se encaixa dentro do modelo de desfavorecido socialmente, visto que não têm 

oportunidades e acesso social.  

Na atualidade, essas características norteiam aspectos físicos (gordo, magro, alto, 

magro, deficiente), mental (intelectual ou patológica), racial (negros, pardos, nativos), gênero e 

sexual (homossexuais, transexuais etc.). É com a perspectiva de atender a essa demanda que os 

movimentos de inclusão social têm intensificado suas discussões e cobranças ao poder público. 
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Sassaki (2004) defende que o movimento de inclusão social começou significamente na 

segunda metade dos anos 1980 nos países mais desenvolvidos, tomando impulso nos anos 1990 

também nesses países. Somente se espalha pelo mundo a partir da primeira década do século 

XXI. O movimento de inclusão social objetiva construir uma sociedade para todos, inspirada 

nos seguintes princípios: “[...] celebração das diferenças, direito de pertencer, valorização da 

diversidade humana, solidariedade humanitária, igual importância das minorias e cidadania 

com qualidade de vida” (SASSAKI, 2006, p. 17).  

Os países desenvolvidos são precursores acerca de ações voltadas à inclusão social, 

tornando-se referências aos países em desenvolvimento. Essa problemática é explicada sob 

muitas observações. Dentre as mais utilizadas, questionam-se as dificuldades de apreensão de 

recursos para viabilizar ações, bem como considera-se obstáculo a conscientização da 

sociedade civil frente ao tratamento com os grupos conhecidos como excluídos (SASSAKI, 

2006). 

Entende-se que esses princípios avançam sobre reflexões quanto às interpretações 

acerca do outro na sociedade contemporânea, ultrapassando preconceitos e valores voltados ao 

centro de apenas uma só teoria, visão ou intepretação da realidade.  

Como consequência da luta empreendida pelos movimentos sociais, políticas 

compensatórias voltam-se para atender a grupos marginalizados pela história social brasileira. 

Foram criadas vagas específicas para a entrada no mercado de trabalho, bem como em IES pela 

disponibilização de recursos financeiros para o acesso à educação e qualificação profissional. 

Pode-se citar a criação do sistema de cotas para universidades e concursos públicos que 

beneficiam indígenas, comunidades étnicas e aqueles com dificuldades de locomoção ou 

intelectual, ainda que submersos pela crítica de que essas ações não são suficientes para 

resolver o problema da exclusão no país. 

Os dados divulgados pelos institutos de pesquisa brasileiros são úteis não só no 

demonstrar números relativos aos segmentos que servem de base de cálculo para distribuição 

de recursos federais. Eles não só retratam a realidade política, social e econômica do país, como 

também ajudam a compreender as influências dos benefícios ou malefícios vindos com a 

implantação das novas legislações. 

Diante dessa realidade, apresentam-se, aqui, indicadores que permitem compreender 

como o movimento de inclusão, proposto inicialmente pela Constituição Federal em 1988 e 

reafirmado pela LDB 9.394/1996, tem crescido dentro das instituições educacionais. As 

informações levantadas fornecem um panorama dos indicadores educacionais e sociais da 

exclusão nacional e estadual, bem como dos avanços do acesso à educação. Ver tabela a seguir: 
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Tabela 3 – Matrículas na Educação Básica (2007- 2013)  

 
Fonte: MEC/Inep/Deed (2017) 

 

No que se refere à modalidade educação infantil, notam-se os resultados da política de 

aumento do número de creches em todo país. Esse segmento da educação básica concentrou 

mais crescimento em relação a números de unidades construídas e entregues à população, 

apesar de ainda insuficientes, porque o número de procura e matrículas também aumentou. Já 

no ensino fundamental e médio o decréscimo e a estagnação dos matriculados se dão devido à 

retenção e os altos-índices de distorção idade/série. Na modalidade da Educação de Jovens e 

Adultos (EJA), observa-se também uma redução na matrícula. Na área da educação profissional 

tem-se um aumento no número de acesso.  

Mas, no que se refere à educação especial, nota-se uma significativa diminuição de 

procura e inscrição nas classes especiais ao longo dos anos. Em contrapartida, a matrícula desse 

público-alvo nas classes comuns dobrou. Uma hipótese para esse quadro pode tem relação com 

a política de inclusão implantada no país a qual prioriza a inserção dos alunos em classes 

regulares.  

Os dados da educação inclusiva também podem ser justificados como resultado de 

discussões metodológicas que trabalham com o desconstruir da ideia de homogeneização, como 

indica Mantoan (2016), ao atentar que existe uma noção falsa de uniformidade a qual acaba por 

ser interpretada como igualdade no sentido de padronização, o que, segundo a pesquisadora, 

exige um aprofundamento do termo.   

Dessa forma, a diferença abre leques educacionais como evidencia o Gráfico 1. Pensar 

modalidade de ensino para atender a diversidade existente dentro do processo educacional 

brasileiro é fomentar a ideia de escola para todos. 
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Gráfico 1 – Taxa Bruta de Natalidade por Mil Habitantes Brasil (2000-2015) 

 
                      Fonte: IBGE, Projeção da População do Brasil (2013) 

 

Corroborando com esses dados, tem-se uma expansão da oferta nas creches quando 

observados os indicadores sociais de natalidade que caem ao longo dos anos. Isso pode ser 

analisado sob a perspectiva de que o quantitativo de crianças diminui, mas a matrícula aumenta, 

significa, então, a falta de creches para atender essa população. Vale frisar que, no Brasil, antes 

de se tornarem foco da educação escolar, as crianças e jovens com deficiência passaram a 

receber atendimento assistencial e filantrópico (SOUZA, 2005). Esse tipo de política 

assistencialista caracteriza-se ainda em desenvolvimento. 

Souza (2005) sinaliza que a primeira Constituição de 1824  instituiu a instrução 

primária e gratuita a todos. Porém a educação popular, assim como a dos deficientes, 

encontrava pouco apoio no país, pois boa parte da população brasileira nessa época era iletrada. 

Tal afirmativa concretiza-se em dados ao se observar o número de instituições com foco 

voltado para a educação do “anormal” até o final da década de 1920, apenas 16 escolas. Isso 

sinaliza que no Brasil 

 
[...] a criação das classes especiais “efetivou-se” quando a designação para o 

deficiente era de “atrasado mental”, conforme o decreto-lei número 35.801 de 

13.08.1946 e que, no entanto, até os nossos dias, a classe especial não 

desempenha, por assim dizer, o que se propõe, que é dar educação no seu 

sentido amplo. É de fundamental importância ressaltar que a inclusão tem sido 

a bandeira levantada atualmente como proposta para um melhor atendimento. 

(SOUZA, 2005, p. 39). 

 

 

Somente no ano de 1973, o MEC reviu as normas gerais fixadas para essa modalidade 

de ensino. Inicia-se a criação de leis, portarias e resoluções, tanto no âmbito federal como 
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estadual. Muito embora a realidade ainda se distancie da teoria é perceptível os avanços da 

legislação com relação a política de educação inclusiva no país, inclusive quando se considera 

os indicadores sociais, econômicos e educacionais. Ver tabela 4. 

 

Tabela 4 – Matrículas na Educação Especial por Etapa de Ensino (2007-2013) 

 

 Fonte: Mec/Inep/Deed (2017) 

 

Essa tabela permite afirmar uma mudança de olhar e de forma de atendimento, 

evidenciando um pouco a valorização das diferenças dentro da escola. O aumento da matrícula 

de alunos com deficiência em todos os segmentos da educação nas classes comuns fica 

constatado na tabela, bem como a migração das classes especiais para a modalidade inclusiva.  

Torna-se possível levantar a hipótese, como consequência dos dados, o empreendimento 

do poder público em parceria do Ministério da Educação (MEC) para promover qualificações 

específicas aos profissionais da rede pública com vistas a atender estudantes com deficiência. 

Também contribuiu para esse aperfeiçoamento a reformulação do ensino superior voltado à 

formação de educadores no Brasil.  Em 2005, o Decreto 5.626 regulamenta a Língua Brasileira 

de Sinais (Libras), como também introduz a disciplina nos cursos de licenciatura como 

obrigatória.  
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Tabela 5 – Matrículas na Educação Especial por Rede de Ensino (2007-2013) 

 

   Fonte: Mec/Inep/Deed (2017) 

 

Cabe salientar também que essa expansão da modalidade de educação na qual o 

deficiente deve ser incluído em classe regular, aumenta na rede pública e privada. Diante do 

exposto, evidenciam-se alguns fatores que contribuem para os avanços da inclusão de pessoas 

com deficiência na escola particular, dentre eles destaca-se a estrutura física observando a 

acessibilidade e a proposta pedagógica, configurada com flexibilidade e amplia os métodos que 

ensejam o atendimento diferencial dos alunos sem perdas na socialização da turma. 

No cotidiano das salas regulares, a presença de assistentes habilitados facilita o 

atendimento, tanto coletivo quanto individual, o que já ocorre em maior escala na rede privada. 

A participação dos pais ou responsáveis também é importante nesse contexto, até porque 

constitucionalmente a família também é responsável pela educação.  

 A matrícula dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, por sua vez, demonstra uma migração da preferência das 

matrículas para as classes comuns. Ver gráfico 2. 
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Gráfico 2 – Alunos com Deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento e Altas 

Habilidades ou Superdotação Matriculados em Classes Comuns, Classes  

Especiais e Escolas Exclusivas – Educação Infantil (2007-2013) 

 
                    Fonte: Mec/Inep/Deed (2017) 

 

 

O gráfico comparativo retrata que na educação infantil as políticas educacionais 

inclusivas têm recebido o apoio dos pais. Isso é um fator importante, pois os responsáveis pelo 

aluno, em geral, ao se sentirem tocados pela causa, ainda que pessoal, geralmente são 

motivados a questionar a instituição sobre o direito ao acesso sob pena de procurar o poder 

público.  

Talvez, a diminuição dos modelos de escola exclusiva em todo o Brasil pode estar 

associada à regulamentação da lei que protege e obriga a inserção do aluno com deficiência ou 

não ao ensino púbico e regular. Assim, essa estatística representa como um avanço, ao 

considerarmos a gravidade do desenvolvimento da educação inclusiva no Brasil. Ver Gráfico 3 

que apresenta essa realidade na modalidade do ensino fundamental. 
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Gráfico 3 - Alunos com Deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento e Altas 

Habilidades ou Superdotação Matriculados em Classes Comuns, Classes 

Especiais e Escolas Exclusivas – Ensino Fundamental (2007-2013) 

 
            Fonte: Mec/Inep/Observatório do PNE (2017) 

 

No ensino fundamental, os alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, dentro do marco temporal pesquisado, 

demonstram preferência pelas classes regulares. Esse cenário também ocorre na modalidade do 

ensino médio. 

 

Gráfico 4 - Alunos com Deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento e Altas 

Habilidades ou Superdotação Matriculados em Classes Comuns, Classes 

Especiais e Escolas Exclusivas – Ensino Médio (2007-2013) 

 
          Fonte: Mec/Inep/Observatório do PNE (2017) 

 

Destaca-se que, quanto mais alto o nível de escolarização, a matrícula dos alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação decai 

nas classes especiais e aumenta nas classes regulares. 
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Gráfico 5 – Unidades de Ensino com Salas de Recursos Multifuncionais (2009-2013) 

 
                    Fonte: Mec/Inep/Observatório do PNE (2017) 

 

Os dados dos gráficos de 2 a 5 possibilitam compreender a tentativa de regulamentação 

da inserção do aluno com deficiência em salas de aula regulares. Dentre os vários fatores que 

contribuíram para essa tendência, há o que perpassa pelo processo de conscientização 

profissional via qualificação profissional do educador, bem como pela legislação de acesso 

instituída pelo poder público.  

Dentro dessa perspectiva, faz-se necessário repensar a ideia de atendimento 

especializado. Cabe  

 
[...] oferecer escola comum a todos os alunos, pois a escola especial os 

inferioriza, discrimina, limita, exclui, mas também garantir-lhes um 

atendimento educacional especializado paralelo, complementar, de preferência 

na escola comum, para que não sejam desconsideradas as especificidades de 

alguns aprendizes, quando apresentam alguma deficiência. (MANTOAN, 

2016, p. 31). 

 

Outro instrumento fundamental na educação de estudantes deficientes envolve o uso de 

recursos específicos para atender às especificidades, logo a SRM é relevante para o 

desenvolvimento pedagógico desses alunos. Em Sergipe, constata-se um aumento do número 

de implantações desse tipo de salas, tanto na zona urbana como na rural. Porém, ressalta-se o 

número expressivo de espaços de recursos sem uso, principalmente na zona rural, onde esses 

índices têm aumentado, cabendo, com urgência, a fiscalização pelo poder público estadual.  

O alunado do campo ainda se encontra em desvantagem com relação ao urbano na 

educação básica. Muitos são os fatores que contribuem para esse cenário, tais como: distância e 
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dificuldades de acesso, condições de instalação das SRM (além de toda a unidade de ensino) e 

a falta de acompanhamento técnico-pedagógico. Vale registrar que as políticas de inclusão 

ocorreram gradativamente no Brasil. As dificuldades para atender à demanda social dos 

excluídos historicamente têm promovido debates no meio acadêmico com vistas a mobilizar os 

educadores e o poder público para promover o bem-estar social e uma inclusão de qualidade.  

As políticas compensatórias, além do mais, ao promoverem meios de acesso à educação 

ou concursos públicos, precisam atentar para a importância de se pensar algo que contribua 

para uma transformação estrutural, questionando-se o desenvolvimento de algo substancial que 

transforme a realidade. Por isso, é essencial que sejam desenvolvidos estudos reflexivos sobre 

os meios de acesso. Questionar sobre termos básicos e que incomodam bastante a sociedade 

como: respeito ou tolerância? Inserção ou integração? Igualdade ou solidariedade? Assim, a 

sociedade precisa buscar mecanismo de desenvolvimento, firmando-se na concepção que a 

educação permite mudanças sociais.  

Pensar o ser com deficiência dentro do contexto contemporâneo é refletir sobre as 

estruturas que fundamentam nossa sociedade. Isso significa pensar a estrutura social na qual se 

dá a construção do ideário do ser humano e seu papel. Para tanto, é necessário o estudo do 

homem dentro do contexto em que está inserido, levando em consideração os elementos 

culturais, sociais e econômicos. 

Embora o oriente seja marcado por uma forte representação cultural das especialidades 

físicas e mentais, o ocidente carrega alguns estigmas alicerçados durante o período medieval e 

que se mantêm vivos no mundo contemporâneo. O misticismo caracterizado pela influência 

religiosa sobre a sociedade ocidental contribui significamente para a formação do pensamento 

social que herdamos até os dias de hoje. Além disso, as raízes nativas, envoltas pela cultura 

indígena, também contribuíram para que a noção de deficiência fosse atribuída a 

desfuncionalidade, maldição ou inutilidade. 

As pessoas com deficiência e outras minorias também foram penalidades por esse 

arcabouço histórico cultural, sob a influência de uma herança patriarcal e eurocêntrica, o 

preconceito de gênero e racial fundamentaram as estruturas ideológicas que foram passadas de 

geração em geração por meio da educação social. Diante desses aspectos sócio–históricos, é 

importante pensar a sociedade atual que caminha a passos lentos na busca por discutir velhos 

padrões e rever tradições e conceitos que ferem os princípios dos direitos humanos. 

Nessa conjectura, o mundo debate as questões referentes a igualdades de direitos entre 

os homens desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 1948, em seu art. 2.1: 
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Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades 

estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de 

raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, origem 

nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 

(DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS, 1948, não 

paginado). 

 

Este documento permitiu discussões em diversas partes do mundo, envolvendo debates 

sobre preconceitos raciais, de gênero, sexualidade, noções de identidade, pertencimento e 

também abrindo sutilmente debates em torno das pessoas com necessidades especiais e seu 

espaço dentro da sociedade.  

Diante desse suporte legal, a sociedade mundial passou a refletir sobre esses aspectos, 

emergindo grupos específicos que passaram a lutar para a consolidação dos direitos, exigindo 

de seus Estados ações efetivas como proposta de reverter os problemas com relação à 

segregação de direitos. Destaca-se, nesse contexto, o movimento feminista e o negro, bem 

como o surgimento da educação como principal instrumento transformador da realidade 

questionada. Assim, a educação deve ser 

 
[...] orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana 

e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades 

fundamentais, [promovendo] a compreensão, a tolerância e a amizade entre 

todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das 

Nações Unidas em prol da manutenção da paz. (DECLARAÇÃO 

UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS, 1948, não paginado). 

 

Esse caminho propõe uma formação voltada para condutas e lugares em que a educação 

social introduz valores e significados. Então, a educação precisa ser “[...] uma prática social 

ampla que assegura a apropriação da cultura historicamente acumulada a todos os cidadãos, em 

diversos espaços educativos da sociedade contemporânea, especialmente em instituições 

escolares” (BEZERRA, 2010, p. 25). 

Dessa forma, pensar numa sociedade menos desigual significa ter uma proposta 

educacional humanizada. Se considerarmos a educação social como instrumento de formação 

não só de conteúdo bem como formadora de consciência, tornar-se-á possível reestruturar as 

bases tradicionais que fundamentam o ensino público e privado no Brasil.   

A trajetória da educação brasileira permite entender como foi possível a construção do 

discurso hegemônico que perpetuou até meados do século XX, mantendo resquícios na 

atualidade da educação básica. Conceitos como igualdade e diferença enfrentam esse discurso 

hegemônico e as interpretações conflituosas quando se trata de reconhecer as posições em que 

nos enxergamos. “Temos direito à igualdade quando à diferença nos inferioriza, e direito à 
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diferença quando a igualdade nos descaracteriza” (MANTOAN, 2016, p. 31). Assim, o trabalho 

de descaracterização daquilo de que se foi estabelecido como normalidade é um trabalho 

cuidadoso de transformação social. Pensar nas dificuldades como algo inerente e constitutivo 

do corpo social passou a ser uma vertente teórica debatida nos últimos anos.  

Os documentos que viabilizaram a prestação de serviços e garantias de Direitos do 

Estado perante à população no âmbito internacional posteriores à declaração Universal dos 

Direitos Humanos, destacam a importância da educação inclusiva como proposta de se garantir 

direitos conquistados e diminuir as desigualdades sociais, a saber: Declaração de Cuenca, no 

Equador  em 1981; Declaração de Sunderberger, em 1981; Declaração Mundial sobre 

Educação para Todos (Unesco), em 1990; Informe Final do Seminário da Unesco de Caracas, 

em 1992; Declaração de Santiago, em 1993; Normas Uniformes para Pessoas com 

Incapacidades, aprovadas em Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1993; Declaração de 

Salamanca, de Princípios, Política e Prática em Educação Especial (Unesco), em 1994; 

Declaração de Montreal em 2004 sobre as deficiências intelectuais; e a Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU), de 2009.  

Essa documentação foi relevante para o desenvolvimento de políticas afirmativas 

pertinentes às condições de acesso a pessoas com deficiência em todo o mundo. Tais 

parâmetros passaram a orientar administradores, educadores, cientistas sociais e políticos na 

busca por métodos de inclusão social, encorajados pelos movimentos sociais que passaram a 

vigiar e cobrar de seus líderes a vigência dos direitos adquiridos. 

No caso do Brasil, uma vez inserido nesse contexto internacional, esse cenário ocorreu a 

partir dos anos 1980, com as intensas reivindicações populares em torno da conjuntura social e 

política do regime militar. Os assuntos referentes a direitos humanos tomaram amplas 

proporções. A inquietação social por quem passava o nosso país na época foi promulgada a 

constituição de 1988 que trazia perspectivas de cidadania. O Estado assumiu a partir desse 

conjunto legislativo o dever de ampliar os direitos civis e desenvolver políticas afirmativas 

voltadas a compensar os anos de colonização.  

Pode-se afirmar que, apesar dos avanços evidenciados a partir da constituição de 1988, 

o processo de legitimação dos direitos relacionados ao acesso das pessoas com deficiência, 

ainda, encontra-se em consolidação. As barreiras sociais enfrentadas cotidianamente por 

aqueles que convivem com o problema de inclusão revelam diversas fragilidades, que 

persistem desde os princípios da sociedade, da história da educação, das Políticas Públicas da 

Educação Especial e, agora, da Política de Educação Inclusiva.  
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3 PARA ALÉM DA DIVERSIDADE: a diferença 

 

Foi pra diferenciar 

Que Deus criou a diferença 

Que irá nos aproximar 

Intuir o que ele pensa 

Se cada ser é só um 

E cada um com sua crença 

Tudo é raro, nada é comum 

Diversidade é a sentença [...] (Lenini) 

 

Esta seção tem como objetivo discutir sobre a diversidade no cenário da diferença. 

Existem pessoas com distintos tipos físicos e etnias. Os indivíduos também têm hábitos, 

costumes, crenças religiosas e visões de mundo diversos. Dentro de um mesmo país, de uma 

cidade ou comunidade, a diversidade é a sentença.  

Além desse debate, há subseções a seguir que apresentam a diversidade e a diferença 

associadas à condição da aprendizagem humana, considerando a ZDP e o currículo funcional 

na perspectiva da inclusão. Esse quadro teórico-conceitual desafia a escola, em particular os 

professores, no trato de ações pedagógicas que permitam a promoção do aprender significativo. 

O termo diversidade tem se tornado comum nas esferas da sociedade. Nesse âmbito 

tem-se a diversidade religiosa, cultural, étnica, de costumes, de crenças e ideologias. A palavra 

diversidade significa variedade, pluralidade, diferença e está relacionada ao diverso, ao que tem 

multiplicidade. Compreende-se a 

 

[...] diversidade na concepção de que ela é a norma da espécie humana: seres 

humanos são diversos em suas experiências culturais, são únicos em suas 

personalidades e são diversos em suas formas de perceber o mundo. Seres 

humanos apresentam, também, diversidade biológica. Algumas delas 

provocam impedimentos de natureza distinta no processo de desenvolvimento 

das pessoas, as comumente chamadas de “portadoras de necessidades 

especiais”. Como a diversidade é hoje recebida na escola, há a demanda, 

óbvia, por um currículo que atenda a todo tipo de diversidade. (LIMA, 2007, 

p. 20). 

 

Dentro dessa base epistemológica, a diversidade constitui um campo de concepções 

múltiplas, onde a diferença é o seu principal componente. Torna-se importante entender que o 

termo diferença também tem sido aplicado para referenciar experiências sociais de maneira 

pejorativa. O diferente no contexto atual está relacionado ao exótico, aquele que alguma 

maneira não se coaduna com o modelo dominante ou tem limitações. A diversidade é uma 

temática complexa que requer dos educadores reflexão sobre os tradicionais modelos 

educacionais. 
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As discussões pertinentes à igualdade de direito e ao respeito à diversidade têm sido 

ampliadas em diversos setores sociais. No ambiente acadêmico, essas questões são 

aprofundadas e debatidas com os movimentos sociais ligados aos negros, quilombolas, 

indígenas, às feministas, às pessoas LGBTQIA6 e, em particular às pessoas com deficiência. O 

ponto em comum é a indignação quanto às discriminações e limitações sociais sofridas no 

decorrer do percurso histórico. As ideologias, fundamentadas e estimuladas pelos governos 

neoliberais sustentam as desigualdades sociais, a exclusão e a segregação desses grupos 

designados “minorias sociais”. 

Silva e Alves (2002) entendem a segregação como ferramenta de um sistema que deseja 

distinguir os indivíduos, rotulando-os como promissores ao sucesso ou fracasso. As 

instituições, inclusive de cunho educacional, corroboram para a consolidação do discurso 

hegemônico em torno das forças produtivas e reproduzem a segregação.  

Segundo Crochik (19977 apud SILVA; ALVES, 2002, p. 4),  

 

[a] dificuldade em reconhecer a diferença entre o modelo pré-concebido, 

estereótipos, e a realidade contraditória protege as pessoas da angústia. O 

reconhecimento da impotência diante das manipulações do sistema só pode 

superar a angústia se o pensamento puder suportar a contradição. Porém essa 

possibilidade está excluída da razão instrumental. As pessoas usam 

estereótipos para não reconhecerem a manipulação que sofrem na da 

sociedade plenamente administrada. 

 

O poder do discurso social hegemônico implica mecanismos de seleção e padrões 

construídos com o objetivo de incluir os que se encaixam e, consequentemente, excluir aqueles 

cujas características se diferenciam. Observa-se que o discurso da exclusão forma uma visão 

deturpada ao mesmo tempo em que torna os modelos de normalidade uma referência. 

Um fator que tem contribuído para a reflexão acerca dos discursos hegemônicos são as 

manifestações de indignação de movimentos humanitários e as ONGs internacionais indignadas 

com governos autoritários e com a atuação de grupos extremistas que visam exterminar 

 

6 “Na história do Movimento Gay já se utilizou o termo "gays e lésbicas" para agrupar diversas minorias sexuais e, 

mais recentemente, a sigla LGBT, para incluir os bissexuais e transgêneros, a nova vanguarda quer uma 

abreviação abrangente [...]. Parte da solução é acrescentar letras à sigla, e a bandeira dos direitos pós-pós-pós-gays 

tem ficado mais longa ou frouxa, para alguns. A sigla que tem se empregado na história recente do movimento é 

LGBTQIA. A mesma letra pode designar diferentes coisas. Na sequência podemos encontrar, lésbicas, bissexuais, 

bigêneros, transexuais, travestis, transgêneros, o ‘Q’ pode ser de ‘questionador’ ou de ‘queer’ (bicha), termo que 

foi pejorativo até sua apropriação por ativistas gays, nos anos 90. ‘I’ é de ‘intersexos’. e o ‘A’ simboliza tanto 

‘aliado’ (simpatizante) como ‘assexuado’” (SCHULMAN, 2013, não paginado apud OLIVEIRA JUNIOR; MAIO, 

2013, p. 2-3). 
7 CROCHIK, J. L. Preconceito: indivíduo e cultura. 2. ed. São Paulo: Robe editorial, 1997. 
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opiniões, grupos e pessoas que apresentem hábitos, costumes e ideologias distintas das 

dominantes. 

Para Silva (2006), a tolerância tem sido pensada como um princípio instaurador para a 

convivência entre as pessoas, o que implica o respeito às diferenças e à solidariedade. O 

diferente na sociedade é aceito no limite do parâmetro do tolerável ou da indiferença. Assim, a 

convivência na diversidade não significa assumir a posição de espectador passivo e tolerante. 

Trata-se de admitir as individualidades, considerar as experiências e a identidade particular.  

Essa é uma questão polêmica, uma vez que a sociedade democrática supõe o respeito e 

não a tolerância, que, semanticamente, significa suportar algo e não, necessariamente, o 

respeito à diferença. O termo tolerância tornou-se popular em todo o mundo. Vários 

movimentos sociais uniram-se em protestos, campanhas reivindicando direitos básicos como o 

de ir e vir, sendo usados como temáticas à tolerância religiosa, sexual, racial, entre outros.  

No ano de 2011, o Instituto Meta Social8 divulgou vídeos da campanha “Ser Diferente é 

Normal”. São abordagens em que crianças com Síndrome de Down atuam em diferentes 

atividades do cotidiano. Essa campanha foi bem recebida no Brasil, ganhando proporções 

internacionais. A iniciativa instigou outras tantas campanhas e permitiu intensificar os debates 

em torno da igualdade de direito dentro do universo social. 

As redes sociais também representam um importante instrumento de ampliação desses 

debates alimentados, principalmente, por pessoas que convivem com deficientes. O blog criado 

pela Professora Sônia Caldas Pessoa9, mãe de uma pessoa com deficiência, intitula-se “Tudo 

Bem ser Diferente.Wordpress.com”. Trata-se de um espaço em que situações são 

compartilhadas e textos e legislações pertinentes ao trabalho de inclusão10 são debatidos. Além 

 

8 Segundo as informações disponibilizadas no sítio, essa organização desenvolve há 19 anos trabalhos de ações 

sociais junto aos meios de comunicação, visando à conscientização sobre a inclusão. Também qualifica e prepara 

pessoas com deficiência intelectual para mundo do trabalho. Disponível em: <http://www.metasocial.org. 

br/sobre>. Acesso em: 15 set. 2016. 
9 Jornalista e professora do Departamento de Comunicação Social da Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG), doutora em Estudos Linguísticos pela UFMG com o trabalho: Estética da Diferença: contribuições ao 

estudo da deficiência e das redes sociais digitais como dispositivos demise en scène. 
10 Cabe registrar que nesta pesquisa adota-se o termo inclusão e não integração, haja vista o primeiro tratar de 

uma concepção que envolve a convivência social entre crianças e que, dentro de uma perspectiva histórica, a 

educação inclusiva sinaliza o olhar e a ação que visam minimizar as desigualdades das pessoas com deficiência na 

sociedade. “Assim, a educação inclusiva é o sinônimo de que todas as crianças, independentemente de quais forem 

[suas deficiências] devem estar na mesma sala de aula, tendo acesso ao ensino formal” (SELAU; HAMMES, 

2010, p. 27). “A ideia de integração surgiu para derrubar a prática de exclusão social a que foram submetidas as 

pessoas deficientes por vários séculos. [...] Outro aspecto discutível da integração é o de que não se exige nenhuma 

modificação por parte da sociedade, sendo que esta fica sem ação, aceitando os ‘portadores de deficiência’, desde 

que se adaptem aos modelos existentes. Ainda, o modelo de integração é um dos mais fortes exemplos de que 

estar junto não significa estar se relacionando; de que a coletividade por si só não basta para que ocorra um 

desenvolvimento adequado da pessoa [com deficiência] [...]”. (p. 26, grifos nossos). 
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disso, há trabalhos voltados ao tratamento de pessoas com deficiências com encaminhamento 

para interlocutores/profissionais da área específica desejada. Esse meio de divulgação e debate 

da temática de inclusão social cresce notoriamente no mundo inteiro e permite que essa 

temática seja debatida em diversas culturas e classes sociais. 

Para compreender o discurso social em torno da diferença, é preciso entender os 

conceitos construídos em torno do indivíduo na sociedade. Segundo Mantoan (2016), ao longo 

da história, as pessoas diferentes são aprisionadas em rótulos ideologicamente engendrados e 

repassados pela cultura com sérias consequências. A sociedade é formada por conceitos em 

volta do sentido sobre si mesmo, da funcionalidade social, da perspectiva de produção e de 

aspectos que permitem o julgamento sobre aquele que é normal ou sadio com a caracterização 

de adjetivos genéticos, físicos, anatômicos que se coadunam com os padrões dominantes. Nesse 

contexto, as diferenças são instrumentos de seleção que auxiliam na regulação social no sentido 

amplo e individual.  

Para Brah (2006), a contestação do discurso dominante implica punições sociais que 

podem levar à discriminação via métodos disciplinares, sob o argumento de contribuir para o 

equilíbrio e o funcionamento social; de fato deseja-se impor a assimilação do discurso. Nessa 

linha, o conceito de diferença refere-se à variedade de maneiras como os discursos específicos 

são constituídos, contestados e reproduzidos.  

A pessoa é considerada deficiente quando comparada a um referencial de normalidade. 

Mas o que seria normal no contexto social contemporâneo?  Para responder a essa questão, vale 

considerar o debate entre os conceitos de deficiência estabelecidos pela medicina e pelo modelo 

social que, por muitos séculos, contribuíram para a exclusão, haja vista coadunar com a ideia de 

funcionalidade produtiva do ser humano. O resultado desse debate entre o conceito de patologia 

e a limitação social gerou um novo conceito sobre deficiência que tem sido trabalhado dentro 

do campo dos direitos humanos, a saber: 

 

[...] a deficiência não se resume aos impedimentos, pois é o resultado negativo 

da inserção de um corpo com impedimentos em ambientes sociais pouco 

sensíveis à diversidade corporal das pessoas. O corpo é a esfera da 

habitabilidade, mas não há caráter primordial em sua existência, ignorando-se 

qualquer tentativa de resumi-lo a um destino. Essa redefinição conformou-se à 

crítica proposta pelos teóricos do modelo social: deficiência é uma experiência 

cultural e não apenas o resultado de um diagnóstico biomédico de anomalias. 

(DINIZ; BARBOSA; SANTOS, 2009, p. 77). 

 

Essa concepção contemporânea de deficiência exige das instituições mais conhecimento 

da realidade que o cerca, por produzir instabilidades de opiniões e apontar os caminhos 
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educacionais como uma proposta de transformação do pensamento hegemônico, sobre o ser 

diferente dentro do ambiente social.  

Para Petri (2009), ainda em tempos atuais, o diferente é jogado para fora, via discurso. 

O despreparo da sociedade rejeita o sujeito que é diferente e este não se sente parte desse 

ambiente. Torna-se preciso ressignificar as relações sociais, realocar sentidos que explicitem as 

relações de igual para igual entre o “eu” e o “outro”, considerando semelhanças e diferenças 

como constitutivas da vida em sociedade. Assim,    

 
[...] a deficiência passou a ser compreendida como uma experiência de 

desigualdade compartilhada por pessoas com diferentes tipos de 

impedimentos: não são cegos, surdos ou lesados medulares em suas 

particularidades corporais, mas pessoas com impedimentos, discriminadas e 

oprimidas pela cultura da normalidade. (DINIZ; BARBOSA; SANTOS, 2009, 

p. 69). 

 

Nesse sentido, questionam-se as limitações impostas pelo meio social. O corpo e sua 

funcionalidade produtiva estão evidentes na sociedade mecanizada e industrial, a qual necessita 

de seres viris capazes de oferecer serviços qualificados. A educação, entendida como formação 

emancipadora do ser humano, contribui para a ruptura desse paradigma produtivista que é 

hegemônico na sociedade capitalista.  

A Lei n.º 8.742/1993 dispõe sobre a organização da Assistência Social e estabelece a 

ideia de que a pessoa deficiente “[...] é aquela incapacitada para a vida independente e para o 

trabalho” (BRASIL, 1993, p. 133). A Constituição Federal de 1988 sinaliza para inclusão no 

Brasil, o que foi reforçada pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

promovida pela ONU, em 2006. O conceito de deficiência ainda está em evolução, sendo que 

os avanços decorrem da interação entre as pessoas com deficiência e as barreiras geradas na 

sociedade.  

Esse conceito desperta o pensamento de que a sociedade não deve permitir barreiras 

físicas, sensoriais ou intelectuais por ferir o direito à igualdade. A Lei n.° 13.146, de 6 de junho 

de 2015, instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 

com Deficiência). No art. 27, a normatização garante o direito à educação em igualdade de 

condições para todos. Ou seja,   

 
[a] educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurado sistema 

educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a 

vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos 

e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas 

características, interesses e necessidades de aprendizagem. (BRASIL, 2015, 

não paginado). 
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Diante das mudanças sociais oficializadas pela legislação, as pessoas com deficiência 

são cidadãos com os mesmos direitos na sociedade. Apesar de instituída a Política de Educação 

Inclusiva, ainda é necessária uma efetiva mudança do sistema educacional. O PNE corrobora 

com essa política instalada estabelecendo como uma de suas metas a garantia do atendimento à 

diversidade. Destaca-se, aqui, que o conceito de diversidade não se restringe apenas a pessoas 

com deficiência, mas indica que o sistema escolar deve respeitar as multiplicidades de 

diferenças, sejam sociais ou por condições físicas, emocionais, sensoriais, intelectuais ou 

linguísticas.  

Padilha (2013, p. 10) afirma que o sistema educacional brasileiro não está preparado 

para a efetivação de políticas de respeito à diversidade. A escola 

 
[...] não é universal, visto que é excludente, não permite que inúmeros 

indivíduos a frequentem e ali encontrem com uma formação que considere e 

respeite a diferença dos seres humanos. Mesmo àqueles que estão dentro 

dessas instituições educacionais, são postos à margem em razão da 

desigualdade e do preconceito. Em alguns casos a escola não é laica, já que 

em muitos lugares a educação sucumbe ao poder das confissões religiosas, que 

concebem como modelo ideal de formação àquele que vincula práticas 

educativas a valores religiosos, segregando os que não partilham de 

determinada fé. Tampouco é gratuita e pública, graças à constante afirmação 

do pago e do privado em tempos de expansão capitalista, justamente em nome 

de uma qualidade que nada tem a ver com o fenômeno educacional, pois segue 

o modelo aplicado às linhas de produção – onde se procura explorar 

intensamente os trabalhadores, forçando-os a elaborar produtos cada vez mais 

aperfeiçoados, em cada vez menos tempo e em grande escala –, aprisionando 

gestores e professores, deveras oprimidos pelo sistema, e desumanizando 

alunos, que aos poucos vão perdendo suas identidades ao se transformarem em 

meras mercadorias, números para estatísticas oficiais.  

 

Esse sistema não está preparado e a legislação preconiza uma nova política educacional 

em que a pessoa com deficiência desenvolve habilidades e potencialidades por intermédio da 

interação entre os diversos grupos sociais. Esse processo estimula a superação dos preconceitos 

e a convivência social respeitosa.  Mantoan (2013) defende a necessidade da legislação se 

efetivar para promover a inclusão por meio da exploração de talentos, de possibilidades e de 

reconhecimento das dificuldades dos alunos, enxergando as suas potencialidades. Para tanto, 

 
[...] não cabem no ensino inclusivo: restringir objetivos educacionais; adaptar 

currículos e – como comumente tem acontecido; facilitar as práticas 

pedagógicas para alguns alunos, para evitar a exclusão nos ambientes 

escolares comuns. Não há o que mais contradiga o ensino escolar inclusivo do 

que os procedimentos pedagógicos citados, pois configuram uma 

diferenciação que exclui o aluno, mesmo que ele esteja inserido em uma turma 

de ensino regular. (MANTOAN, 2013, p. 105). 
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Com base em Vygotsky (2003), os alunos precisam ser desafiados no processo de 

ensino para o desencadeamento de sua aprendizagem. Na escola inclusiva, a educação de 

qualidade destina-se a todos, sem acepção de pessoas, por qualquer condição. No tocante ao 

paradigma instalado, Bezerra e Souza (2012, p. 53) destacam que  

 

[...] enquanto a inclusão busca se adaptar às condições específicas de cada 

aluno, a integração escolar visa apenas à capacidade de adaptação do aluno às 

opções que o sistema escolar lhe proporciona. Assim, na integração escolar, 

nada ou pouco se modifica, nem se questiona o sistema existente. 

 

A política de inclusão funda-se na proposta de universalizar a educação, tendo a escola 

como instituição capaz de desenvolver potencialidades dos alunos. Mantoan (2013) reforça a 

ideia de que a qualidade escolar não deve ser pautada na supervalorização do conteúdo, na 

exposição oral, na repetição, na memorização, nos treinamentos, no livresco, na negação do 

valor do erro. Essa é uma ideia equivocada. A autora ressalta que a escola precisa ofertar um 

ensino de qualidade voltado para a formação de cidadãos capazes de atuar em uma sociedade 

humanitária com valores éticos e morais instituídos.  

Esse é o pensar pedagógico inclusivo que, na prática, cria um ambiente estimulador 

das potencialidades dos estudantes, respeitando as diferenças e as individualidades, porque 

ensinar é um ato coletivo e aprender é individual. Cada um tem sua forma própria de 

(re)construir conhecimentos e superar dificuldades. Esses continuam sendo os principais 

desafios na atualidade. É consenso entre os educadores que uma educação de qualidade visa ao 

exercício efetivo da cidadania sem exclusão. Exclusão esta que, às vezes, é reproduzida pelo 

educador em sala de aula (MANTOAN, 2013). 

Dentro dessa perspectiva, é relevante conhecer as possibilidades de inclusão com vista 

a ampliar as metodologias de trabalho e de pesquisa sobre a tipologia do alunado com 

deficiência ou não, dispor-se como profissional para as críticas e autoavaliações. Debates com 

pedagogos e outros profissionais da área do conhecimento especificam a dificuldade com 

objetivo de conhecer as possiblidades de tratamento e de como a instituição escolar pode 

trabalhar em parceria para avançar no tratamento do aluno com deficiência. 

Torna-se fundamental pensar a sala de aula não somente como um laboratório de 

pesquisa didática, mas também de construção de pensamento em que os seres humanos 

compartilhem e experimentem vivências, questionem a realidade e aprendam que as diferenças 

nada mais são que especificidades comuns à sociedade. 

Nesse cenário, a escola promove a relação entre consciência e produção de saberes, a 

desconstrução de modelos, a solidariedade e a corroboração para a mudança dos modelos 
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hegemônicos, das estruturas e relações vigentes, assim como a consolidação do objetivo de 

atender à diversidade como propõe a legislação e a perspectiva humanista. Assim, pensar em 

uma escola inclusiva é desenvolver um trabalho conjunto entre comunidade e sociedade. 

 

3.1 Aprendizagem como condição humana 

 

[...] para a educação do futuro, é necessário promover grande 

remembramento dos conhecimentos oriundos das ciências naturais, a fim de 

situar a condição humana no mundo, dos conhecimentos derivados das 

ciências humanas para colocar em evidência a multidimensionalidade e a 

complexidade humanas, bem como integrar (na educação do futuro) a 

contribuição inestimável das humanidades, não somente a filosofia e a 

história, mas também a literatura, a poesia, as artes [...]. (MORIN, 2011, p. 

44, grifos nossos). 

 

 Discutir a importância da condição humana no processo educativo para explicar as 

diversas possibilidades humanas de aprendizagem tem sido uma tese defendida por Morin 

(2003). Essa condição pauta a educação do futuro. Pensar em condição significa situar os 

sujeitos em um espaço e tempo por meio de métodos de contextualização dos conhecimentos 

(re)construídos. 

 O homem é produto da relação entre sua natureza biofísica e psicossociocultual, 

biológica e cultural. Essa condição constrói, ao longo de sua existência, caminhos para o 

desenvolvimento, aumenta a capacidade de entendimento sobre o conhecimento através dos 

desafios, dos conflitos e das buscas, ampliando, assim, nossa inteligência (MORIN, 2003).  

Defende-se a multiplicidade de dimensões do homem que, quando trabalhadas em 

conjunto, promove a aprendizagem significativa e a reforma do pensamento em favor da 

sustentabilidade da espécie humana e do planeta. Ver a Figura 1. 
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Figura 1 – Teoria do Pensamento Complexo por Morin 
 

 
                  Fonte: Iba Mendes Pesquisa11 

 

  O homem foi capaz de construir, reconstruir, inventar e reinventar, adaptar-se e contudo 

sobreviver a diversas situações naturais ou culturais dentro de um mundo vivo e dinâmico no 

decorrer de sua história evolutiva, graças a sua condição humana. Assim,       

 
[o] ser humano, ao mesmo tempo natural e supranatural, deve ser pesquisado 

na natureza viva e física, mas emerge e distingue-se dela pela cultura, 

pensamento e consciência. Isso nos coloca diante do caráter duplo e complexo 

do que é humano, revelando sua complexidade: ser, ao mesmo tempo, 

totalmente biológico e cultural. (MORIN, 2003, p. 40). 

 

Os processos de educação avançaram com relação aos métodos de ensino, uma vez que 

o indivíduo saiu da passividade diante dos enfoques tradicionais para ser compreendido em sua 

complexidade. Vygotsky (1998) corrobora com a ideia de que os homens são culturais e as 

capacidades psíquicas estão vinculadas ao meio e às possibilidades de recursos que favoreçam 

a aprendizagem.  

O homem é um ser biológico e cultural, pertencente à espécie humana e, portanto, faz 

parte de um processo histórico-cultural. O cérebro humano apresenta plasticidade que se 

apresenta como uma qualidade no processo de aprimoramento psicossocial. O cérebro não é 

 

11  Disponível em: <https:// http://www.ibamendes.com/2011/03/teoria-do-pensamento-complexo-de-edgar.> 

Acesso em: 03 out. 2017. 
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fixo ou imutável. Ocorre que é submetido aos moldes ao longo do processo histórico da espécie 

(VYGOTSKY, 1998).  

Morin (2003), como Vygotsky (1998), defende a ideia de que não se pode pensar o 

desenvolvimento do ser humano descontextualizando-o da realidade, das experiências, bem 

como, não se pode generalizar os parâmetros de desenvolvimento. Cada ser humano é único em 

seu processo particular, embora, assim, como os outros homens pertencem ao mesmo gênero 

humano, que só pode ser observado dentro de um universo de possibilidades. 

Nessa perspectiva, o ser humano é complexo e formado por diversos aspectos, como: 

biológico, psicológico, social, histórico e físico. É um conjunto de sistemas, interligados e 

dependentes que se estabelecem no cosmo muito recentemente, ao longo de um processo de 

hominização que envolve cinco milhões de anos (MORIN, 2003).  

Para o autor, complexo significa o que foi tecido junto; há relação intrínseca das partes 

com o todo; como elementos diferentes são inseparáveis, constituindo um todo que integra: o 

econômico, o político, o sociológico, o psicológico, o afetivo e o mitológico. Há um tecido 

interdependente, interativo e inter-retroativo entre o objeto de conhecimento e seu contexto, das 

partes em si. A complexidade é a união entre a unidade e a multiplicidade e  

 

[...] deve ser um substituto eficaz da simplificação mas que, como a 

simplificação, vai permitir programar e esclarecer e o problema da 

complexidade não é o da completude, mas o da incompletude do 

conhecimento, portanto, não se pode confundir complexidade com 

completude, pois o pensamento complexo comporta em seu interior um 

princípio de incompletude e de incerteza. (MORIN, 2005, p. 176). 

 

Essa concepção implica o cuidado do educador no transcorrer das suas práticas 

pedagógicas, pois o ser humano é complexo e dotado de infinitas possiblidades de 

aprendizagem, de estruturas rígidas que delimitam potencialidades psíquicas, além de serem 

repensadas tendem a ser superadas por novas visões do processo de ensino. O termo 

complexidade, que caracteriza o paradigma sistêmico e plural de Morin (2000), também é 

trabalhado por Bachelard (2000), que, sob o ponto de vista crítico, contribuiu 

significativamente para o desenvolvimento da ciência do século XX.  

A aprendizagem e a construção do conhecimento científico são processos dinâmicos e 

reflexivos. O saber científico não é imutável e cabe ao professor buscar a essência do espírito 

científico, estando aberto a novas formas de pensamentos, mudanças e descobertas 

(BACHELARD, 2000). Essa possibilidade aumenta os caminhos de se aprender e de criar; à 
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medida que se produz conhecimento, as práticas pedagógicas acompanham as mudanças dessa 

produção, logo o papel do educador sustenta-se nessa base epistemológica que:  

 
[...] consiste no esforço de mudar de cultura experimental, de derrubar os 

obstáculos já amontoados pela vida cotidiana, de propiciar rupturas com o 

senso comum, com um saber que se institui da opinião e com a tradição 

empiricista das impressões primeiras. Assim, o epistemólogo tem de tomar os 

factos como ideias, inserindo-os num sistema de pensamento. 

(BACHELARD, 2000, p. 168). 

 

A estrutura do pensamento complexo reporta-se a reflexões contextualizadas e abstratas 

necessárias para compreender o ser humano que ao mesmo tempo é oposto e integrante; 

contrastante e incerto; singular e plural; uno e diverso; local e global, sustentado por uma 

cadeia conectada de forma independente, interativo e inter-retroativo (MORIN, 2000). Isso 

revela que  

 
[há] uma unidade humana. Há uma diversidade humana. A unidade não está 

apenas nos traços biológicos da espécie Homo sapiens. A diversidade não está 

apenas nos traços psicológicos, culturais, sociais do ser humano. Existe 

também diversidade propriamente biológica no seio da unidade humana; não 

apenas existe unidade cerebral, mas mental, psíquica, afetiva, intelectual; além 

disso, as mais diversas culturas e sociedades têm princípios geradores ou 

organizacionais comuns. É a unidade humana que traz em si os princípios de 

suas múltiplas diversidades. Compreender o humano é compreender sua 

unidade na diversidade, sua diversidade na unidade. É preciso conceber a 

unidade do múltiplo, a multiplicidade do uno. (MORIN, 2000, p. 55). 

 

“Compreender o humano significa compreender sua unidade na diversidade, sua 

diversidade na unidade. É preciso conceber a unidade do múltiplo, a multiplicidade do uno.” 

(MORIN, 2000, p. 55). Somos todos diferentes, ninguém é igual, a ninguém, na forma de ser e 

agir; porém também somos semelhantes, integrantes da espécie humana. Nesse cenário,  

 
[a] educação deve favorecer a aptidão natural da mente em formular e resolver 

problemas essenciais e, de forma correlata, estimular o uso total da 

inteligência geral. Este uso total pede o livre exercício da curiosidade, a 

faculdade mais expandida e a mais viva durante a infância e a adolescência, 

que com frequência, a instrução extingue e que, ao contrário, se trata de 

estimular ou, caso esteja adormecida de despertar [...]. (MORIN, 2011, p. 39). 

 

Assim, educar na condição humana é saber pensar o homem como um ser 

multidimensional, pautando-se na ideia da complexidade. Para tanto, faz-se necessário 

reagrupar saberes em busca da compreensão do universo e contextualizar o conhecimento com 

vistas a respeitar às diferenças.   
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3.2 Defectologia e zona de desenvolvimento proximal  

 

Conhecer o humano é, antes de mais nada, situá-lo no universo, e não separá-

lo dele. (Edgar Morin). 

 

Esta subseção aborda a relação do homem com o seu meio como condição humana. 

Nada justifica separar as pessoas com deficiência do contexto social. Essa foi uma das 

preocupações que moveram as investigações de Vygotsky (2000). Esse teórico da 

aprendizagem utilizou o termo defectologia, no início do XX para designar o estudo acerca das 

pessoas com deficiência física ou mental.  

Hoje, entende-se a defectologia como estudo da pessoa com especialidades, servindo 

como base para o desenvolvimento de recurso biológico que classifica as categorias de 

desenvolvimento mentais, como métodos científicos que ultrapassaram as concepções 

evolucionistas da ciência moderna e privilegiavam as cognitivas. 

As pesquisas de Vygotsky (2003), associados a Nikolaievich12, Leontiev e Alexander 

Luria13 contribuíram para a compreensão do ser humano em sua individualidade e juntos 

produziram um referencial teórico conhecido como psicologia histórico-cultural em um período 

marcado por contradições políticas e ideológicas. Isso contribuiu para superação de 

pensamentos modernos que circundavam na Europa ocidental e essas teorias limitavam o 

desenvolvimento intelectual humano e as instâncias da potencialidade natural.  Dessa forma, o 

intelectual humano estaria submetido a condições biológicas, dependendo dessas capacidades 

os processos de desenvolvimento mentais.  

A partir das contribuições vygotskyana, a ideia de níveis de desenvolvimento intelectual 

humano foi se configurando em uma nova interpretação, em que as pessoas individuais 

possuem habilidades, potencialidades e aprendizagens distintas uma das outras. Esse estudo 

permitiu o avanço considerável no tratamento da aprendizagem das pessoas com deficiência 

mental. Isso porque até o momento, reconhece-se a história do atendimento educacional a esse 

público, um significativo preconceito e descrença às potencialidades que poderiam ser 

oportunizadas e desenvolvidas. O rótulo de doente incapaz perseguiu as pessoas com 

deficiência ao longo dos anos, impondo uma limitação e a condição de incapacidade. 

 

12 Foi contemporâneo de Vygotsky e acredita-se que foi um dos desmembradores de suas teorias, juntos são 

conhecido como os fundadores da corrente histórico cultural da psicologia soviética (TUNES; PRESTES, 2009). 
13Luria (1902-1977) dedicou-se ao estudo das funções psicológicas relacionadas ao sistema nervoso central e se 

tornou um dos neuropsicólogos mais conhecidos do mundo. Segundo Oliveira e Rego (2010), os leitores do campo 

da Psicologia e da Educação no Brasil por têm lido Luria, principalmente, como representante da psicologia 

histórico-cultural e, especialmente, como colaborador e discípulo de Vygotsky. 
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Vygotsky (2003) considerou os processos mentais como produções dinamizadas pela 

vida social, instigando a experimentar os diferentes processos de aprendizagens. O indivíduo é 

um constante ser em construção, resultando da relação entre natureza e indivíduo e vice-versa. 

A atividade cognitiva não se limitaria apenas ao uso de instrumentos ou signos. Pelo contrário, 

propõe-se o método do desenvolvimento experimental em que condições artificiais são criadas 

para que o processo de evolução psicológica possa ser observado por etapas, considerando cada 

uma delas. A crítica desse pesquisador, fomenta a apreciação das fases, como elementos de 

construção mental, seriam estágios de desenvolvimento variáveis de um indivíduo para o outro. 

Assim, pode-se afirmar que esse trabalho nos permite visualizar o campo da 

aprendizagem além de fundamentações técnicas e teóricas que podem nortear e criar modelos 

de ensino engendrados. Na perspectiva de Vygotsky (2001), o trabalho de educação especial, 

no caso aqui estudado, foca-se no indivíduo, em suas peculiaridades, em que o mediador do 

processo de aprendizagem precisa permear os horizontes da subjetividade e os métodos são 

fundamentais para o trabalho. Dimensões humanas como a intuição e a afetividade, tornam-se 

componentes de um trabalho voltado à aprendizagem.  

Vygotsky (2003) propõe estudar as experiências do aprendizado psíquico por meio da 

constante experimentação dos métodos, inclusive levando a psicologia tradicional de sua época 

repensar as teorias. Para entender os processos de desenvolvimento do psíquico humano, o 

pesquisador inicia seus experimentos com as crianças, procurando por meio da observação 

apreender as instâncias percorridas entre estímulos e respostas, bem como a relação desses dois 

elementos e o desenvolvimento mental desse indivíduo. 

A aprendizagem não acontece de forma linear. Têm-se possibilidades de uma mesma 

apreensão de signos e/ou significados das mais diferentes maneiras. Essas premissas levam 

Vygotsky (2003) a salientar que, quando se desconsidera o contexto da formação social e 

cultural do indivíduo, pode-se não perceber a riqueza do movimento pelo qual se dá o 

desenvolvimento humano. 

O pesquisador ressalta em seu trabalho sobre defectologia (1989) de que surdos e cegos, 

por exemplo, desenvolvem-se por meio de diferentes linguagens e habilidades. Sob essa ideia, 

o homem não se desenvolve fora do espaço social e a linguagem se apresenta como a base da 

experiência educativa. Em outras palavras,                                                  

 
[...] a lenguage no hay consciência ni autociencia. Resulta fácil convencerse 

de que la consciência surge de la experiência social precisamente com el 

ejemplo de los sordomudos.Sea esto así o no lo sea, en cualquier caso enseñar 

a hablar surdo-mudo significa no sólo brindarle la possibilidade de 

comunicarse con las personas, sino tambien desarollar em él la consciência, el 
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pensamento y la autoconsciência. Esto es el retorno del sordo a su estado 

humano. (VIGOTSKY, 1989, p. 67).  

 

Por esse segmento teórico, o ser humano como um ser social se desenvolve com base 

nos recursos pelo qual tem contato em seu meio social. Entende-se que as crianças nascem com 

funções psicológicas elementares e através de seu aprendizado social desenvolve funções 

psicológicas superiores. No entanto, essa instância superior do aprendizado não se limita à 

dependência física, mental ou biológica, mas resulta do amadurecimento da relação entre esse 

indivíduo e o mundo.  

Sendo assim, considera-se que os caminhos, aqui, percorridos privilegiam os 

fundamentos em uma visão social da educação, contribuindo para a transformação de 

realidades. Então, a inclusão seria uma necessidade, um desafio para uma sociedade que se 

disponibiliza a compreender os potenciais humanos em diferentes estados de sua natureza 

física, mental ou biológica.  

A teoria vygotskyana contempla uma educação voltada para o ensino construtivo, 

buscando superar as visões ambientalistas que privilegiam o meio como estrutura determinante 

para o desenvolvimento individual. No texto que trata dos estudos sobre defectologia 

(VYGOTSKY, 1989), as crianças com necessidades se desenvolvem sob as leis gerais pelas 

quais se desenvolvem o restante das crianças. Essas concepções podem ser consideradas 

revolucionárias para seu tempo, uma vez que permitem avançar sobre as instâncias mentais do 

desenvolvimento humano. 

É possível pensar os modelos de educação na atualidade e suas conjunturas de 

democratização do ensino. As formas como as unidades escolares podem organizar-se são 

relevantes para as mudanças com relação aos métodos e estruturas de funcionamento. Apesar 

dos debates contemporâneos sobre as estruturas do desenvolvimento mental, o trabalho de 

Vygotsky (2003) abriu caminho para o pensamento que se conhece hoje e a inserção de pessoas 

com dificuldades cognitivas em salas de ensino regular pode ser pensada não somente como 

modelo democrático de educação, mas também contribui significativamente para o 

desenvolvimento do aluno de forma integrada. 

Em seus estudos sobre o desenvolvimento social da mente, Vygotsky (2003) afirma que 

a aprendizagem é mais do que a aquisição da capacidade para pensar, trata-se de várias 

capacidades especializadas para desenvolver o pensamento e a maturidade, aqui, entendida 

como resultado de um processo complexo, impulsionado pelo aprendizado.  
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Dessa forma, questionando os modelos teóricos tradicionais que envolviam o processo 

de construção da aprendizagem pela psicologia do ensino até o momento, Vygotsky (2003), 

instiga a pensar sobre as três teorias tradicionais e ultrapassadas sobre a questão. A primeira 

delas seria a de afirmar que a aprendizagem e o processo de desenvolvimento da criança seriam 

independentes. Essas vertentes insistem em contemplar o desenvolvimento e a maturação como 

algo anterior ao aprendizado e não como resultado desse processo. 

A segunda teoria segue a ideia de que aprendizagem é desenvolvimento. A crítica a esse 

pensamento também perpassa sobre a noção de fusão entre o desenvolvimento e aprendizagem. 

A terceira teoria tenta combinar aprendizado e desenvolvimento. Para Vygotsky (2003), esses 

processos estão inter-relacionados. O autor compreende a aprendizagem em instâncias mais 

complexas, considerando as zonas de aprendizagem, indicando que a criança antes mesmo de 

frequentar o espaço escolar, traz consigo conhecimentos.  

Trata-se de estudo das dimensões da aprendizagem escolar denominada de ZDP. A 

aprendizagem e o desenvolvimento do indivíduo estão relacionados a processos dinâmicos e 

complexos que acompanham estágios variáveis de uma pessoa para outra e não há delimitações 

nos níveis de desenvolvimento, o que está em foco é o estudo da relação entre o 

desenvolvimento e a capacidade de aprender (VYGOTSKY, 2003).    

A Figura 2 apresenta dois níveis de aprendizagem defendidos por Vygotsky (2003). O 

primeiro chamado de desenvolvimento real relacionado à idade mental que concentra o 

aprendizado; o segundo nível de desenvolvimento potencial tem relação com as habilidades que 

a criança poderá desenvolver quando estimulados. O mediador aparece como um observador do 

processo de construção da aprendizagem, podendo ser um adulto ou mesmo os companheiros 

com quais se relacionam. A distância entre o nível de desenvolvimento real e o potencial 

representa a ZDP (VYGOTSKY, 2003). 
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Figura 2 – Zona de Desenvolvimento Proximal 

 

      Fonte: Admirar Educação Maranhense14 

 

Não existe aprendizagem sem que o processo de construção perpasse esses dois níveis, 

bem como uma criança não pode ter seu estado mental determinado sem que esses tenham sido 

revelados. Essa teoria permitiu a psicologia rever os modelos tradicionais de concepção 

cognitiva e abriu caminho para novas interpretações acerca do desenvolvimento humano, 

conduzindo, assim, as noções de diversidade e complexidade entre um indivíduo e outro em 

diferentes estágios de desenvolvimento (VYGOTSKY, 2003). 

O autor considera a ideia de que o desenvolvimento e a aprendizagem não ocorrem 

simultaneamente ou de forma paralela. Esse processo ocorre de maneira dinâmica e os saberes 

aprendidos na escola serão apreendidos de acordo com significados particulares dados por cada 

um envolvido no processo de aquisição da linguagem. Esta, por sua vez, torna-se um 

importante elemento de construção em que a dinâmica cultural contribuirá significamente para 

que os diferentes caminhos possam levar a diversas formas de aprendizagem. 

Segundo Rego (2014), a proposta histórico-cultural da psicologia de ensino 

desenvolvida por Vygotsky relaciona o pensamento e a linguagem, sendo que privilegiou a 

linguagem. O teórico entende a comunicação como recurso de interação social que promove o 

desenvolvimento do pensamento. Os processos de desenvolvimento humano são resultados de 

interpretações das formas de pensar e de agir no mundo que nos cerca em diferentes estágios de 

desenvolvimento. Vygotsky (2005) afirma que o desenvolvimento do pensamento é 

determinado pela linguagem, isto é, pelos instrumentos linguísticos do pensamento e pela 

experiência sociocultural da criança. 

 

14 Disponível em: <https://admirareducacaomaranhense.wordpress.com/2015/01/09/criancas-e-aprendizagens/>. 

Acesso em: 20 set. 2017. 
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Essas pesquisas favoreceram novos caminhos pedagógicos, bem como promoveram um 

trabalho mais democrático do ensino. Em sala de aula, os estudantes podem ser observados em 

suas peculiaridades, ajudando nos caminhos para planejamentos e estratégias de trabalho. 

Ressalta-se que a mediação, nesse caso, o professor, perpassa por pensar na aproximação dos 

sujeitos envolvidos, como uma forma social de relacionar a razão e a emoção, partes 

integrantes no desenvolvimento do indivíduo (REGO, 2014). 

Nessa perspectiva, o desenvolvimento do psiquismo humano é mediado pelo outro. O 

grupo cultural interfere nos processos de construção de significados, em suas visões de mundo. 

A linguagem estrutura-se por assimilações de códigos compartilhados e tem natureza primitiva, 

comportam métodos diferentes. Assim, o tratamento dado à criança ou aos sujeitos em idade 

escolar caracterizados como especiais precisa ser repensado e reavaliado enquanto processos 

educacionais. Eles são detentores de conhecimentos e capacidades que são desenvolvidas 

dentro desse processo de interação com a realidade.  

O isolamento cultural da escola, típico da educação tradicional, a distinção entre os 

níveis de capacidades intelectuais favoreceram os conceitos limitados de produção do 

pensamento. Entretanto, “[...] as formas culturais de comportamento, são o único caminho para 

a educação da criança anormal. Elas consistem na criação de caminhos indiretos de 

desenvolvimento, onde este resulta impossível por caminhos diretos” (VYGOTSKY, 2011, p. 

868). Assim, cabe desmembrar a ideia de um modelo rígido que corrobore para a ideia de 

teorias prontas quanto ao resultado da aprendizagem. A produção dos significados que 

norteiam o desenvolvimento humano podem ser vastos e a aprendizagem pode ocorrer em 

diversas formas por diferentes caminhos.  

Entende-se, portanto, que esse modelo sugere, na atualidade, uma transformação do 

conceito de educar, bem como é latente a necessidade de ampliar esse conhecimento para o 

âmbito social. A produção do conhecimento e os processos mentais ocorrem em meio às 

relações cotidianas. A educação social ultrapassa os muros físicos das instituições escolares, 

porém é entre esses muros que a mudança social pode começar a acontecer. 
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3.3 Currículo funcional e inclusão  

 

Sou uma pessoa. Uma pessoa com sonhos. Uma pessoa com metas a realizar.  

Uma pessoa que quer triunfar no trabalho escolhido. Uma pessoa que quer 

amar a outras e que me amém. Uma pessoa que quer que os outros a aceitem 

e sejam seus amigos. Uma pessoa que quer que outros o valorizem por suas 

contribuições. (Suplino) 

 

Ao longo da história, os currículos foram pensados com base na proposta escolar. Trata-

se de instrumento de conhecimento social e sua proposta atende a um público, a um contexto. 

Dentro desses propósitos, tem-se a estrutura do ensino nas instituições. Mas o que seria 

currículo? Para quem e para que ele serve? 

Segundo Silva (1996), o currículo é um campo construído entre a teoria e a realidade. É 

antes de tudo aquilo que precede a teoria e quando entra em contato com a realidade reflete em 

seus estudos a elaboração teórica desse corpo. O autor concebe no currículo uma característica 

crítica, do ponto de vista da dinâmica de produção pelo qual está inserido, assim nessa 

perspectiva, o currículo não é algo construído fora da cultura, pelo contrário, trata-se de uma 

categoria que apresenta discussões pertinentes aos conhecimentos escolhidos para serem 

estudados. Essas discussões norteiam o que se deve ser ensinado e que conhecimentos são 

julgados importantes. Isso significa que  

 
[o] currículo é um dos locais privilegiados onde se entrecruzam saber e poder, 

representação e domínio, discurso e regulação. É também no currículo que se 

condensam relações de poder que são cruciais para o processo de formação de 

subjetividades sociais. Em suma, currículo, poder e identidades sociais estão 

mutuamente implicados. O currículo corporifica relações sociais. (SILVA, 

1996, p. 23). 

 

À medida que as sociedades modernas passaram por transformações ao longo do século, 

as discussões acerca da construção do currículo também avançaram com relação ao 

atendimento das novas demandas. Contudo, após a metade do século XX, com o advento das 

crises de existências sociais provocadas pela primeira e segunda guerras mundiais, pensar a 

educação do ser humano provocou desafios e abriu possibilidades de entendimento sobre o 

desenvolvimento do homem. As necessidades de subsistir em tempos de barbáries provocou o 

repensar dos métodos de ensino (SILVA, 1996). 

Essas problemáticas exigiram que a sociedade pensasse métodos educacionais, surgindo 

também um dinamismo na construção do currículo. Este tem relação com o tipo de sociedade 

que se deseja construir. Pensar em produção de conhecimento também é refletir sobre modelos 

de pensamentos, de comportamento etc. Todo modo de vida social que se quer construir a partir 
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da educação envolve o currículo. Moreira e Silva (1997) entendem o currículo como um 

terreno de produção ideológica que está ligado à política cultural, à trajetória histórica e social 

de um determinado contexto.  

O currículo escolar pode se desenvolver por uma visão tradicional, voltada à 

transmissão de saberes pré-estabelecidos, conhecimentos dominantes e não questionados ou, 

então, dentro de uma visão crítica, o currículo seria um terreno fértil de questionamentos em 

sociedades múltiplas e com várias culturas. Para Moreira e Silva (1997, p. 27), 

 

[...] a ideia de cultura é inseparável de grupos e de classes sociais. Em uma 

sociedade dividida, a cultura é um terreno por excelência onde se dá a luta por 

manutenção ou superação das divisões sociais. O currículo educacional por sua 

vez é um terreno privilegiado de manifestação desse conflito.  

 

Nessa base epistemológica, os avanços educacionais, sobretudo a partir dos anos de 

1970, tomaram visibilidade. As escolas passaram a pensar os currículos de forma mais ampla. 

Segundo Moreira e Silva (1997, p. 28), “[...] o currículo é um terreno de produção e de política 

cultural, no qual os materiais existentes funcionam como matéria prima de criação e recriação 

e, sobretudo, de contestação e transgressão”. O currículo escolar tem ação direta ou indireta na 

formação e desenvolvimento do educando. Para os autores, a cultura é reproduzida no modelo 

escolar na medida em que a educação configura um instrumento ideológico de poder. 

Quando se pensa no contexto imediatista das sociedades modernas, debate-se sobre os 

processos de inclusão social por meio educacional. Esse campo tem efeitos práticos e 

produtivos para aqueles que financiam o poder. Deve-se compreender as causas da resistência 

em inclusão social para aqueles considerados à margem das capacidades de produção. Moreira 

e Candau (2008, p. 18) afirmam que diferentes fatores sócio-econômicos, políticos e culturais 

contribuem, assim, para o currículo ser compreendido como  

 
[...] os conteúdos a serem ensinados e aprendidos; (b) as experiências de 

aprendizagem escolares a serem vividas pelos alunos; (c) os planos pedagógicos 

elaborados por professores, escolas e sistemas educacionais; (d) os objetivos a 

serem alcançados por meio do processo de ensino; (e) os processos de avaliação 

que terminam por influir nos conteúdos e nos procedimentos selecionados nos 

diferentes graus da escolarização. 

 

Dentro desse panorama, o currículo pensado para os alunos com ou sem deficiência tem 

em vista possibilitar a vivência e convivência, inclusive na comunidade, contemplando ao 

mesmo tempo uma proposta curricular dentro de uma abordagem natural, em um contexto 

cultural, comunitário e participativo, trata-se do currículo funcional natural (CFN). 
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O CFN foi criado 1970 por um grupo de pesquisadores da Universidade do Kansas para 

ser utilizado com crianças típicas em idade pré-escolar. Originou-se da necessidade de 

desenvolver habilidades funcionais, considerando a faixa etária, diferente da proposta do 

currículo escolar de conteúdos massificados e extensos em que as crianças são obrigadas a 

aprender.  O CFN tem uma proposta diferenciada cuja funcionalidade é partir do que a criança 

pode oferecer e as habilidades ensinadas têm o objetivo de tornar a criança autônoma para que 

possa atuar de maneira significativa e criativa no contexto em que está inserida. Ou seja, esse 

tipo de currículo 

[...] deveria, além de aumentar as respostas adaptativas, diminuir os 

comportamentos que tornassem as crianças menos integradas (por 

exemplo, birras constantes). Esse currículo foi descrito para que as crianças 

aprendessem habilidades que as ajudassem a adaptar-se o mais possível, 

nos seus ambientes. (SUPLINO, 2005, p. 32). 

 

Segundo LeBlanc (1992), o CFN educa para a construção de conhecimento e aptidões 

que possam ser utilizados pelo estudante em vários espaços de aprendizagem, com vistas ao 

desenvolvimento de mais autonomia, produtividade e felicidade.  

A palavra funcional significa eleger objetivos educacionais que serão conduzidos para 

que se tenha uma aprendizagem de forma significativa. “Natural” refere-se ao conjunto de 

métodos, recursos e local que deverão ser “[...] o mais próximo possível aos que encontramos 

no cotidiano das crianças”. Quando se estuda dentro da concepção de conhecimento de mundo, 

o aprendizado torna-se significativo e o estudante independente com aceitação social 

(LEBLAC, 1992). Para o autor, um currículo desenhado para desenvolver as potencialidades de 

uma pessoa deficiente deve ter um conjunto dos objetivos relacionados ao ensinar e aos 

procedimentos de como fazê-lo. 

Para Suplino (2005), o currículo escolar, em qualquer base teórica, deve responder à três 

perguntas: “O que ensinar?”, “Para que ensinar?” e “Como ensinar?”. O ensinar faz referência 

aos objetivos que serão alcançados ao longo do período.  Na Quadro 5, destacam-se as 

finalidades do CFN e suas características: 

 

Quadro 5 – Finalidades do Currículo Funcional Natural 

 Finalidades  Características 

“Funcional” As habilidades são ensinadas de forma significativa para a vida. 

“Natural” Relaciona-se a didática do professor em ensinar em contextos reais 

para o desenvolvimento de habilidades. 
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 Finalidades  Características 

“Divertido” O objetivo é despertar no aluno o desejo de aprender. As 

atividades devem ter o aluno como protagonista do saber. Segundo 

LeBlanc (1992), o ato de aprender deveria ser reforçador em si 

mesmo. Aprender deveria ser um prazer.  

“Que ocasione o 

menor número 

possível de erros” 

O professor ao planejar e conduzir suas aulas pode prever as 

possibilidades de uma aprendizagem com pouco erro. Assim, 

segundo Suplino (2005) afirma que à medida que o aluno vai 

acertando, sente-se mais confiante para avançar. 

“Para que ensinar?” Essa pergunta refere-se aos princípios norteadores do currículo: 

 
 

“A pessoa como o 

centro” 

O trabalho com CFN tem o respeito às diferenças. É o olhar para 

além da deficiência. Consiste em vê-la como ser humano que 

pensa, sente e quer ser respeitada. 
 

“Concentração nas 

habilidades” 

Ao concentrar o olhar na habilidade e não na deficiência 

possibilita-se um desenvolvimento de competências e não 

focamos nos comportamentos inapropriados. 

 

“Todos podem 

aprender” 

O professor deve sempre perguntar como meu aluno pode 

aprender. As pessoas com deficiência podem aprender diversos 

conteúdos e em diversas situações. Cabe ao professor observar 

qual a melhor forma de ensinar, os procedimentos e materiais que 

ajudarão no processo de ensino aprendizagem desse aluno.  

“A participação da 

família no processo 

de aprendizagem” 

A interação faz-se necessária com a família para que o trabalho 

realizado em aula seja ampliado em casa e assim contemplar o 

desenvolvimento do aluno. 
  Fonte: Suplino (2005)  

 

Tratar a pessoa com deficiência como um ser pensante significa olhá-la para além da 

deficiência. É ser capaz de enxergar o ser humano que existe para além das limitações verbais, 

motoras ou comportamentais. Dentro dessa perspectiva, o currículo é pensado como um suporte 

de apoio pedagógico com vista a suprir as necessidades adaptativas dos discentes e não 

meramente práticas educativas tradicionais. Cabe ao professor avaliar constantemente o 

desempenho e a aprendizagem do aluno ao longo do seu desenvolvimento. O objetivo de 

ensinar capacidades que podem ser naturalmente aprendidas e funcionais ao indivíduo permite 

desenvolver o autoconceito e a autonomia.                  

Este estudo norteia-se na perspectiva da escola democrática que humaniza e assegura a 

aprendizagem. Uma escola que veja o estudante em seu desenvolvimento – criança, adolescente 

e jovem – na perspectiva decrescimento biopsicossocial, considerando seus interesses, 

necessidades, potencialidades e conhecimentos culturais. 

Em setembro de 2001, a Resolução CNE/CEB n.º 02 (BRASIL, 2001) traz as 

considerações acerca do professor da educação especial, bem como suas funções frente ao fazer 

pedagógico que incluiu também os referenciais para adaptação curricular. O professor deve ser 
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capaz de identificar as necessidades de seu alunado, bem como promover adaptações. Trata-se 

de um ator escolar dinâmico com características voltadas à percepção do contexto, ao 

desenvolvimento de metodologias reflexivas. 

           No Brasil, as referências para elaborações curriculares são traduzidas em conjunto de 

textos elaborados e organizados sob o olhar do MEC e compõem as Diretrizes Nacionais 

Curriculares para a Educação Especial na Educação Básica. Nessa documentação, o currículo 

abrange as noções básicas dos conhecimentos filosóficos e sociopolíticos da educação, bem 

como os marcos teóricos e referenciais técnicos e tecnológico pertinentes à prática da sala de 

aula. Além disso, o currículo envolve princípios, operacionalização, teoria e prática, 

planejamento e ação (BRASI, 2003). 

           Adaptar o currículo, segundo essas diretrizes, consiste em democratizar o ensino para 

promover a construção de conhecimento em pessoas interessadas, promovendo uma educação 

menos desigual com vistas à formação do sujeito humano sem distinção. Ainda sob a 

perspectiva desses referenciais, a escola seria um instrumento de respeito com múltiplas 

possibilidades. Tornar-se-á uma referência pública que permite experimentar a cultura e os 

anseios da comunidade. Essas condições instigam a escola a ter uma dinamicidade curricular, 

ajustando as práticas pedagógicas às necessidades dos educandos. 

Pode-se afirmar que as transformações educacionais propostas por esse pensamento 

educacional corrobora para uma desmistificação do próprio educador quando as habilidades e 

capacidades dos discentes sejam deficientes ou ditas normais. Movimentar-se sobre esses 

aspectos das especialidades humanas significa, pedagogicamente, avançar sobre as 

possibilidades da natureza humana. As mudanças que aos poucos se desdobram sobre os 

horizontes educacionais caminham para uma educação integrada, com vista a inserir os sujeitos 

em um espaço social sem privar a sua condição humana.  
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4 INCLUSÃO, APRENDIZAGEM E DIFERENÇA: trilha metodológica 

 

Se não esperas o inesperado, não o encontrarás. (Heráclito) 

 

Esta seção apresenta os procedimentos metodológicos e o campo empírico deste estudo 

de cunho qualitativo, quanto à natureza dos dados. O objetivo da pesquisa foi analisar o 

processo de aprendizagem dos estudantes dos terceiros anos do ensino fundamental em uma 

escola básica, da rede privada, na cidade de Aracaju/Sergipe, considerando as subjetividades 

dos pesquisados. 

Optou-se, epistemologicamente, pelo método15 dialético por corresponder a uma visão 

de mundo em contínuo movimento, marcado por um conjunto de leis e princípios que 

conduzem à totalidade da realidade acerca da aprendizagem desses estudantes. Trata-se de uma 

abordagem que enseja partir da realidade observada com a análise progressiva de suas 

categorias, noções ou formas de consciência que se relacionam organicamente para formar o 

todo. Pela dialética, pretende-se entender o processo de construção de conhecimento, suas 

contradições e compreensão pela transformação por meio da mediação entre o pensamento e o 

objeto. Registra-se a relevância da atuação do professor como intelectual que articula as 

instâncias da sociedade política e da sociedade civil, de modo a encaminhar-se para a 

construção de uma ideologia contra-hegemônica. 

Faz-se necessário discutir a teoria do conhecimento, uma vez que o método permite 

clarificar avanços. Assim, esta pesquisa sobre o processo de aprendizagem dos estudantes 

partiu da reelaboração do que foi observado, exposto mediante a escrita e passou a ser objeto 

do olhar científico, em um momento da investigação que se configura como de “corte 

epistemológico”. 

A busca da compreensão sobre como se dá o processo de aprendizagem e as práticas 

pedagógicas que norteiam as inter-relações pelo método dialético possibilitou elucidar a 

complexidade científica deste estudo, uma vez que a verdade pode ser nula diante da ausência 

do método. O fio condutor desta investigação foi a dialética, pois orienta o pesquisador “[...] a 

partir de qual concepção está situada a investigação e a análise empregada sobre o seu objeto” 

(IANNI, 1988 apud LIMA; MIOTO, 2007, p. 39). 

 

15 Método aqui é entendido como uma teoria ou concepção de mundo em ação. Para Monteiro e Biato (2008, p. 

256), “[...] méthodos indica a noção de procedimentos que devem ser seguidos quando se deseja obter algum 

resultado investigativo”. Trata-se de seguir os passos básicos para se efetivar algo. 
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Konder (1992) defende que o conhecimento é uma espécie de “teoria de tudo” ou 

totalizante e a atividade humana é um processo de totalização, que tem como objetivo nunca 

alcançar acabativa nos processos. Todo objeto criado ou percebido pelo homem, faz parte de 

um todo.  Entende-se que em tudo que se inicia, o ser humano se depara com problemas 

conectados e para solucioná-los é preciso ter uma visão do conjunto. Pretende-se, então, 

analisar as formas como os estudantes investigados aprendem em um processo dialético 

fundado em uma prática pedagógica mobilizadora da ZDP, independentemente da sua 

compleição física ou intelectual, mas na perspectiva da totalidade do conjunto. Para Konder 

(1992, p. 17), 

 

[a] verdade é o todo. Se não enxergarmos o todo, podemos atribuir um valor 

exagerado a uma verdade limitada (transformando-a em mentira), 

prejudicando a nossa compreensão de uma verdade mais geral. [...] A visão de 

conjunto - ressalve-se - é sempre provisória e nunca pode pretender esgotar a 

realidade a que ele se refere. A realidade é sempre mais rica do que o 

conhecimento que a gente tem dela. Há sempre algo que escapa às nossas 

sínteses; isso, porém, não nos dispensa do esforço de elaborar sínteses, se 

quisermos entender melhor a nossa realidade.  

 

 Dessa forma, o pressuposto de compreender de que forma as crianças aprendem 

mediante os princípios de uma escola inclusiva, considerando a qualidade das mediações nesse 

processo, foi analisado sob a ótica da realidade com que se colocam as demais variáveis deste 

estudo de caso. Esse fato permite a elaboração da síntese, comprometida com o conjunto, com 

o todo, denominado de totalidade. Esse compromisso implica transformação da realidade. 

 Trata-se de uma pesquisa do tipo estudo de caso que proporciona vantagens em sua 

execução, haja vista estimular novas descobertas, dar ênfase à totalidade e à simplicidade dos 

procedimentos. Ainda, caracteriza-se como sendo uma pesquisa profunda e exaustiva (GIL, 

2005). Acredita-se que o conhecimento do fenômeno a partir da exploração em profundidade 

de um único caso possibilite uma análise pertinente do processo de aprendizagem dos 

estudantes do 3° ano do ensino fundamental. 

Segundo Yin (2010, p. 39), o estudo de caso é uma pesquisa “[...] que investiga um 

fenômeno contemporâneo em profundidade e em seu contexto de vida real, especialmente 

quando os limites entre o fenômeno e o contexto não são claramente evidentes”. Torna-se 

fundamental conhecer o que se aprende ao pesquisar o caso, sendo necessário investigar da 

particularidade e da complexidade singular, o que leva a entender sua atividade dentro de 

circunstâncias diversas.  
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Para Yin (2010), estudo de caso é uma investigação empírica, um método que abrange 

planejamento, técnicas de coleta de dados e análise. Nessa perspectiva, apresentam-se as 

questões e hipótese desta pesquisa que surgiram de investigações exploratórias sinalizadas nas 

discussões introdutórias e, aqui, retomadas: 

 

Figura 3 – Problemática da Pesquisa 

 

 

 

Assim, este estudo de caso representa uma estratégia em que o pesquisador pode 

desenvolver suas ações sobre os acontecimentos com foco no fenômeno. Nas investigações em 

que o contexto é complexo e se entrecruza numa rede de variáveis, essa técnica representa uma 

opção metodológica efetiva. No caso da inclusão e da aprendizagem, os estudantes que 

compõem a turma, as estratégias de ensino e como se aprende, a qualidade das medições e 

interações fazem toda a diferença. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Questões Norteadoras 
 

Como ocorreu o processo de aprendizagem dos estudantes (com e sem deficiência) 

do 3° ano do ensino fundamental em uma escola básica, da rede privada, na cidade 

de Aracaju/Sergipe, no ano de 2017? Que práticas pedagógicas foram utilizadas 

pelas docentes?  
 

Hipótese 

Os estudantes investigados apropriam-se do conhecimento em um processo dialético 

fundado em uma prática pedagógica mobilizadora da zona de desenvolvimento 

proximal (ZDP), independentemente da sua compleição física ou intelectual. 

Acredita-se que a aprendizagem das crianças (com ou sem deficiência) são 

potencializadas a partir de mediações pedagógicas que valorizem as interações. 
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4.1 Caracterização do lócus do estudo: Escola Arca de Noé  

 

[...] a educação pode nos ajudar a nos tornamos melhores. (Edgar Morin)  

 

 

O lócus deste estudo foi denominado, aqui, como Escola Arca de Noé que tem 35 anos 

de serviços prestados à educação sergipana. Atualmente, atende cerca de 1.300 discentes, um 

quadro docente com 100 professores, aproximadamente, e 50 colaboradores. Durante esses 

anos, essa escola desenvolve um trabalho dedicado à educação e à formação do cidadão. Além 

de atividades curriculares, essa unidade de ensino executa projetos que evidenciam para os 

alunos a necessidade de interagir com a sociedade, respeitando as diferenças.  

A década de 1990 foi marcada pelo movimento de inclusão no país impulsionado pelas 

lutas sociais e leis sobre os direitos humanos e respeito às diferenças. Essas leis e decretos 

estabelecem os princípios da educação inclusiva e determinam que os sistemas de ensino criem 

mecanismos de inclusão, a fim de acolher os estudantes com deficiências. 

Por ser uma escola que se reinventa e se reinterpreta a cada ano com a preocupação de 

respeito à condição humana e diversidade, insere à sua proposta pedagógica o desafio da 

inclusão, entendendo “[...] que todas as crianças com necessidades educativas especiais têm o 

direito à escolarização e ao convívio pleno na sociedade” (PPP, 2014, p. 3).  

As mudanças ocorrem de forma brusca e carregadas de sentimentos de incertezas que, 

às vezes, assustam, contudo esse contexto de transformações e de inovação é preciso 

(MANTOAN, 2013). A Escola Arca de Noé definiu sua história com a educação inclusiva, 

desde 2001.  

A primeira experiência com inclusão ocorreu com o aluno G. S., estudante com 

Síndrome de Down que estudou desde a educação infantil até o ensino fundamental (entre os 

anos 2001 a 2013). Em 2004, a deficiente visual T. F. passou a estudar no ensino fundamental 

até o ensino médio (2014). Ambos os casos de inclusão citados foram desafiadores. O desafio 

de trabalhar inclusão na escola com esses alunos estimulou “[...] a socialização de informações, 

adaptações de experiências educacionais bem sucessivas, formação de professor, parcerias a 

centros de formações e buscar superar a insegurança diante do novo, do desconhecido” (PPP, 

2014, p. 3).  

A Escola Arca de Noé oferta matrícula em todos os níveis, enquanto houver vaga, 

alunos com deficiência, diagnosticados, mediante laudo médico e de avaliação biopsicossocial, 

realizada pelo seu próprio Setor de Orientação Psicológica e Psicopedagoga, considerando o 

parágrafo primeiro do art. 2º, da lei n.º 13.146 de 2015: 
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[...] Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que têm impedimentos de 

longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 

interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 

efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

(BRASIL, 2015, não paginado). 

 

Atualmente, a escola considera as diferentes características, interesses, habilidades e 

necessidades de aprendizagem das crianças com deficiências. O Quadro 6 apresenta o 

quantitativo de alunos com deficiência do ano de 2017, todos com laudos médicos. 

 

Quadro 6 – Alunos Inclusos em Classes Regulares (2017) 

Nome Sexo Série Diagnóstico 

V. T. B. F Maternal Autismo 

R. B. L. M I Período Autismo 

E. V. M. N. M I período Autismo 

G. R. M I Período Autismo 

S. d O. S. M II período Síndrome de Down 

D. M. M. M II período Autismo 

J.G. N. A. M III período Autismo 

L. R. S. M 1º ano Autismo 

N. S. B. F 1º ano Autismo 

L. S. d O. A. F 1º ano Autismo 

M.A.C. P. M 1º ano Autismo 

M. d S. C. M 2º ano Autismo 

L. A. A. M 2º ano Autismo 

V. L. S. O. M 2º ano Distrofia Muscular de Duchenne 

J. P. B. L. M 2º ano Autismo 

M. A. N. B. F 3º ano Síndrome de Down 

T. L. P. V. M 3º ano Autismo 

B. B. G. F 3º ano Síndrome de Down 

H. C. S. M 5º ano Autismo 

P. V. A. S. M 6º ano Perda auditiva 

M. E. F. F 6º ano Síndrome de Down 

M. A. V. M 6º ano Autismo 

T. H. K. M 6º ano Autismo 

R. S.S.S. M 8º ano Síndrome de Down 

B. A.C. F 1º ano/Ensino Médio Síndrome de Down 

L. H.K. L 9º ano Autismo 

L.A. R. A. M 1º ano/Ensino Médio Autismo 
        Fonte: Autoria própria (2017) 

 

A escola tem uma coordenação específica e sala adaptada para atender e acompanhar 

essa demanda de alunos inclusos. O trabalho realizado pelos profissionais desses espaços é 

alinhado com as coordenações pedagógicas para desenvolver nesses estudantes autonomia no 

processo pedagógico. 
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Atender às diferenças, significa respeitar a diversidade e ressignificar o ambiente 

escolar. Isso exige torná-lo múltiplo, rico de experiências e possibilidades, permitindo o viver e 

o conviver com o diferente, rompendo barreiras humanas e arquitetônicas, criando novos 

conceitos e sentidos, promovendo aprendizagens e, consequentemente, o desenvolvimento 

humano. 

O espaço físico da escola é de propriedade particular das gestoras, composto de várias 

salas, espaços inteligentes de aprendizagem (laboratórios e salas de aulas adaptadas). As salas 

são amplas e climatizadas, apresentam condições adequadas de localização, acesso, segurança, 

salubridade, iluminação, saneamento e higiene. 

O prédio é dividido para atender ao público específico da educação básica, com entradas 

independentes para os estudantes da educação infantil, ensino fundamental e médio. A escola 

conta com áreas verdes para atividade extraclasse, piscina, ginásio poliesportivo, parque 

infantil. Oferta atendimento especializado, participação e mobilidade dos alunos com 

deficiência, respeitando o capítulo V, da Lei n.° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 

estabelece as formas de acessibilidade nos edifícios públicos ou de uso coletivo. 

 

4.2 Perfil dos sujeitos e instrumentos de pesquisa 

 

Cada vez mais convencido da necessidade de uma reforma do pensamento, 

portanto de uma reforma no ensino. (Edgar Morin) 

 

Definido o objeto de estudo desta investigação como um estudo de caso sobre a 

inclusão e aprendizagem na educação básica, a seleção dos participantes representou um 

componente fundamental da metodologia desenvolvida. Ao contatar os envolvidos da pesquisa 

(gestores, professores, coordenador, psicopedagoga e estudantes) foram esclarecidos os 

objetivos e procedimentos metodológicos. Para Lüdke e André (1986, p. 17), 

 

[desde] os contatos iniciais com os participantes, o observador deve-se 

preocupar em fazer aceito, decidindo quão envolvido estará nas atividades e 

procurando não ser identificado em nenhum grupo particular. Esses cuidados 

são fundamentais para que ele consiga obter as informações desejadas.  

 

O universo dos sujeitos16 desta pesquisa foi constituído por cerca de 50 estudantes do 3º 

ano do ensino fundamental, organizado em duas turmas. Selecionou-se uma amostra de 20% 

 

16 As crianças foram codificadas a partir de nome de animais. 
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(11 discentes), seguindo o critério de interação com a turma e as docentes. Esse quantitativo 

contempla duas crianças inclusas com TEA e Síndrome de Down.  

O TEA ou Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD) caracteriza-se por ser uma 

deficiência do neurodesenvolvimento em que a criança tem dificuldade de interação social, de 

comunicação e padrões comportamentais, interesses e atividades restritos e repetitivos. Existem 

gradações e intensidades diferenciadas dos sintomas, o que causa uma classificação em graus 

de comprometimento que vão desde o leve ao mais severo. Isso significa que as 

 
[...] crianças com funcionamento mais baixo são caracteristicamente mudas 

por completo ou em grande parte, isoladas da interação social e com 

realização de poucas incursões sociais. No próximo nível, as crianças podem 

aceitar a interação social passivamente, mas não a procuram. Nesse nível, 

pode-se observar alguma linguagem espontânea. Entre as que possuem grau 

mais alto de funcionamento e são um pouco mais velhas, seu estilo de vida 

social é diferente, no sentido que elas podem interessar-se pela interação 

social, mas não podem iniciá-la ou mantê-la de forma típica. O estilo social de 

tais indivíduos foi denominado ‘ativo, mas estranho’, no sentido de que [...] 

geralmente têm dificuldade de regular a interação social após essa ter 

começado. As características comportamentais do autismo se alteram durante 

o curso do desenvolvimento. (KLIN, 2006, p. 6). 
 

As pessoas autistas apresentam quadro clínico diferenciado e singular. Existem os 

sintomas centrais característicos, porém junto a esses há sintomas secundários. Em sua maioria, 

as crianças com esse comprometimento têm um desenvolvimento acima da média no que se 

refere a tarefas mecânicas ou de memorização. A dificuldade está em realizar atividades de 

abstração, conceituação e sentido. Isso não se aplica a regras gerais, pois é comum encontrar 

crianças com inteligência classificada como normal, acima da média ou desenvolvimento 

intelectual comprometido. 

O TEA é mais comum em meninos e a causa ainda é motivo de pesquisas científicas, 

levantando-se fatores genéticos, metabólicos e ambientais. Sabe-se que o desenvolvimento 

dessas crianças está diretamente relacionado aos cuidados e a estrutura que recebem, qual seja, 

acompanhamento psicológico, psiquiátrico, psicopedagógico, fonoaudiológico e terapêutico.  

No que se refere a tratamentos terapêuticos há uma diversidade que visam à melhoria da 

qualidade de vida dos autistas e alguns são adotados em escolas para ajudar a estabelecer 

rotinas e organizar o processo de ensino e aprendizagem, a saber: 

 

ABA – Apiled Behavior Annalysis (Análise do Comportamento Aplicada – 

em inglês pronuncia-se “ei – bi – ei”, mas já se fala “aba” mesmo); Floor 

Time – consiste em brincar com a criança levando-a a “liderar” os jogos e 

assim aprender a se comunicar e adquirir autoconfiança; Son Rise – parecido 

com o floor time, com os mesmos princípios, divulgado no filme “Meu filho, 
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meu mundo”; Higoshi em japonês “atividades da vida diária” – consiste em 

treinar a pessoa autista para ser autossuficiente; TEACCH – Treatment and 

Education for Autistic na Communication handicapped Children (Tratamento 

e educação para crianças autistas e com deficiência de comunicação); 

Reorganização Neurofuncional ( Método Doman e Método Padovan); Hanen 

– Método do Hanen Centre do Canadá; SCERTS Social Communication 

Emotional Regulation Transactional Support (Apoio Transacional para 

Regulação Emocional e Comunicação Social; Reorganização neurofuncional – 

o cérebro da criança passa por um processo de programação que acontece 

enquanto ela se desenvolve através de atividades lúdicas, principalmente como 

rolar, rastejar, engatinhar, balançar-se, rodopiar. Crianças com deficiência 

neuromusculares se beneficiam com este método, que consiste em aplicar 

exercícios que “reprogramam” o cérebro a partir de estímulos externos. (OAB, 

2015, p. 19). 

 

Essa multiplicidade de métodos se dá devido à singularidade que possui cada indivíduo, 

além dos níveis diferenciados de comprometimento, como citado anteriormente. O profissional 

deve conhecer o seu aluno, suas potencialidades, suas zonas de interesse e aquilo que precisa 

ser trabalhado para escolher a melhor intervenção. 

Seguindo a linha dos estudos das particularidades das crianças, foco deste trabalho, 

investigou-se sobre a Síndrome de Down com o intuito de visualizar aspectos que influenciem 

no desenvolvimento educacional desse indivíduo. Vale ressaltar sobre essa síndrome que, assim 

como outras, não é considerada como uma doença. A Síndrome de Down caracteriza-se como 

um conjunto de sinais e sintomas que definem uma determinada condição. Para Dezotti (2011), 

a Síndrome de Down faz com que os sujeitos apresentem traços específicos de 

desenvolvimento com características pessoais e condições sociais diversas, não sendo, portanto, 

considerada como uma doença.  

Assim, a Síndrome de Down é conceituada como uma deficiência também conhecida 

como Trissomia do Cromossomo 21. Trata-se de uma disfunção cromossômica descrita pela 

primeira vez no ano de 1866 por um médico britânico denominado Jonh Langdon Haydon 

Down. Essa disfunção faz com que as pessoas apresentem características específicas de 

desenvolvimento físico que influenciam nas habilidades escolares e no convívio social. 

O diagnóstico da Síndrome de Down pode ser feito logo após o nascimento visto que 

algumas de suas características são clinicamente identificáveis com facilidade, a saber: 

 

[ausência] do reflexo de Moro, hipotonia muscular, baixa estatura e 

braquicefalia, face e ponte nasal plana, occipital achatado, fenda palpebral 

oblíqua, pregas epicântricas mediais oculares, orelhas displásicas (pequenas), 

pescoço curto, pele abudante na nuca, prega única na palma das mãos, 

hiperelasticidade articular, pélvis displásica, clinodactilia do quinto dedo da 

mão e espaço aumentado entre o primeiro e segundo artelho. (ANHÃO, 2009, 

p. 17). 
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O autor destaca, ainda, que há crianças com mais propensão a desenvolverem 

patologias, como: má formação cardíaca; hipotireoidismo; problemas respiratórios, de visão, de 

audição, dermatológicos e odontológicos; deficiência no hormônio de crescimento (baixa 

estatura); dificuldade intelectual, podendo ser moderada ou significativa. Considerando essas 

características, quando essas crianças se tornam estudantes, acabam por demonstrar uma 

diferenciação funcional no que se refere às outras crianças da mesma idade. Um dos exemplos 

mais típicos e identificáveis é o atraso da coordenação motora grossa e fina. Além desse, há 

dificuldade com a memória curta auditiva, a linguagem, a generalização de uma situação ou 

lugar e processamento sensorial. 

Essas situações dificultam o desempenho de diversas tarefas, assim, como o 

desenvolvimento de atividades da vida diária, ocasionando necessidades diferenciadas no 

processo de socialização e de aprendizagem. Anhão (2009), ainda, aponta que, em estudos 

comparativos, as crianças com Síndrome de Down apresentam retrocessos na comunicação 

expressiva e compreensiva. Entretanto, cabe ao professor conhecer as especificidades dos seus 

alunos para compreender suas limitações e progressos. Estudos comprovam   

 
[...] que crianças com SD passam pelas mesmas fases do período sensório-

motor e na mesma sequência do que a observada nas crianças com 

desenvolvimento típico, porém de forma mais lenta. O que se pode perceber, a 

julgar pelos resultados de algumas pesquisas, é que a trissomia perturba o 

aprendizado e torna certas habilidades aprendidas mais instáveis. (ANHÃO, 

2009, p. 20). 

 

Essa realidade não impede um indivíduo com Síndrome de Down de aprender, mas 

evidencia a necessidade de estimulação precoce para que se desenvolva e conviva em 

sociedade. Ressalta-se a relevância dos temas discutidos para aprofundar conhecimento sobre o 

processo de inclusão de crianças deficientes nas salas regulares do sistema de ensino brasileiro, 

bem como se processa a aprendizagem, visando à educação de qualidade. 

Para Mantoan (2013), a ideia de que a qualidade escolar está pautada na 

supervalorização do conteúdo, cujos métodos pregam a exposição oral, a repetição, a 

memorização, os treinamentos, o livresco, a negação do valor do erro é equivocada. Uma 

escola que oferta ensino de qualidade forma cidadãos para uma sociedade humanitária e 

trabalha em parceria com as famílias e a comunidade. 
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Nessa linha, o pensar pedagógico inclusivo exige a criação de um ambiente 

estimulador das potencialidades de todos os alunos, respeitando as diferenças e individualidade 

de cada um. Lembrando que ensinar, muito embora seja um ato coletivo, aprender por sua vez é 

individual. Cada um tem sua forma própria de construir conhecimento e superar dificuldade 

(MANTOAN, 2013). 

O TDAH é um transtorno neurobiológico, de causa genética, que ocorre na infância e, 

frequentemente, acompanha o indivíduo por toda a sua vida. Os sintomas são desatenção, 

inquietude e impulsividade. Segundo Benczik (2006), o TDHA, associa-se às dificuldades 

cognitivas e relacionais. As crianças que possuem esse transtorno são inquietas, desatentas e 

incapazes de seguir regras e limites.  

Esse cenário sinaliza os principais desafios na atualidade para as questões relacionadas 

à inclusão. Trata-se de trabalhar com as barreiras metodológicas que acabam por impedir o 

desenvolvimento de um ensino inclusivo de qualidade, sendo consenso entre os educadores de 

que uma educação de qualidade visa ao exercício efetivo da cidadania sem exclusão.  

Cabe conhecer as possibilidades de inclusão com vista a ampliar as metodologias de 

trabalho e de pesquisa sobre a tipologia do alunado com deficiência ou não, dispor-se como 

profissional para as críticas e autoavaliações, aprimoramentos e resolução de situações-

problema. Debates com profissionais, de diferentes áreas de conhecimento, revelam 

dificuldades de lidar com as possiblidades de tratamento e de como a instituição escolar pode 

trabalhar para promover avanços no desenvolvimento do aluno com deficiência. 

Ainda que essas reflexões encontram terrenos áridos de discussão, torna-se crucial que 

a escola seja uma possibilidade entre a consciência e a educação voltada para produzir saberes, 

descontruir modelos e colaborar para a quebra de paradigmas hegemônicos. Pensar em uma 

escola inclusiva exige desenvolver um trabalho conjunto com vistas à efetivação da 

democratização do ensino. 

Além dos estudantes, esta pesquisa também tem como sujeitos as professoras das duas 

turmas do 3° ano, a coordenadora do ensino fundamental das séries iniciais, a psicopedagoga e 

a gestora da escola. No Quadro 7, apresenta-se o perfil desses profissionais. 
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Quadro 7 – Perfil das Profissionais Entrevistadas na Pesquisa 

Profissionais    Tempo de 

atuação  

Formação acadêmica 

Professora 1 24 anos Licenciatura em História 

Professora 2 15 anos Licenciatura em Pedagogia, pós-graduada em Coordenação 

Pedagógica 

Coordenadora 02 anos Licenciatura em Letras Português e Pós-graduação em 

Língua Portuguesa. 

Psicopedagoga 24 anos Licenciatura em Pedagogia e Pós-graduação em 

Psicopedagogia Clínica e Institucional. 

Diretora 50 anos Graduada em Pedagogia e mestra em educação. 
Fonte: Autoria própria (2017) 

 

Na escola regular, os profissionais da educação são fundamentais no processo de 

inclusão por desenvolver habilidades, ressignificar saberes, trabalhar a diversidade cultural, 

estimular o respeito nas relações interpessoais e aplicar/criar metodologias que atendam aos 

diversos ritmos de aprendizagem e às diferentes culturas, contemplando, assim, as diferenças.  

Considerada como uma das fontes de informação mais importantes e essenciais nos 

estudos de caso (YIN, 2010), a entrevista representa um instrumento privilegiado para se 

investigar as realidades múltiplas no contexto da pesquisa qualitativa (STAKE, 1999). A 

realização das entrevistas deu-se no espaço da escola com os sujeitos participantes, sendo 

gravadas em áudio e, posteriormente, transcritas.  

O tempo médio de entrevista com as professoras e a equipe foi de 20 a 30 minutos.  

Elaborou-se um roteiro semiestruturado (ver apêndices C, D, E e F) com o objetivo de conhecer 

a formação profissional, o processo educacional desenvolvido na escola, o conhecimento sobre 

inclusão e práticas pedagógicas. 

A entrevista semiestruturada é considerada uma técnica de investigação que não exige 

uma ordem rígida das questões, permitindo, assim, adaptações no percurso. Com isso, espera-se 

oportunizar uma verificação e um estudo da situação em pauta. A partir do resultado, obtém-se, 

de acordo com Costa e Poli (2006, p. 19), “[...] o testemunho de uma experiência que 

permanece irrepresentável, mas que permite a enunciação de um ponto de ligação com um 

outro”. Com o intuito de espaço aberto, conforme o escopo desta pesquisa, tem-se o objetivo de 

analisar a aprendizagem dos estudantes do 3° ano do ensino fundamental. Após a realização das 

entrevistas foi feita a transcrição e as devidas autorizações. 

Outro instrumento utilizado foi a observação sistemática por meio de um protocolo de 

registro cursivo. Para Flick (2009), essa técnica de pesquisa contempla as seguintes etapas: 

seleção de um ambiente, definição do que deve ser documentado, registro descritivo dos 
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fatos/fenômenos, observações focais a partir das categorias a priori (prática docente, inclusão, 

diferença e aprendizagem) e, por fim, a saturação teórica que determina o fim do processo. 

Os dados coletados nas entrevistas e na observação foram trabalhados à luz da análise 

de conteúdo (AC) que tem como finalidade compreender o sentido das comunicações, seu 

conteúdo e significações. Para Bardin (2011, p. 48), a AC é 

 
[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações, visando obter por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 

mensagens indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 

inferidas) das mensagens. 

 

Do ponto de vista operacional, a AC parte de uma leitura de primeiro plano das falas, 

depoimentos e documentos, ultrapassando os sentidos manifestos do material. Para tanto, os 

procedimentos levaram a relacionar estruturas semânticas (significantes) com estruturas 

sociológicas (significados) dos enunciados e a articulação da superfície dos enunciados dos 

textos com os fatores que determinam suas características: variáveis psicossociais, contexto 

cultural e processo de produção de mensagem. Esse conjunto de movimentos analíticos visa dar 

consistência interna às operações (MINAYO, 2001).  

AC implica na leitura flutuante do corpus, na categorização por meio das unidades de 

registro e de contexto. Entende-se por categorização os conceitos de uma generalidade maior, 

ou seja, as categorias têm “[...] como primeiro objetivo fornecer, por condensação, uma 

representação simplificada dos dados brutos” (BARDIN, 2011, p. 130).  

Por unidade de registro compreende-se a “[...] significação codificada que corresponde 

ao segmento de conteúdo considerado unidade base, visando à categorização e a contagem 

frequencial” (BARDIN, 2011, p. 134). Portanto, essas unidades são o segmento mínimo de 

conteúdo que se considera necessário para proceder a análise, colocando-o numa dada categoria 

que serão “palavras”, “expressões”, “frases” ou “temas”, a partir das quais se faça a inferência 

do atributo a que essa unidade de registro se encontra associada. As informações obtidas nas 

entrevistas estão sob a responsabilidade da pesquisadora, zela-se pela sua guarda e preservação, 

após a análise, em conformidade com os propósitos desta pesquisa serão arquivadas.  

Nesta investigação, a AC foi organizada em duas etapas. Na primeira realizou-se a 

transcrição das entrevistas e, posteriormente, leituras e releituras do corpus para identificar e 

compreender as falas, os conteúdos apresentados pelos entrevistados. Posteriormente, foram 

construídas as unidades de registro, as unidades de contexto e as categorias temáticas. Cada 
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entrevista foi lida e relida várias vezes, buscando o levantamento de temas, os mais frequentes 

e os poucos enfatizados. Ou seja,  

 
[...] cada entrevista se constrói segundo uma lógica específica. Apoiando os temas, 

conservando-os (manifestando-os ou escondendo-os), há uma organização 

subjacente, uma espécie de calculismo, afetivo e cognitivo, muitas vezes 

inconsciente na medida em que a entrevista é mais um discurso espontâneo do que 

um discurso preparado. (BARDIN, 2011, p. 96). 

 

A AC implicou em constantes idas e vindas ao material de análise e à teoria. A 

confrontação com o corpus discursivo das entrevistas originou inferências. Ressalta-se que 

todas as categorias foram relacionadas, de algum modo, aos objetivos propostos para este 

estudo.  

No que se refere aos procedimentos éticos, legais e seus desdobramentos para a 

efetivação da análise prevista nesta investigação, encaminhou-se o projeto de pesquisa para o 

Comitê de Ética da Unit. Após a aprovação, fez-se contato com a escola e os sujeitos da 

pesquisa. A autorização foi concedida através de assinatura do Termo de Ciência pela 

Secretaria (ver apêndice A).  

Com relação aos entrevistados, seguiram-se as normas estabelecidas pela resolução do 

Conselho Nacional de Saúde, n.º 196 de 1996, que determina o respeito devido à dignidade 

humana, exigindo que toda pesquisa se processe após consentimento livre e esclarecido dos 

sujeitos ou grupos que por si e/ou por seus representantes legais manifestem a sua anuência à 

participação.  

 

4.3 Direitos humanos, práticas pedagógicas e aprendizagem: categorização da equipe 

pedagógica e diretiva 

 

A educação em direitos humanos vai além de uma aprendizagem cognitiva, 

incluindo o desenvolvimento social e emocional de quem se desenvolve no 

processo de ensino e aprendizagem. (Programa Mundial de Educação em 

DH, PMDE, ONU, 2006) 

 

O processo de categorização ocorreu considerando os estudos de Bardin (2011). Após a 

leitura flutuante da transcrição das entrevistas com as professoras do 3° ano do ensino 

fundamental, a coordenadora, a psicopedagoga e a diretora da Escola Arca de Noé, definiu-se o 

corpus por meio das unidades de registro com vistas à (re)construção das categorias e 

subcategorias referentes ao objeto deste estudo.  
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A categorização por incidência e a relação com os respectivos conceitos requereram a 

organização de um texto como resultado da análise. Inicialmente, partiu-se da construção das 

nuvens de palavras17 usando o Programa Wordle Nuvens (Feingerg), tendo como critério o grau 

de frequência dos termos presentes no corpus, com vistas à identificação do mais relevantes. 

Ver Figura 4. 

 

Figura 4 – Categorização Sistemática da Análise – Parte 1 

 

                       Fonte: Autoria própria (2018) 

 

Essa análise sistemática resultou em um total de três categorias compatíveis com o 

referencial teórico que embasa esta dissertação, a saber: a educação como direito humano, as 

práticas pedagógicas e o papel do outro na inclusão, considerando-se como critérios a 

exaustividade, representatividade e pertinência do corpus desta pesquisa. As categorias não a 

priori encontradas confirmam-se na reconstrução do objeto de estudo acerca da inclusão, 

tratada como política pública, bem como, o aluno, sujeito de aprendizagens, a criança e o 

trabalho (pedagógico). A deficiência (exclusão) e a instituição educativa também estão 

destacadas como subcategorias.  

A deficiência situada na Figura 4 evidencia-se sem ser o eixo do trabalho pedagógico na 

instituição em análise; a fundamentação teórica adotada não a prioriza por tratar-se de um 

conceito relativo à discriminação, ao isolamento e à exclusão. Essa realidade pode ser um 

 

17 “As nuvens são, portanto, a representação de uma lista hierarquizada visualmente, com fins de classificação, em 

que a quantidade maior ou menor de aparições de determinado termo é dada proporcionalmente pelo tamanho da 

fonte.” (LEMOS, 2013, p. 10). 
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indicativo do progressivo avanço ao longo da trajetória da Escola Arca de Noé, embora ao 

mesmo tempo revele resquícios do que se pretende superar.  

A análise avançou em direção a conceitos relacionados à justiça, à equidade, às 

diferenças, à identidade, à cooperação e aos direitos humanos. Além disso, permitiu verificar o 

uso de termos como necessidades especiais, resistências, dificuldades, síndromes e ênfase ao 

desenvolvimento cognitivo, como revela a Figura 5. 

 

Figura 5 – Categorização Sistemática da Análise – Parte 2 

 

              Fonte: Autoria própria (2018) 

 

Dialeticamente, nota-se o avanço da análise no sentido do acompanhamento das 

estratégias, dos desafios e da consciência dos docentes, das relações sociais, dos valores, do 

respeito, do acolhimento, da convivência, das parcerias, inclusive, com os pais e a sociedade, 

além das possibilidades de construção do conhecimento abalizado na interação social. 

Olhado sob esse prisma, percebe-se que o processo da educação se configura como eixo 

de um conjunto de conceitos, a saber: desenvolvimento (emancipação) do ser, formas 

individuais de atendimento, diversidade como proposta emergente, recursos pedagógicos, 

inclusive os tecnológicos, formação docente, multifuncionalidade que se vincula ao currículo 

funcional, valorizando atividades práticas e colaborativas, conteúdos formativos e 

planejamento.  

Nessa categorização, destaca-se a palavra todos representada pelos conceitos de 

democracia e de esperança que se opõem à exclusão e à segregação. Por outro lado, merecem 

registrar outros conceitos também corresponsáveis pela aprendizagem como: contextualização, 

pesquisa, associação teoria e prática, projetos pedagógicos, cursos de formação continuada e 

autonomia docente e discente. Ver Figura 6. 
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Figura 6 – Categorização Sistemática da Análise – Parte 3 

 

         Fonte: Autoria própria (2018) 

 

A ZDP, tão discutida nesta investigação e aprofundada como conceito relevante para a 

promoção da aprendizagem dos alunos, esteve ausente nas representações de maior incidência 

das professoras, da equipe pedagógica e da diretora. Pode-se considerar um indicativo da 

necessidade de formação continuada, devido as suas propriedades aplicarem-se aos alunos, 

independentemente de suas diferenças. Esses últimos beneficiam-se igualmente desse conceito, 

conforme demonstram os estudos de Vygotsky (KOLL, 2010).  

 As subcategorias foram constituídas considerando a subjetividade da pesquisadora e os 

relatos das entrevistas com ênfase no contexto das práticas educativas, sendo resultado das 

categorias não a priori que emergiram da AC: educação como direito humano, práticas 

pedagógicas na escola e o papel do outro na inclusão. Ver Quadro 8. 

 

Quadro 8 – Categoria Educação como Direito Humano 

Subcategorias  Base Teórica 

1.  Diversidade O trabalho com a diferença no ambiente escolar, na sociedade e na 

família representa a ideia de que somos constituídos de seres únicos. 

2.  Inclusão Todos têm o direito de estudar numa escola que promova o 

desenvolvimento das potencialidades humanas, assim, como atender 

as multiplicidades de cada aluno para que juntos possam construir o 

conhecimento. 

3.  Conscientização Uma sociedade inclusiva precisa conscientizar-se de que todos os 

alunos, independentemente de suas peculiaridades, quando convivem 

e partilham dos mesmos espaços e atividades, compreendem o outro e 

reconhecem as competências dos colegas e as suas próprias 

necessidades. 
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Subcategorias Base Teórica 

4.  Socialização As relações são importantes para a construção de um conhecimento 

interativo e com significados. 
 Fonte: Autoria própria (2018) 

 

 Entende-se por educação como direito humano um conjunto de processos formal e 

informal orientados por “[...] uma cultura de respeito à dignidade humana, através da promoção 

e das vivências de valores da liberdade, da justiça, igualdade, da solidariedade, da cooperação, 

da tolerância e da paz”18. Os direitos humanos são “[...] considerados fundamentais a todos os 

seres humanos, sem quaisquer distinções de sexo, nacionalidade, etnia, cor da pele, faixa etária, 

classe social, profissão, condição de saúde física e mental, opinião política, religião, nível de 

instrução e julgamento moral” (BENEVIDES, 2003, p. 312).  

 O debate dos direitos humanos resultou de um movimento internacional que se sustenta 

na premissa de que todos são iguais em dignidade e em direitos, sendo a educação um direito 

subjetivo fundamental, como aponta a Declaração Universal de Direitos Humanos. Assim, a 

educação é basilar para o respeito aos direitos humanos e âncora para a reivindicação de os 

demais direitos das pessoas na sociedade. 

 Quando se reconhece também a existência do valor humano nas pessoas com 

deficiência, a educação segregada e excludente não tem sentido. A educação inclusiva aponta 

para os direitos humanos, notadamente à igualdade, à garantia de qualidade e à consolidação da 

democratização do ensino. Isso significa que “[...] a inclusão é produto de uma educação plural, 

democrática [...]. O aluno da escola inclusiva é outro sujeito, que não tem uma identidade 

fixada em modelos ideais, permanentes, essenciais (MANTOAN, 2013, p. 50). 

 Pensar numa escola inclusiva é entendê-la em um espaço de convivência da diversidade 

e das singularidades de cada educando, no qual se respeita e valoriza as diferenças em seu 

contexto para a promoção de educação com resultados emancipatórios.  Os sujeitos 

entrevistados assinalam em suas falas a grandiosidade de se trabalhar a inclusão no ambiente 

escolar, pois proporciona uma mudança de valores e um novo olhar para o ser humano em 

formação. Seguem algumas das unidades de registro destacadas na AC:  

 

[...] inclusão escolar gera vários benefícios. Entre eles, o respeito às 

diferenças, o rompimento de barreiras, a superação das limitações e o desejo 

de viver intensamente. (DIRETORA). 

 

18 Informação verbal da professora Maria Victoria Benevides da Faculdade de Educação da Universidade de São 

Paulo, diretora da Escola de Governo e membro da Rede Brasileira de Educação em Direitos Humanos 
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[...] no processo de inclusão é um trabalho de compromisso com a educação 

de qualidade para todos, em especial os alunos com deficiência que 

necessitam de um olhar diferenciado. (PSICOPEDAGOGA). 

O aluno com deficiência nos ensina a conviver com a diversidade, nos 

possibilita ampliar nossos conhecimentos e nos motiva a superar nossas 

próprias dificuldades[...] a importância dos valores na construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária para todos. [...] Os demais alunos sentem-se 

cooperadores no processo de inclusão. (COORDENDORA). 

Tento mostrar a igualdade de direitos, acrescentando valores morais e de 

respeito ao próximo. (PROFESSORA 2). 

  

 Nessa perspectiva, a escola é um espaço em que se congregam valores, respeito, 

princípios, construção do conhecimento, aprendizagens dos alunos, com ou sem deficiência, 

implicando na reeducação e na conscientização das pessoas no âmbito da luta pela inclusão a 

partir dos movimentos da sociedade civil organizada. Nessa conjuntura, “[as] salas de aula 

podem tornar-se comunidades de apoio mútuo se os professores promoverem o respeito pelas 

diferenças e proporcionarem oportunidades diversificadas para os alunos enxergarem uns aos 

outros de muitas maneiras” (STAINBACK; STAINBACK, 1999, p. 299). 

A interação entre crianças colabora para a promoção de uma aprendizagem 

significativa. A convivência com os colegas que possuem diferentes identidades, culturas, 

possibilidades e limitações oportuniza o aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver 

com os outros e aprender a ser. “Na escola inclusiva professores e alunos aprendem uma lição 

que a vida dificilmente ensina: respeitar as diferenças, esse é o primeiro passo para construir 

uma sociedade mais justa” (MANTOAN, 2005, p. 24). 

 As amizades conquistadas pelos alunos em um ambiente inclusivo desenvolvem o 

sentimento de pertencimento à escola e despertam o aprender com respeito e apoio mútuo. 

Pensar uma sociedade para todos, na qual se respeite a diversidade humana, atendendo à 

necessidade das minorias, é concretizar a realização da sociedade inclusiva, na qual caberá à 

educação a mediação desse processo (STAINBACK; STAINBACK, 1999). 

 O Quadro 9 evidencia a categoria das práticas pedagógicas com vistas à identificação e 

análise das estratégias de ensino aplicadas na escola investigada. 
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Quadro 9 – Categoria Práticas Pedagógicas na Escola 

Subcategorias  Base Teórica 

5. Trabalho Espaço para o estabelecimento de vínculos de confiança voltados 

para a contribuição do desenvolvimento cognitivo e relacional do 

estudante. 

6. Multissensorial Exploração sensorial e desenvolvimento de diferentes capacidades 

perceptivas do aprendiz, buscando associar percepções tácteis e 

cinestésicas aos estímulos visuais e auditivos. 

7. Ludicidade O lúdico colabora na construção dos processos de ensino e 

aprendizagem em todas as áreas do conhecimento, visando ao 

desenvolvimento da criatividade. 
 Fonte: Autoria própria (2018) 

 

 

 No contexto de uma escola inclusiva que respeita a diversidade e a formação humana, 

planejar apresenta-se como uma necessidade complexa que permite pensar a aprendizagem em 

múltiplas situações. O planejamento voltado para a diversidade de alunos em sala de aula 

promove o desenvolvimento e a aprendizagem socialmente necessários neste século, em termos 

afetivos, cognitivos, sociais, motores e relacionais. 

 Na Escola Arca de Noé, a perspectiva é do professor planejar a partir dos diferentes 

tipos de estratégias de ensino, pois os alunos possuem diferentes estilos de aprendizagem. O 

estudante chega à escola com o conhecimento prévio de mundo construído nas suas inter-          

-relações como ser sócio, histórico e cultural.  

 Defende-se neste estudo que “[não] é o aluno que deve se ajustar à escola e sim a escola 

ao aluno” (PSICOPEDAGOGA). Para tanto, faz-se necessário desvelar o campo da educação 

inclusiva, evidentemente que não se trata de replicar técnicas, estratégias ou métodos de ensino, 

mas tornar o AEE permanente e efetivo para com os alunos deficientes. Para Glat e Fernandes 

(2002), uma escola inclusiva disponibiliza recursos para que os docentes do ensino regular 

possam atender à diversidade de seus estudantes. 

Na sala de aula inclusiva, os conteúdos escolares são objetos da aprendizagem e os 

alunos atribuem significados e constroem conhecimentos, sendo os colegas e os professores 

mediadores desse processo.  Os registros empíricos evidenciam uma preocupação em aliar a 

teoria e prática de forma desafiadora para se promover aprendizagem significativa.  

De acordo com a coordenadora, “[as] aulas são planejadas de modo que os discentes 

aprendam mediante a aplicabilidade da teoria com a prática. Isso é possível através de debates, 

leituras de mundo aliadas aos conteúdos, além da socialização [...] de saberes entre as crianças 

inclusas [e] as demais [...]”. Assim, utilizam-se de 
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[...] atividades/experiências interativas capazes de aliar a teoria à prática, 

fazendo com que os alunos encontrem significado no conteúdo trabalhado, 

quanto trabalhos individuais que levem a criança a produzir algo por si própria 

e desenvolva seu olhar crítico sobre o mundo em que vive [...]. 

(PROFESSORA 1). 

[...] cartazes, pesquisas, retroprojetor, músicas dentro do contexto. Depende 

muito do conteúdo trabalhado [...] uma aula em que os alunos e o professor 

interagem, com atividades como debates, discussões e jogos [...] Sempre é 

bom desafiar o aluno a encontrar a solução para algo. (PROFESSORA 2). 

 

 

Esse tipo de atividades pedagógicas fortalece a interação e a aprendizagem significativa. 

Na concepção sócio-interacionista que pauta o PPP da Escola Arca de Noé, “[os] processos de 

aprendizagem e desenvolvimento são estruturados dentro de um contexto escolar significativo 

que influência o desenvolvimento de habilidades e competências fundamentais para a 

promoção das potencialidades humanas” (DIRETORA). 

O papel do professor durante as atividades propostas, conforme demonstram as 

unidades de registro a seguir, envolve desenvolver a autonomia do aluno. Essa dinâmica de 

selecionar procedimentos de ensino voltados para compartilhar, confrontar e resolver conflitos 

cognitivos em um ambiente de mútuo respeito, afetividade e convivência pode indicar 

premissas de uma escola inclusiva. Trata-se de aplicar métodos e práticas pedagógicas que 

promovam uma educação diferenciada a partir  

 
[...] de aulas e atividades que motivam e inserem o aluno com algum tipo de 

deficiência nas aulas [...]. (COORDENADORA). 

[...] do respeito e afeto construídos no convívio, sempre prezando pelo diálogo 

e observação das individualidades, estabelecendo uma relação de confiança 

para promover um ambiente de equilíbrio capaz de estimular o aprendizado e 

uma convivência saudável. (PROFESSORA 1). 

[...] do amor, tento ouvir e compreender, mas também cobro muito. Tudo na 

medida certa. (PROFESSORA 2). 

 

Quando os procedimentos de ensino privilegiam a construção coletiva e são organizados 

com base nas necessidades dos alunos, levam-se em conta os diversos estilos, ritmos e 

interesses de aprendizagem. Ou seja, os estudantes são diferentes e suas deficiências poderão 

requerer apoio e recursos distintos. Esse olhar voltado ao planejamento e ações pedagógicas 

interativas proporcionam o desenvolvimento global do aluno, não restringindo a inclusão 

somente à socialização desses no sistema. Assim, a 

 

[...] inclusão não prevê a utilização de práticas de ensino escolar específicas 

para esta ou aquela deficiência e/ou dificuldade de aprender. Os alunos 

aprendem nos seus limites e se o ensino for, de fato, de boa qualidade, o 

professor levará em conta esses limites e explorará convenientemente as 

possibilidades de cada um. (MANTOAN, 2005, p. 67). 
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 Assim, o outro é condição sine qua non no processo de aprendizagem. A qualidade das 

mediações (estudante-estudante, estudante-professor-conhecimento) é determinante para que se 

alcance aprendizagens significativas. O Quadro 10 apresenta a formação dessa categoria. 

 

Quadro 10 - Categoria o Papel do Outro na Inclusão 

Subcategorias  Base Teórica 

8. Aluno (aprendizagem) Situações de aprendizagem mediadas por sujeitos mais 

experientes geram mudanças qualitativas e impulsionam o 

processo de desenvolvimento do indivíduo.  

9. Formação continuada A formação em serviço promove a ressignificação da prática 

profissional. O acesso ao conhecimento e o exercício da 

reflexão permitem a (re)construção dos princípios e a 

possibilidade de mudar paradigmas.  

10. Compromisso A escola tem o compromisso primordial e insubstituível de 

introduzir o aluno no mundo social, cultural e científico; e isso 

é direito incondicional de todo o ser humano, independente de 

padrões de normalidade estabelecidos pela sociedade. 
 Fonte: Autoria própria (2018) 

  

 Aprender é um processo de ressignificação de conhecimento que se inicia no 

nascimento e se desenvolve ao longo da vida e, além disso, envolve, por si só, uma diversidade 

de fatores relacionados ao sujeito aprendente e ao contexto histórico, social e cultural em que 

está inserido. A busca constante de aprendizagem para transformar atitudes, modos de pensar, 

sentir e agir, desemboca no aperfeiçoamento pessoal de professores e alunos. Cada indivíduo 

apropria-se dos saberes de acordo com seu próprio ritmo e por meio da interação.   

 A aprendizagem e o desenvolvimento são processos que ocorrem nas relações com 

outras pessoas. Através dessas ações mediadas apropriamo-nos do mundo que se interiorizam. 

A teoria histórico-cultural sustenta que o contato com a cultura e os outros potencializa as 

aprendizagens da criança. Para Mello (2004), não é o desenvolvimento que possibilita o 

aprender, mas a aprendizagem que se antecede e impulsiona o desenvolvimento. Esse 

pensamento pauta-se nos estudos da ZDP que define funções relacionadas ao processo de 

maturação. Assim,  

 

[...] a zona de desenvolvimento proximal caracteriza o desenvolvimento 

mental prospectivamente [...]. Aquilo que é zona de desenvolvimento 

proximal hoje será o nível de desenvolvimento real amanhã, ou seja, aquilo 

que a criança pode fazer com assistência hoje, ela será capaz de fazer sozinha 

amanhã. (KOLL, 2010, p. 98). 
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Considerando os conceitos das zonas de desenvolvimento, identifica-se na instituição 

escola, o papel importante de promover a (re)construção de conhecimentos e saberes, a partir 

da consolidação das aprendizagens da criança e das relações mediadas pelo professor ou pelos 

colegas. Observa-se nos relatos das entrevistas, a preocupação com o aprendente e o caminho 

para se chegar a construção de sentido e significado. Cada indivíduo  

 

[...] apresenta peculiaridades no processo de aprendizagem. Durante a 

convivência com os alunos vamos observando essas particularidades e 

buscando caminhos que atenuem dificuldades específicas. (PROFESSORA 1). 

[...] apresenta uma maneira própria de aprender. Algumas crianças aprendem 

com mais facilidade outras precisam de um tipo específico de abordagem. 

(PROFESSORA 2). 

 

 Para Koll (2010), as pesquisas de Vygotsky corroboram que um bom ensino garante a 

aprendizagem e impulsiona o desenvolvimento. O ensino colaborativo favorece que os sujeitos 

aprendam. O trabalho educativo deve impulsionar novos conhecimentos e conquistas.  O 

educador é essencial no processo do desenvolvimento humano como gestor da aprendizagem 

em sala de aula, cabendo mediar as interações. Nessa perspectiva, “[...] o desafio da escola [...] 

é trabalhar com a diversidade na tentativa de construir um novo conceito do processo ensino e 

aprendizagem, de modo que sejam incluídos [...] todos que dele, por direito, são sujeitos” 

(DIRETORA). 

 A formação dos professores representa o fulcro do processo de desenvolvimento do 

aluno em um fluxo contínuo que envolve conhecimentos teóricos e práticos na busca da 

melhoria da prática pedagógica. As unidades de registro retratam a relevância da formação 

continuada em serviço que ratificam as diversas demandas da sociedade. 

 
Em nossa profissão, o aprendizado contínuo é a melhor ferramenta para 

ultrapassar obstáculos e também para o crescimento pessoal. (PROFESSORA 

1). 

[...] destaco o trabalho desenvolvido pela escola na qualificação continuada, 

cursos com temáticas que envolvem a inclusão. (PSICOPEDAGOGA). 

Na formação docente evidencio a Jornada Pedagógica (JOPEC) [...], as 

formações em MAA e os diversos cursos oferecidos pela escola para sua 

equipe de professores. Em cada uma dessas qualificações, nosso corpo 

docente tem contato com especialistas convidados (psicólogos, 

psicopedagogos, fonoaudiólogos, entre outros).  (COORDENADORA). 

Sabemos que a atitude do professor é um dos fatores que mais contribui para o 

sucesso de qualquer medida de inclusão do aluno com deficiência na escola 

regular. [...] no cotidiano escolar não basta determinar legalmente a inclusão 

para que ela aconteça afinal. [Trata-se de] um processo que deve fornecer aos 

alunos com deficiência [...] uma educação com [...] qualidade, no sentido do 

desenvolvimento e da satisfação das suas necessidades individuais. 

(DIRETORA). 
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Em resposta aos princípios da inclusão, impõe-se a formação de professores para 

atuação consciente no trabalho pedagógico de acolhimento à diversidade, com práticas que 

respeitem as necessidades dos estudantes. Nessa formação, o professor desenvolve o ciclo de 

ação-reflexão-ação em relação à inclusão, considerando sua mediação fundamental no processo 

da construção do conhecimento. Mantoan (2007, 2013) defende uma formação profissional 

docente voltada para o acolhimento, sem preconceitos, reconhecendo as singularidades das 

crianças. A formação de professores deve adotar princípios como cooperação, autonomia e 

interação. 

 Conclui-se, assim, que é relevante uma formação continuada em serviço voltada para 

uma educação inclusiva, independentemente de qualquer área de atuação profissional. A 

docência implica na busca de um contínuo aprendizado para atender às demandas 

contemporâneas que promovam ensino e aprendizagem democráticos baseados na autonomia, 

na solidariedade e na humanização.  

 

4.4 Interação, aprendizagem e práticas pedagógicas: o olhar dos estudantes 

 

 
Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua 

própria produção ou a sua construção. Quando entro em uma sala de aula 

devo estar sendo um ser aberto a indagações, à curiosidade, às perguntas dos 

alunos [...]. (FREIRE, 1996, p. 47). 

 

 

A população pesquisada das duas turmas do 3° ano do ensino fundamental, ambas 

ofertadas pelo turno matutino, envolveu 11 estudantes, considerando como critério de seleção a 

interação entre a turma e as docentes. Nesse quantitativo, tinha-se duas crianças inclusas com 

TEA e Síndrome de Down. As entrevistas foram transcritas na íntegra para evitar vieses e 

optou-se por utilizar nome de animais na codificação19.  

AC aplicada no corpus permitiu trabalhar com categorias e subcategorias construídas 

em um processo de inventário e reagrupamento. Para Bardin (2011, p. 147) a categorização é 

“[...] uma operação de classificação de elementos constituídos de um conjunto por 

diferenciação e, em seguida, por reagrupamento segundo o gênero (analogia), com critérios 

previamente definidos”. Nesta subseção, a categorização contemplou critérios semânticos (por 

 

19 Carneirinho, Coelhinha, Gatinha, Girafinha, Leãozinho, Lobinha, Macaquinho, Oncinha, Tigrinho, Ursinha e 

Zebrinha. A idade dessas crianças varia entre 8 e 9 anos, sendo 04 meninos e 07 meninas.  
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temas) que correspondem a itens de significação acerca do processo de aprendizagem dos 

sujeitos investigados. 

Nessa perspectiva, a AC representa um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações que usa procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo de 

mensagens. Entretanto, Bardin (2011, p. 44), ainda, afirma que “[...] a intenção da AC é a 

inferência de conhecimentos relativos às condições de produção [...]”, seja por meio de 

indicadores quantitativos ou não.  

Nas inferências deste estudo, a categoria interação representa possibilidades de 

aprendizagem que envolve uma ação entre indivíduo e meio. Para Vygotsky (2004, 2005, 2011) 

interagir permite a apropriação do conhecimento por meio da experiência social, vivenciada 

pela interação entre a linguagem e a ação.  

A Tabela 6 indica que o processo de interação tem relação com o convívio entre os 

colegas, as docentes e o espaço da escola. 

 

Tabela 6 – Interação Estudante e Estudante/Estudante e Docente 

Estudantes 

Interação 

N.° % 

Relacionado ao convívio com os colegas 
Acolhimento/inclusão 

Amizade/diversão 

Clima relacional  

 

Relacionado ao convívio com o docente 
Cotidiano escolar 

Ludicidade/segurança  

Amizade/Camaradagem/Amor 

 

Relacionado à convivência e ao espaço da sala de aula 

Espaço físico  

Comportamento  

Satisfação  

 

02 

05 

05 

 

 

01 

04 

05 

 

 

01 

02 

10 

 

05,72 

14,28 

14,28 

 

 

02,86 

11,43 

14,28 

 

 

02,86 

05,72 

28,57 
               Fonte: Autoria própria (2018) 

 

 

A frequência de respostas sinaliza uma satisfação significativa com o convívio entre os 

colegas em situações de acolhimento, amizade, diversão e um clima relacional favorável para 

ambientes positivos de aprendizagem, conforme relatos: 

 

Eu me dou muito bem [com os colegas]. É bom estudar em grupo. 

(ONCINHA). 

Meus colegas são lindos, gatos, legais e [brincamos] de correr, de pega-pega. 

(GATINHA). 
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[...] sou bem amigável. Faço amizades rápido e a gente sempre brinca juntos. 

Eu nunca sofri uma exclusão com eles. (TIGRINHO). 

Gosto! Eu acho eles divertidos. (LEÃOZINHO). 

 

Para Sá (2014, p. 215), “[a] escola é uma sala de estar. Tem de aconchegar! E precisa de 

explicar, ao mesmo tempo, que compreender não é condescender. E que um professor de 

verdade educa antes de ensinar [...]”. Na concepção do autor, a escola não deve buscar 

unicidade, mas sim pluralidade. A convivência envolve diversidade e respeito. “E é por isso 

que eu gosto [dos colegas], porque não fazem mal para mim e [...] aí sem mal eu me sinto 

tranquilo [...]. [A] sala de aula é o melhor lugar para a gente conversar” (LEÃOZINHO). 

Vygotsky (2004, 2005, 2011) defende a ideia de o processo de desenvolvimento ter 

início a partir da interação que se tem com os adultos e outras crianças ao nosso redor. Assim, 

cabe humanizar a escola na forma como acolhe as crianças e os jovens deste século, 

prioritariamente, ensinando-os a pensar (SÁ, 2014), tendo o professor o compromisso da 

mediação. Esta 

 
[...] representa o aspecto indireto da atividade, através do uso de instrumentos 

(ferramentas), tanto materiais quanto psicológicas (signos), transformando a 

natureza da própria atividade. A mediação utiliza-se de dois elementos 

distintos: instrumentos e signos. O instrumento tem como função levar o 

indivíduo a transformar o objeto através de sua atividade, constituindo-se num 

meio pelo qual essa atividade externa é dirigida para o controle e o domínio da 

natureza. O signo, por sua vez, não transforma o objetivo da operação 

psicológica, constituindo-se um meio de atividade interna, voltada para o 

controle do próprio indivíduo. (VYGTOSKY, 2007, p. 55). 

 

Constata-se, então, a importância da mediação na realização das atividades na sala de 

aula, uma vez que se configura como um processo direto da própria atividade. Aqui, destacam-

se as condições de execução da mediação para mobilizar operações mentais complexas em um 

ambiente com clima relacional que possibilite aprendizagens significativas. As unidades de 

registro evidenciam que as docentes das turmas do 3° ano estabelecem uma convivência 

favorável nas relações interpessoais, a saber: 

 
Eu amo minha professora. (MACAQUINHO). 

[...] acho ela muito legal, muito divertida [...]. (LEÃOZINHO). 

Ela ensina tudo com calma, quando todo mundo aprende [fica tudo] mais 

tranquilo. (ZEBRINHA). 

Eu adoro ela, ela é muito legal” (COELHINHA).  

[...] bem divertida, ela faz brincadeiras, a gente aprende. Aprende muito fácil 

porque ela faz muitas brincadeiras com a gente. (TIGRINHO)  

Minha professora é uma fofa. (GATINHA) 
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Os relatos retratam uma aproximação entre o saber fazer das professoras e o aprender 

desses estudantes. Para Rego (2014), os adultos medeiam a relação com o mundo e incorporam 

as crianças à sua cultura por meio da atribuição de significados. Esse processo favorece 

aprendizagens interativas, haja vista     

 
[...] o desenvolvimento das funções intelectuais especificamente humanas é 

mediado socialmente pelos signos e pelo outro. Ao internalizar as experiências 

[vivenciadas] pela cultura, a criança reconstrói individualmente os modos de 

ação realizados externamente e aprende a organizar os próprios processos 

mentais. O indivíduo deixa, portanto, de se basear em signos externos e 

começa a se apoiar em recursos internalizados (imagens, representações 

mentais, conceitos etc.).  (REGO, 2014, p. 62). 

 

Nesse processo, evidencia-se a relação recíproca de aprendizagem. Leãozinho afirma 

que também gosta de ensinar, porque há certas coisas que sua professora não sabe. O ensinar e 

o aprender fazem parte do mundo do aluno e daquele que assume a docência. Freire 

(1996) garante que não há docência sem discência. Assim, 

 
[ensinar] inexiste sem aprender e vice-versa e foi aprendendo socialmente que, 

historicamente, mulheres e homens descobriram que era possível ensinar [...]. 

Aprender precedeu ensinar ou, em outras palavras, ensinar se diluía na 

experiência realmente fundante de aprender. (FREIRE, 1996, p. 23-24). 

 

Leãozinho assegura ter vários animais que sua professora não conhece: “[...] eu vou ter 

que ensinar sobre certos animais. Então, é uma coisa que eu mais ensino a ela é sobre animais, 

porque [...] é uma coisa muito variada. Existem vários e é um assunto que eu mais gosto, é um 

assunto muito legal”. Essa satisfação com a escola e a convivência na sala de aula incidiu com 

maior frequência (28,57%) nas respostas. Levanta-se a hipótese de que as relações interpessoais 

são acolhedoras e ocorrem em um ambiente tranquilo, tanto entre estudante e estudante como 

estudante e professoras. Ursinha afirma que aprende normalmente, “[...] eu como aluna e ela 

como minha professora”. 

Cabe registrar, ainda, que o estudante Carneirinho deseja mudar a conversa na sala de 

aula, pois “[...] é muito barulhenta, desconcentra nos deveres”. Embora tenha sido o único 

relato, retomam-se as palavras de Sá (2014) em que compreender não é condescender. Nada é 

tão linear como parece. A sala de aula  

 

[...] é a relação entre o professor e o aluno. Um encontra no outro sua 

identificação e, concomitantemente, sua negação, pois o professor pressupõe o 

aluno e vice-versa. [...] A semente é a árvore, mas precisa deixar de ser o que 

é para poder realizar o que mais pode ser. O aluno, por sua vez, nega ao 

professor o perfil do que ensina para cobrar-lhe a aprendizagem, posto que o 

desconcerto provocado exige um novo olhar sobre este outro, o aluno. O 
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resultado é uma nova empreitada didática, metodológica, motivacional e de 

estratégias pedagógicas. (NOVELLI, 1997, p. 47). 

 

Tem-se, então, um espaço do ensinar e aprender que precisa considerar a pluralidade, 

bem como descobrir formas de lidar com as diferenças sem deixar de promover condições para 

uma aprendizagem democrática que estimule a capacidade crítica do educando, a curiosidade e 

a aproximação dos objetos cognoscíveis (FREIRE, 1996).  

Essa situação envolve a aprendizagem por meio da interação com o outro, sendo do 

professor o compromisso de considerar que, independentemente, de qualquer deficiência, todos 

os estudantes “[...] são capazes de aprender, desenvolverem-se, relacionarem-se com os demais, 

enfim, viver o dia a dia da escola. O desafio está para além de mantê-las nas salas de aula: ele 

reside em mantê-las com qualidade de trabalho realizado” (SUPLINO, 2005, p.  16). Ver na 

tabela 7 as subcategorias relacionadas à aprendizagem e interação. 

 

Tabela 7 – Aprendizagem e Interação  

Estudantes 

Aprendizagem  

N.° % 

Relacionada à autonomia nos estudos  

Dependência dos pais/da professora 

Colaboração/apoio 

Independência no fazer das atividades 

 

Relacionado ao tipo de atividade 
Dificuldade dos exercícios em sala de aula 

Dificuldade das atividades (dever de casa) 

Dificuldade do tipo de conteúdo/disciplina 

 

Relacionado à interação para aprender  

Preferência de estudar sozinho 

Preferência de estudar com os colegas 

 

03 

09 

11 

 

 

03 

03 

11 

 

 

03 

12 

 

05,45 

16,37 

20,00 

 

 

05,45 

05,45 

20,00 

 

 

05,45 

21,83 
            Fonte: Autoria própria (2018) 

 
 

Vygotsky (2007) afirma que a criança aprende por meio da mobilização de diferentes 

processos nas fases de desenvolvimento por meio da interação com os sujeitos e o ambiente em 

regime de colaboração. Nesta investigação, essa interação fica evidenciada quando 36,37% das 

respostas dos estudantes indicam autonomia20 para estudar sozinho, buscando os pais quando 

necessário. Ver unidades de registro a seguir: 

 

20 Nesta pesquisa, parte-se dos princípios de Freire (1996, p. 107) ao afirmar que “[a] autonomia vai se 

constituindo na experiência de várias, inúmeras decisões, que vão sendo tomadas”.  Assim, “[ninguém] é sujeito 

da autonomia de ninguém. Por outro lado, ninguém amadurece de repente [...]. A gente vai amadurecendo do ser 

para si, é processo, é vir a ser”. 
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Quando eu tenho dúvida [...], bem pouquinha, às vezes, [...] peço ajuda porque 

eu fico nervosa. (ZEBRINHA). 

Minha mãe pede para eu fazer o que eu entendo [...] o que eu não entendo 

deixo para ela me ajudar. (GIRAFINHA). 

Eu estudo em casa, minha mãe dorme, meu irmão vai para banca e as 

empregadas ficam lá embaixo. [...] eu fecho a porta, não dá pra escutar nada. 

Aí fica um silêncio, aí não tira a minha concentração. (ONCINHA). 

Às vezes, eu faço na biblioteca [da escola] e deixo o que eu não sei para fazer 

em casa. Quando eu faço em casa, eu faço tudo o que sei ou o que eu entendi e 

deixo o que não sei para fazer ou com minha mãe ou meu pai. (LOBINHA).  

Às vezes, quando eu estou com muita dificuldade me ajudam, mas agora eu 

estou fazendo sozinha e minha mãe vai corrigindo depois. Eu acho que 

[aprendo mais] sozinha, porque o barulho interfere um pouco. (URSINHA). 

Eu faço sozinho e se eu tiver alguma dúvida eu tiro com minha mãe. 

(CARNEIRINHO).  

 

A abordagem sociocultural permite afirmar que aprender é um processo em que a 

intervenção mediadora ou aprendizagem mediada é essencial para a construção de 

conhecimento, haja vista compreender a mobilização de aprendentes e ensinantes para que 

ocorra a apropriação do novo (BOLZAN, 2002), seja com a mediação de colegas, professores 

ou pais. A internalização dos processos de apreender dar-se-á pelos “[...] campos visuais 

através da percepção, da ação e da fala” (VYGTOSKY, 2007, p. 13). 

Por outro lado, com bem menos frequência (5,45%), há discentes que apresentam uma 

dependência no desenvolvimento das atividades escolares, conforme relatos:  

 
Tem algumas questões que eu não consigo resolver, eu deixo com minha mãe 

[...]. (ONCINHA). 

[...] eu faço o que eu posso. Mas quando eu tenho dúvidas eu espero minha 

mãe chegar. (TIGRINHO) 

[...] algumas vezes eu faço sozinho, outras alguém me ajuda. 

(MACAQUINHO). 

 

Defende-se, aqui, a ideia de a escola investir na cultura da autonomia como “[...] um 

processo dialético de construção da subjetividade individual, que depende das relações 

interpessoais desenvolvidas no espaço vivencial” (PITANO; GHIGGI, 2009, p. 80). Isso 

sinaliza o respeito à autonomia do ser educando, sabendo que escola e família devem abrir 

espaços para a inventividade educativa e questionar as perspectivas e os desafios das crianças 

(MEIRIEU, 2002), com vistas a estimular as inter-relações entre seus pares e contribuir para a 

autonomia de sua própria aprendizagem. 

Outra constatação tem relação com a preferência em estudar com os colegas. Houve 

uma frequência de 21,83% nos relatos das entrevistas. Entende-se que o desenvolvimento 

potencial é “[...] determinado através da solução de problemas sob a orientação de um adulto ou 
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de companheiros mais capazes (VYGOTSKY, 2007, p. 97). A aluna Lobinha afirma preferir 

estudar com os amigos “[...] porque é bem mais fácil. É que quando eu não sei uma questão, 

eles me ajudam. E quando eles não sabem uma questão e eu entendi, ajudo eles”. Tem-se, 

então, um cenário que ratifica a relevância da interação com os colegas por meio da 

mobilização da ZDP, conforme destaques a seguir:   

 

Com meus colegas, porque eu não gosto de ficar sozinho, eu me sinto meio 

isolado. Eu fico com os colegas porque, tipo assim, a gente pode ver, dar 

dicas, eles também me dão carinho [...], meus amigos me dão carinho. 

(TIGRINHO). 

Com os colegas, porque o ensino, a nossa cabeça, fica mais fácil [...] para 

estudar. (MACAQUINHO). 

Eu gosto de estudar com os coleguinhas porque eu gosto. (GATINHA). 

 

Para Rego (2014), a ZDP possibilita a observação das funções psicológicas superiores e 

do nível de amadurecimento das habilidades dos estudantes. Isso significa que a aprendizagem 

“[...] desperta vários processos internos [...] capazes de operar somente quando a criança 

interage como pessoas em seu ambiente e quando em cooperação com seus companheiros” 

(VYGOTSKY, 2007, p. 103). Essas unidades de registro evidenciam uma preferência em 

estudar com a interlocução de um colega, sendo que em um percentual de frequência de 

respostas bem próximo (20%), os sujeitos sinalizam que a dificuldade em fazer atividades tem 

relação com o tipo de conteúdo ou disciplina.  

Nota-se a possibilidade de o colega ser o mediador entre o nível de desenvolvimento 

real (conhecimentos prévios) e o potencial para que se tenha um conhecimento pertinente da 

aprendizagem do sujeito. Trata-se de desafiar as estruturas cognitivas com vistas à promoção de 

práticas interativas, considerando que “[...] o sujeito sempre busca relacionar a tarefa a ser 

enfrentada com tarefas que realizou anteriormente; assim, ele verifica o que aprendeu com suas 

experiências” (MEIRIEU, 2002, p. 159). Ao docente, torna-se pertinente apoiar-se “[...] no que 

o aluno já sabe, e não aprisioná-lo em uma programação que não [dê] espaço à curiosidade e à 

inventividade” (p. 153). 

Essa perspectiva abre espaço para uma outra discussão relacionada à aprendizagem em 

diferentes disciplinas/áreas. A Matemática aparece com uma frequência de respostas com maior 

incidência. Para Leãozinho, essa disciplina é divertida: “[...] tipo, eu acho muito legal fazer, eu 

sei que 4 + 4 é 8, também é conhecido como 4 x 2. [...] Eu acho que é a mais parecida com 

joguinho de brincadeira [...]”.  

Para Sá (2014, p. 7), a escola deve ter “[...] espaço e tempo para falar, [...] experimentar 

e [...] compreender. Uma escola [...] que ligue curiosidade, orgulho, ambição, sonho e paixão, 
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história e futuro”.  Trata-se de um ambiente favorável para estimular o interesse e a satisfação 

pelos números e pelas continhas, conforme retratado a seguir: 

 
Acho interessante os cálculos. (GIRAFINHA) 

Matemática! Porque eu gosto de resolver continhas. (COELHINHA). 

Gosto da Matemática [...] porque é uma matéria [...] legal. Eu gosto porque é 

legal fazer as contas. Gosto muito porque a família do meu pai gosta de 

Matemática, eu puxei ao meu pai. (ONCINHA). 

Eu gosto mais de Matemática, porque eu gosto muito de números, [...] tenho o 

raciocínio rápido. (TIGRINHO). 

Matemática, porque eu gosto muito de números. (ZEBRINHA). 

Eu gosto muito de Matemática, porque a família do meu pai gosta muito de 

Matemática, eu puxei ao meu pai. (ONCINHA). 

 

Parte-se do princípio de que o currículo na escola básica deve ser capaz de oportunizar o 

desenvolvimento da reflexão crítica e do questionamento das formas dominantes (SILVA, 

2006) que não reconhecem a diversidade. A aluna Gatinha afirma que “[gosta] de Português, 

Matemática, de ler o Ético. [...] Eu gosto de estudar na minha escola [...] para cantar”.  Nessa 

direção, Sá (2014) defende que a escola não seja capaz de reprimir ou até mesmo inibir o corpo 

e a imaginação, haja vista isso representar formas de punir o pensamento. Então, 

independentemente de ser Matemática, Língua Portuguesa, Inglês, História, entre outras, faz-se 

necessário acolher todas as ciências como humanas pela complexidade que envolve o ser 

humano21. 

Torna-se, ainda, pertinente “[...] situar as informações e os dados em seu contexto para 

que adquiram sentido. Para ter sentido, a palavra necessita do texto, que é o próprio contexto, e 

o texto necessita do contexto no qual se enuncia” (MORIN, 2000, p. 36). Esse sentido 

estabelece inter-relações entre o que se sabe (conhecimentos prévios) e o que se deseja 

aprender (o novo), conforme indica as seguintes falas:  
 

 

História porque eu gosto de aprender coisas do passado [...] para saber [...] do 

nosso passado e também para aprender mais. (URSINHA). 

Ciências e História, porque eu gosto de estudar os animais, a água e as plantas 

[...], Brasil Independência, monumentos e rios. (CARNEIRINHO). 

Inglês, porque a professora é muito legal. [...] eu gosto de aprender novas 

línguas de novos países. Quero conhecer! (MACAQUINHO). 

 

 

21 “O ser humano nos é revelado em sua complexidade: ser, ao mesmo tempo, totalmente biológico e [...] cultural. 

O cérebro, por meio do qual pensamos, a boca, pela qual falamos, a mão, com a qual escrevemos, são órgãos 

totalmente biológicos e, ao mesmo tempo, totalmente culturais. O que há de mais biológico – o sexo, o 

nascimento, a morte – é, também, o que há de mais impregnado de cultura. Nossas atividades biológicas mais 

elementares – comer, beber, defecar – estão estreitamente ligadas a normas, proibições, valores, símbolos, mitos, 

ritos, ou seja, ao que há de mais especificamente cultural; nossas atividades mais culturais – falar, cantar, dançar, 

amar, meditar – põem em movimento nossos corpos, nossos órgãos; portanto, o cérebro. (MORIN, 2003, p. 86). 
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Dentro dessa conjuntura, cabe ao docente “[...] introduzir metodicamente sistemas de 

mediação que permitam desbloquear as relações duais e introduzir um referente externo” 

(MEIRIEU, 2002, p. 194). O autor ainda defende que não basta atribuir funções para os 

discentes ou designá-los para as atividades. O relevante está em devolver a liberdade para que 

possam assumir riscos. Já Charlot (2005) assegura que não se pode pensar a relação do 

aprender dissociada do ambiente sociocultural do sujeito. Esse aspecto pode contribuir para a 

superação de possíveis dificuldades relacionadas a determinadas áreas, a saber: 

 
Eu acho que Matemática. É que eu tenho muita dificuldade em conta do tipo, é 

[...] 150 x 54. Essas contas de 2 algarismos [...]. (URSINHA). 

Preciso de ajuda em História, porque eu acho mais difícil. (COELHINHA). 

Eu preciso de um pouquinho de ajuda em História, porque acho que tem mais 

conteúdo, mais coisas antigas que eu não sei. Aí ainda vou descobrir. 

(TIGRINHO). 

 

Parte-se, então, do pressuposto de que “[o] desenvolvimento está intimamente 

relacionado ao contexto sociocultural em que a pessoa se insere e se processa de forma 

[dialética] através de rupturas e desequilíbrios provocadores de contínuas reorganizações por 

parte do indivíduo” (REGO, 2014, p. 58). Essas rupturas têm na mediação um caminho 

possível para tornar o ambiente escolar um espaço que desenvolva a confiança no educando 

com vistas a promover situações-complexa que respeitem suas diferentes formas de aprender. 

Ver Tabela 8. 

 

Tabela 8 – Diferentes Formas de Aprendizagem 

Estudantes 

Aprendizagem  

N.° % 

Relacionada às diferentes formas 

Aprende vendo 

Aprende ouvindo 

Aprende fazendo 

 

03 

04 

08 

 

20,00 

26,67 

53,33 
           Fonte: Autoria própria (2018) 

  

 Aprender significativamente envolve o processamento de um novo conteúdo, 

relacionando-o com conceitos relevantes, claros e disponíveis na estrutura cognitiva (ZD). 

Esses conceitos são considerados pontos de ancoragem para a aprendizagem (BOCK et al, 

1999). Esses pontos “[...] são formados com a incorporação à estrutura cognitiva de elementos 

(informações ou ideias) relevantes para a [construção] de novos conhecimentos e com a 

organização destes, de forma a, progressivamente, generalizarem-se, formando conceitos” (p. 

154). Considerar as diferentes formas de aprendizagem dos discentes contribui para a 
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mobilização da ZDP. A incidência de que se aprende mais fazendo as atividades ocorreu em 

mais da metade das respostas (53,33%), conforme destaques: 

 
Aprendo mais a professora falando e eu escrevendo no papel o que ela falou 

para [...] entender. [...] fazendo questões problemas para [...] eu responder. 

(URSINHA). 

Eu acho que fazendo. [...] É o que você vai praticando, vai vendo como são as 

respostas e fica na sua mente. (TIGRINHO). 

Eu aprendo o que a professora explica e também você dando o máximo de si. 

[...]. Fazendo. (ZEBRINHA). 

Vendo a professora [explicar] e fazendo os deveres para a gente [...] entender 

melhor. (GIRAFINHA). 

Vendo e fazendo. [...] Eu estou fazendo a gramática ou o Ético [...] e eu já leio 

e aprendo. [Também aprendo] quando a professora explica melhor, [...] todos 

os detalhes. (COELHINHA). 

 

A estudante Coelhinha afirma que aprende vendo, fazendo e quando ouve a professora 

detalhar os fatos; há quem também “[...] acompanhando as leituras, [...] vendo e ouvindo” 

(LOBINHA) sinta-se mais à vontade; outro acredita ser melhor ouvindo, porque já fez várias 

perguntas para sua mãe e agora já sabe todas as respostas (LEÃOZINHO). Esse cenário revela 

que não há um único caminho para se apropriar dos conteúdos e de informações. Cada 

indivíduo, seja criança ou adulto, tem sua própria forma de apreender os sentidos e os 

significados do mundo a sua volta. Assegurar a heterogeneidade é fundamental para se 

aprender, haja vista que as crianças se relacionam com o mundo de diversas formas. Para 

Charlot (2005, p. 75),   

 
[cada] um de nós tem uma história que é, ao mesmo tempo, uma história 

social e uma história singular. Para entender o que está acontecendo em uma 

sala de aula ou o que está acontecendo com um aluno, não podemos 

negligenciar sua história. O aluno é um sujeito que tem desejos, que interpreta 

o mundo e sua situação nesse mundo.  

 

Assim, os atos de ensino e aprendizagem estão imbricados com histórias de vida, tanto 

dos discentes como dos docentes, que vão além de um encontro. Charlot (2013, p. 82) afirma 

que há “[...] um processo antropológico que embasa a especificidade da espécie humana [...]”. 

Esse estudioso ainda defende que o educador deve buscar a compreensão do contexto familiar, 

pois o discente traz consigo sentidos, significações, habitus e herança genética.  

Essa premissa sustenta a necessidade de práticas pedagógicas baseadas na abordagem 

sócio-interacionista associada à criação de situações de aprendizagem que levem o aluno ao 

protagonismo; consideração de diversas formas de aprender em sala de aula; proposição de 

atividades que desafiem a construção de novos conhecimentos a partir da mobilização da ZDP; 
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e promoção de avanços no desenvolvimento do educando com base naquilo que potencialmente 

deverá vir a saber (REGO, 2014).  

Ver na Tabela 9 as práticas desenvolvidas pelas docentes deste investigação em que, de 

acordo com o relato das crianças, há demonstração de satisfação com o fazer das aulas. 

 

Tabela 9 – Práticas Pedagógicas 

Estudantes 

Docência  

N.° % 

Relacionada à satisfação com o fazer aula da professora 
Dúvidas de conteúdo 

Prazer no convívio e na aprendizagem 

 

Relacionada às estratégias/metodologias 

Atividades de grupo/leitura coletiva 

Contação de história/brincadeira e música 

Utilização de novidades nas aulas/nos projetos 

 

02 

12 

 

 

03 

05 

10 

 

6,20 

37,50 

 

 

9,37 

15,63 

31,30 
               Fonte: Autoria própria (2018) 

 

 

Considerando as subcategorias, as respostas apontam uma frequência de 43,7% na 

satisfação com as aulas, especificamente na tiragem de dúvidas e no prazer em conviver 

naquele espaço. Ver relatos: 

 

Gosto quando ela explica e mostra para gente. (GIRAFINHA). 

[...] ela trouxe um jogo que a gente aprendeu a ser mais amigo. [...] Mas ela 

não traz sempre, nem todo dia. De vez em quando ela traz. (LOBINHA). 

Eu acho que ela explica, não faz igual como está escrito no livro, ela explica 

de uma forma mais clara para gente aprender. Eu gosto quando ela não lê do 

livro, [...] porque eu tenho um pouco mais de dificuldade olhando o livro. Eu 

gosto que ela explique do jeito dela que eu aprendo mais. (URSINHA). 

 

Além dessa satisfação com o fazer aulas22 das professoras, as crianças evidenciam 

estratégias diferenciadas, como: a) atividades de grupo ou leitura coletiva (9,37%); b) contação 

de história/brincadeira e música (15,63%); c) utilização de novidades nas aulas/nos projetos 

(31,3%). Esses resultados sustentam-se nas discussões sobre a necessidade de se compreender 

que não há um único modo de ensinar e de aprender e sim diversas formas que, por vezes, 

perpassam o cotidiano dos educandos (CHARLOT, 2013). 

 

22 O termo fazer aulas tem sido adotado por Anastasiou e Alves (2007, p. 14, grifos nossos) quando defende “[...] a 

necessidade atual de se revisar o ‘assistir aulas’, pois a ação de apreender não é passiva. [...] O assistir ou dar aulas 

precisa ser substituído pela ação conjunta do fazer aulas. Nesse fazer aulas é que surgem as necessárias formas 

de atuação do professor com o aluno sobre o objeto de estudo e a definição, escolha e efetivação de estratégias 

diferenciadas [...]”. 
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Os relatos indicam a proeminência da interação entre colegas-colegas. Imbernón (2011, 

p. 12) afirma haver um movimento para a valorização “[...] da importância do sujeito, de sua 

participação e, portanto, também a relevância que a bagagem sociocultural (por exemplo, a 

comunicação, o trabalho em grupo, a tolerância, a elaboração conjunta de projetos, a tomada 

decisão democrática etc.) assume na educação”. A estudante Coelhinha corrobora com essa 

ideia: “[eu] gosto quando ela faz atividade em grupo, [porque] eu gosto de trabalhar com meus 

amigos”.  

A declaração de Leãozinho também vai nessa linha: “[eu] aprendo quando a gente 

precisa de pessoas para ajudar, porque certas horas, né? [...] O que eu mais gosto é quando 

conta uma história, eu gosto de histórias! [...] Eu consigo entender bastante, porque não é ruim 

[...]”. A valorização desse tipo de aprendizagem exige que o docente entenda “[..] os sentidos 

da instituição escolar [...]. É na escola e no diálogo com os outros professores que se aprende a 

profissão. O registo das práticas, a reflexão sobre o trabalho e o exercício da avaliação são 

elementos centrais para o aperfeiçoamento e a inovação” (NÓVOA, 2009, p. 12).  

Para tanto, o movimento da sala de aula envolve formas diferentes de fazer aula, 

conforme sinalizam as unidades de registro: 

 
[...] um dia desse a gente estava estudando os animais: ovíparos, vivíparos, 

mamíferos. E ela trouxe uns passarinhos, pombos e periquitos. Aí todo mundo 

viu eles, tiramos fotos. (CARNEIRINHO). 

Ela é muito legal e também [...] faz muitas brincadeiras para gente aprender e 

a gente aprende mais rápido, assim, com essas brincadeiras” (TIGRINHO). 

Gosto quando a professora traz algo diferente [...]. Foram os pássaros que ela 

trouxe [...]. Um homem trouxe os animais e nós tiramos fotos. 

(MACAQUINHO). 

 

As relações pedagógicas evocadas nas falas permitem pensar nos sentidos e significados 

epistemológicos da didática, considerando a relevância em fazer os educadores compreenderem 

que a escola é “[...] lugar de formação [...], espaço da análise partilhada das práticas, enquanto 

rotina sistemática de acompanhamento, de supervisão e de reflexão sobre o trabalho docente” 

(NÓVOA, 2009, p. 16).  

Essa análise, baseada no olhar dos estudantes, permite afirmar que as aulas das turmas 

do 3° ano do ensino fundamental são desenvolvidas a partir de um processo interativo, sendo as 

docentes e os próprios colegas protagonistas da mediação por meio da mobilização dos 

conhecimentos prévios (ZD) das crianças na perspectiva de atuação na ZDP e, assim, promover 

aprendizagem significativa em uma escola inclusiva. 
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Ficou evidente a relevância do aprender com o outro, sendo que essa aprendizagem 

ocorre de diversas formas (vendo, ouvindo e fazendo). Torna-se, assim, fundamental a 

utilização de estratégias ativas na sala de aula que requer uma base epistemológica fundada na 

teoria sociointeracionista, com vistas a respeitar a cultura, a linguagem, a interação e, 

principalmente, o humano diferente. 

 

 4.5 Prática docente: pontos e contrapontos da inclusão na sala de aula 

 

 

Esta subseção apresenta os resultados da AC a partir dos dados coletados na observação 

realizada por meio de um protocolo de registro cursivo (ver apêndice G).  Essa técnica utiliza 

“[...] os sentidos na obtenção de determinados aspectos da realidade. Não consiste apenas em 

ver e ouvir, mas também em examinar fatos ou fenômenos que se deseja estudar” (MARCONI; 

LAKATOS, 2006, p. 275).  

Os registros da observação sistemática23 ocorreram no lócus da Escola Arca de Noé em 

22 momentos, divididos entre as 02 turmas do 3° ano do ensino fundamental, no período de 

02.09 a 31.10.2017, a partir de 04 eixos: dados de identificação, estrutura das salas de aulas, 

categorias a priori, registros e síntese.  

Acerca do espaço físico, a escola apresenta facilidade de acesso com corredores amplos. 

As instalações estão de acordo com os padrões exigidos pelo MEC e as salas de aula são 

amplas, limpas e climatizadas, permitindo a mobilidade entre crianças e professores durante a 

execução dos trabalhos. Para possibilitar uma melhor interação durante o processo de ensino, as 

carteiras são organizadas de diversas formas a depender da atividade. Esse mobiliário é 

ergonômico e adequado à faixa etária das crianças. A luminosidade das salas, além de 

lâmpadas, conta com luz natural e o isolamento acústico impede que outros sons adentrem, o 

que facilita a concentração dos estudantes. Além disso, as salas são equipadas com recursos 

tecnológicos, como: sons, datashow e notebook. 

Outro ponto a mencionar é que todo o prédio da Escola Arca de Noé atende à 

normatização de acessibilidade da Lei n.° 13,146, de 06 de julho de 2015, que institui, no seu 

art. 3°, normas e critérios básicos a partir dos seguintes conceitos: 

 
 

 

23 Para Marconi e Lakatos (2006, p. 275), esse tipo de observação “[...] recebe várias designações: estruturada, 

planejada, controlada. [...] Porém as normas não devem ser rígidas ou padronizadas, pois situações, objetos e 

objetivos podem ser diferentes”.  
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I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com 

segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 

edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 

tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de 

uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, 

por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e 

serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação 

ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva; 

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, 

dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 

objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação 

da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua 

autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 

limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição 

e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de 

expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à 

circulação com segurança, entre outros, [...]. (BRASIL, 2015, não paginado, 

grifos nossos). 

 

Nessa direção, tem-se também a política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva de 2008, que institucionalizou o AEE como um serviço da educação 

especial ofertado pelas SRM.  A Escola Arca de Noé tem uma sala de intervenção que atende 

os alunos com deficiência por meio de estratégias de aprendizagem diferenciadas, considerando 

os estágios cognitivos, os recursos específicos e as atividades curriculares.  

O AEE é realizado por uma pedagoga especializada em educação inclusiva e ofertado 

de forma individualizada ou em grupo, uma vez por semana, com duração de uma ou duas 

horas, em contraturno. A professora dessa sala atua de forma colaborativa com as regentes da 

sala regular com vistas ao desenvolvimento cognitivo, emocional e social das crianças com 

deficiência. 

No tocante às tecnologias assistivas, a escola disponibiliza um conjunto de hardwares e 

softwares adaptados para tornar o computador acessível a pessoas com deficiências. O Comitê 

de Ajudas Técnicas e Tecnologia da Subsecretaria Nacional de Promoção dos Direitos da 

Pessoa com Deficiência, conceitua esse tipo de tecnologia como 

 
[...] uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que engloba 

produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 

objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação, 

de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando 

sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social. (BRASIL, 

2009, p. 9). 
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Assim sendo, as tecnologias assistivas representam um recurso que possibilita a 

execução de uma atividade por uma pessoa com deficiência. Ou seja, “[...] vai além de 

simplesmente auxiliar o aluno a ‘fazer’ tarefas pretendidas. Nela, encontramos meios de o 

aluno ser e atuar de forma construtiva no seu processo de desenvolvimento” (BERSCH, 2006, 

p. 92). Na educação inclusiva, as tecnologias assistivas favorecem a autonomia do educando 

com deficiência e colaboram com o desenvolvimento de atividades pedagógicas vinculadas aos 

objetivos educacionais comum para oportunizar aprendizagem. 

Ainda nesta subseção, as categorias a priori explicitadas no protocolo envolviam 

observar a prática docente, o processo de inclusão na sala de aula, a diferença e a aprendizagem 

por meio da mobilização da zona de desenvolvimento das crianças. 

Os registros do período da observação sinalizam que “[o] trabalho do professor consiste 

na construção de práticas docentes que conduzam os alunos à aprendizagem. Ninguém pensa 

no vazio. É a partir do conhecimento, da sua [...] compreensão, que se constrói a educação de 

uma pessoa” (NÓVOA, 2011, p. 48).  

Dentro dessa direção, observou-se o uso diferenciado das estratégias de aprendizagem 

como dispositivo no processo de mediação, aspecto este que envolve a linguagem, a utilização 

de recursos e a escuta dos alunos. Moretto (2010) defende que a linguagem exerce papéis 

relevantes para a prática docente, haja vista que “[na] interação professor-aluno, esses dois 

contextos serão ligados pela linguagem, isto é, pelo conjunto de símbolos (escritos, visuais ou 

sonoros) que terão [...] significados”. Ver Figura 7. 
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Figura 7 – Categoria Prática Docente 

 
     Fonte: Autoria própria (2018) 

 

As estratégias utilizadas pelas docentes envolvem diversidade ao longo do período 

observado, com destaque para aulas expositivas (dialogada e de campo), brainstorming 

(tempestade de ideias), contação de história, ensino com pesquisa, práticas de leitura, produção 

de cartazes, musicalização, experiências, situação-problema e trabalho em equipe.  

Essa diversidade de estratégias ativas pode indicar que, nas turmas do 3° do ensino 

fundamental, o “[...] ensino se desenvolve num contexto de múltiplas interações que 

representam condicionantes diversos para a atuação do professor” (TARDIF, 2011, p. 49), 

baseando-se no princípio de uma formação que compreende os sentidos da escola e a 

singularidades dos estudantes. “O registo das práticas, a reflexão sobre o trabalho e o exercício 

da avaliação são elementos centrais para o aperfeiçoamento e a inovação. São estas rotinas que 

fazem avançar a profissão” (NÓVOA, 2011, p. 49). 
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Nessa abordagem, vale conceituar a profissionalidade24 como “[...] a firmação do que é 

específico na acção docente, isto é, o conjunto de comportamentos, conhecimentos, destrezas, 

atitudes e valores que constituem a especificidade de ser professor” (SACRISTÁN, 1999, p. 

65). Então, a prática pedagógica e suas possibilidades de ressignificação contemplam contextos 

diferentes, como o pedagógico, o profissional e o sociocultural.  

O contexto pedagógico é formado pelas práticas do cotidiano da sala de aula (entendida 

pelo que se chama vulgarmente de “prática”); o contexto profissional representa um modelo de 

comportamento relativo à profissão (ideologias, conhecimentos, crenças, rotinas etc.); o 

contexto sociocultural tem relação com os valores e os conteúdos considerados relevantes 

(SACRISTAN, 1999). Nessa perspectiva, o ensino é uma prática social e a intervenção 

pedagógica sofre influência do pensamento do próprio docente nas dimensões pessoais e 

culturais, bem como do grupo em que está inserido. Sem descartar as possibilidade de 

autonomia no fazer das aulas. 

Para a Professora 2, a autonomia para se escolher estratégias de ensino, recursos e 

dispositivos de avaliação é preservada. Em especial, a docente destaca o uso de recursos 

diferenciados, como “[...] cartazes, retroprojetores, músicas, dependendo muito do conteúdo a 

ser trabalhado”. E quando indagada sobre a utilização de situações-problema ela responde: 

“[sempre] é bom desafiar o aluno a encontrar a solução para algo”. 

Para Nóvoa (2011, p. 74), “[a] organização das situações de aprendizagem, a progressão 

dos alunos ou a concepção de dispositivos de diferenciação pedagógica são tarefas [...] 

complexas” em que uma das docentes, participante desta pesquisa, sob o olhar de uma criança, 

aplica “[quando] está explicando Matemática, porque [...] explica bem direito. Matemática e 

Português são as matérias que ela mais explica e História ela gosta de falar muito. [...] Teve um 

dia que ela trouxe uns sapinhos [...]” (ZEBRINHA). O uso de brincadeiras e o desenvolvimento 

de projetos também aparecem nos registros: 

 
[um] dia ela trouxe um dado [e] fez uma brincadeira da amizade. Ela até 

trouxe o passarinho dela [...], porque a gente estava aprendendo agora sobre o 

projeto [...] dos animais carnívoros, herbívoros, vivíparos. Ah, eu gosto na 

leitura que algumas vezes ela pede para eu continuar, depois outra... legal! 

(ONCINHA). 

 

 

24 “A profissionalidade é caracterizada pelo pensamento pragmático que relaciona ideias, intenções, acções e a 

avaliação das condições de aplicação; desenvolve-se no âmbito de situações particulares e a sua função é a de 

aplicar princípios gerais a situações ´particulares relacionadas com a atividade”. (SACRISTÁN, 1999, p. 83). 
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As estratégias têm o objetivo de atingir objetivos de aprendizagem da aula, devendo o 

professor ter clareza sobre o que pretende alcançar.  “Por isso, os objetivos [...] devem estar claros 

para os sujeitos envolvidos – professores e alunos –, [...] e nortearão a reflexão dos caminhos 

percorridos nas efetivações das ações [...]” (ANASTASIOU; ALVES, 2007, p. 70).  

Os docentes devem mediar os processos pedagógicos, superando a reprodução da própria 

prática. Cabe ampliar a profissionalidade por meio da investigação do trabalho docente via um 

currículo para além da dimensões didáticas. Sacristan (1999, p. 89) afirma que há obstáculos à 

reflexão na prática educativa. Isso emerge quando em alguns momentos da observação, a 

professora de uma das turmas apoia-se em práticas behavioristas25.  Em algumas aulas há sorteios 

de brindes e pirulitos para quem participar das atividades propostas.  

Essa condição de premiação traz um condicionamento por meio do reforço positivo 

entendido, aqui, como “[...] toda consequência que, seguindo uma resposta, altera a probabilidade 

futura de ocorrência dessa resposta. [...] O reforço positivo é todo evento que aumenta a 

probabilidade futura da resposta que o produz” (BOCK et al, 1999, p. 63).  Questiona-se, então: 

como uma prática de premiação tem relação com a teoria sociointeracionista que é base 

epistemológica do PPP da Escola Arca de Noé?   

A resposta exige a retomada da frase de Sacristan (1999) quando assegura que há 

obstáculos à reflexão na prática educativa. Ou seja, a docente não supera os obstáculos que podem 

levá-la a um processo de reflexão-ação-reflexão da sua prática de forma a estabelecer uma relação 

entre o distanciamento do behaviorismo – que representa um condicionamento por meio do 

reforçamento que aumenta a frequência ao alcançar o efeito desejado (resposta e estímulo) – e da 

teoria cognitivista – que se sustenta na promoção de uma aprendizagem significativa, subsidiada 

pelos pontos de ancoragem. 

Essa contradição epistemológica ressalta a necessidade de se pensar sobre a natureza do 

trabalho do professor no campo do ensino, haja vista que esse último “[...] tem uma natureza 

especial, na medida em que é difícil detectar regularidades que possam ser objeto de um certo 

controle e investigação”. A expressão é “difícil detectar regularidades” permite enfatizar a 

importância da sala de aula ser um espaço de representações diferenciadas, exigindo uma boa 

escuta e uma reflexão acerca da própria prática. Ver Figura 8. 

 

25 “O termo Behaviorismo foi inaugurado pelo americano John B. Watson, em artigo publicado em 1913, que 

apresentava o título “Psicologia: como os behavioristas a veem”. O termo inglês behavior significa 

“comportamento”; por isso, para denominar essa tendência teórica, usamos Behaviorismo — e, também, 

Comportamentalismo, Teoria Comportamental, Análise Experimental do Comportamento, Análise do 

Comportamento” (BOCK et al, 1999, p. 57).  
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Figura 8 – Categoria Inclusão na Sala de Aula 

 
         Fonte: Autoria própria (2018) 

 

A inclusão na sala de aula vai além de estar ou relacionar-se com as pessoas. Incluir tem 

relação com a organização social das atividades, considerando que  

 

[o] ser humano nasce inacabado e a educação é o processo pelo qual ele se 

humaniza, se socializa, se singulariza. Esse processo só funciona quando se 

articulam um movimento do próprio sujeito que se educa e um conteúdo 

(enunciado, gesto, sentimento…) proposto pelo mundo e podendo nutrir esse 

movimento. Não há educação se o educando não mobiliza a si mesmo, não faz 

uso de si mesmo como um recurso [...]. (CHARLOT, 2013, p. 103). 

 

No lócus investigado, notou-se que, na dimensão do saber, as docentes investem na 

mobilização dos conhecimentos prévios (ZD) dos alunos, disponibilizando atividades paralelas e 

exigindo ação operatória diferenciada. Evidenciou-se uma preocupação com a convivência social 
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entre as crianças em uma sala de aula regular, fazendo emergir dificuldades e potencialidades das 

mais diversas.  

Na dimensão do saber fazer tem-se um AEE que favorece o desenvolvimento e a 

aprendizagem das crianças deficientes (nessas turmas formam um total de três) por meio de 

estratégias, interação entre colegas e colegas, professoras e colegas, fazendo com que se tenha 

uma participação ativa das crianças (com e se deficiência), inclusive por meio da expressão oral e 

da corporeidade. Notou-se, ainda, que as crianças com deficiência fazem atividades e provas 

adaptadas. 

Por outro lado, não se percebeu interação entre professora titular, assistente e estagiária. A 

primeira organizava as atividades pedagógicas com a turma, a segunda interagia com os alunos 

inclusos e a terceira corrigia os cadernos. Destaca-se, aqui, a ideia de que os docentes devem 

interagir uns com os outros, haja vista os saberes práticos advindos da experiência (TARDIF, 

2011) serem (re)construídos desse processo. Neste estudo, a interação é maior entre os próprios 

estudantes. 

As subcategorias acolhimento, atenção, autonomia, respeito às diferenças, envolvimento e 

valorização do “eu” e do “outro” emergiram na dimensão saber ser. Os momentos de observação 

revelaram a presença da interação, a saber: 

 

Eu prefiro estudar com os colegas na sala de aula. (CARNEIRINHO). 

Com os colegas [...] eu consigo lembrar, porque eles podem me ajudar em 

algumas coisas e o que eles estiverem com dificuldade eu posso ajudar. 

(GIRAFINHA). 

 

Esses relatos corroboram para a inclusão no espaço da sala de aula regular, tendo no 

outro a preservação do direito de aprender. Ficou evidente que aprender com o colega é uma 

maneira de ajudar, de interagir. Essa realidade sinaliza a possibilidade da inclusão em qualquer 

etapa da educação básica.  

Cury (2005) salienta a importância da presença de profissionais especializados que 

ajudem na inclusão de crianças com deficiência em ambientes comuns. No entanto, nesta 

pesquisa que envolve a aprendizagem de crianças com e sem deficiência, a presença dos 

colegas se dá com mais ênfase. Realidade esta que transforma a escola é “[...] um lugar de 

aprendizagem. A escola não é apenas um espaço de desenvolvimento pessoal; é o espaço onde 

se constrói o diálogo social. Aprender a viver com, a conviver [...]” (NÓVOA, 2011, p. 42) com 

as diferenças. Ver a Figura 9. 
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Figura 9 – Categoria Diferença 

 
                            Fonte: Autoria própria (2018) 

 

Nesse eixo, a categoria diferença26 sustenta-se na singularidade dos ritmos de 

aprendizagem, na arquitetura da sala de aula, no uso da música, nos combinados de 

 

26 Neste estudo, parte-se da ideias de que “[...] diversidade e diferença não são coisas iguais, nem mesmo 

próximas, apesar de que temos usado as palavras de maneira indiferenciada. Existem, portanto, diferentes noções e 

concepções de diversidade e diferença” (ABRAMOWICZ; RODRIGUES; CRUZ, 2011, p. 86). 
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convivência, no respeito à diversidade, nas atividades adaptadas e no apoio disponibilizado no 

processo de avaliação.  

Para Cury (2005, p. 49), 

 

[a] adequação do ambiente escolar às condições do educando, o zelo pela sua 

aprendizagem, o estabelecimento de estratégias de recuperação para 

estudantes que apresentem dificuldades e a formação continuada dos docentes 

são regras comuns e recorrentes ao longo do texto da LDB. Logo, atendimento 

especializado em salas próprias é transitório e muito relevante em matéria de 

apoio e reforço pedagógico.  (CURY, 2005, p. 49) 

 

Notou-se que, tanto para a docente titular quanto à assistente27, há uma inclinação para 

se respeitar o ritmo de aprendizagem dos alunos na medida em que essas profissionais 

mobilizam e acolhem as diferenças. Entende-se, assim, que a aprendizagem não representa um 

processo linear. Pelo contrário, 

 
[promover] a aprendizagem é compreender a importância da relação ao saber, 

é instaurar formas novas de pensar e de trabalhar na escola, é construir um 

conhecimento que se inscreve numa trajectória pessoal. Falar de um olhar 

complexo e transdisciplinar não é recusar o papel das disciplinas 

tradicionais, mas é dizer que o conhecimento escolar tem de estar mais 

próximo do conhecimento científico [...]. (NÓVOA, 2009, p. 37, grifos 

nossos). 

 

Essa complexidade que envolve a condição humana precisa estar presente no ambiente 

da sala de aula como uma possibilidade de se respeitar as diferenças e se reconher as 

identidades e as culturas dos discentes, seja com deficiência ou sem. Para Cury (2005), a 

educação escolar é um aspecto fundamental à cidadania. A vida de cada estudante é única e a 

diversidade requer singularidade, porém, enquanto seres humanos comuns, essa mesma 

diversidade nos aproxima da compreensão do humano, do ser inacabado e diferente.  

Então, a inclusão de crianças deficientes na sua sala de aula 

 

[...] consiste em um trabalho amplo entre família/instituições/sociedade. Os 

professores não foram preparados para essa realidade, nem mesmo a própria 

escola, pois não se trata apenas da sala de aula deste aluno, mas a aceitação e 

respeito por parte de todos os partícipes da educação. A própria família 

necessita de apoio e acompanhamento profissional, pois muitas vezes vem 

dela o sentimento de rejeição e discriminação que perfazem o íntimo daquela 

criança. (PROFESSORA 1). 

 

 

27 Esta assumiu a sala de aula nos momentos em que a professora titular faltou. 
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Nas salas de aula observadas, a música e os combinados foram ferramentas utilizadas na 

prática docente para valorar a tolerância e a convivência pacífica entre os culturalmente 

diferentes. Por outro lado, há queixas sobre a conversa na sala de aula. “O barulho me 

incomoda, porque eu quero ficar tranquilo e não ficar ouvindo muito barulho, sem motivos. 

Porque [...] se for conversar, conversa no recreio. Uma hora que tiver mais livre [...]” 

(LEÃOZINHO). 

Observou-se que as docentes tentam estabelecer um contrato didático28, a princípio com 

o objetivo de trabalhar a diversidade. Mas os registros sinalizam que esses combinados têm 

mais um caráter de manter a disciplina nas aulas. Faltam ações que permitam discutir sobre as 

expectativas das professoras e das crianças a partir da relação constituída com o saber. Nóvoa 

(2011, p. 42) assegura que  

 
[compreender] e trabalhar a diversidade, conduzindo os alunos pelos caminhos 

da aprendizagem, e incluindo-os socialmente através do diálogo, constituem o 

desafio maior da pedagogia contemporânea. Não se trata, apenas, o que já não 

seria pouco, de acolher e integrar estas crianças e estes jovens; trata-se de 

conseguir que eles [alcancem] os instrumentos do pensamento e da cultura, o 

que implica uma actividade metódica, rigorosa, sistemática. Sem isso, a escola 

torna-se dispensável. 

 

Essa posição sinaliza o desafio de a escola fortalecer seus vínculos com as crianças de 

maneira diferenciada, seja pela adaptação de material didático ou pelo uso de recursos variados 

ou, ainda, de práticas pedagógicas pautadas em experiências laboratoriais e visitas in loco.  

Além dessas condições de aprendizagem, na recolha dos dados da observação, 

percebeu-se que os alunos com deficiência recebem apoio cognitivo e emocional diferenciado 

no momento da prova.  Esse processo ocorre por meio de leitura individualizada e explicação 

da professora assistente. Não se notou atendimento diferenciado para as crianças sem 

deficiência.  

Essas subcategorias retratam as mais diversas ferramentas para que as transformações 

na escola ocorram e até mesmo para se reinventar esse espaço, com vistas à desconstrução dos 

pilares tradicionais que a cercam. A ênfase precisa ser na aprendizagem. Ver Figura 10. 

 

 

28 “[...] conjunto de comportamentos do professor que são esperados pelo aluno e o conjunto dos comportamentos 

do aluno que são esperados pelo professor. Esse contrato é o conjunto de regras que determinam explicitamente 

em uma pequena parte, mas sobretudo implicitamente em grande parte, o que cada elemento da relação didática 

deverá fazer e que será, de uma maneira ou de outra, válido para o outro elemento. Ou seja, é o conjunto de 

relações estabelecidas entre o professor, os alunos e o conhecimento. São as expectativas do professor em relação 

aos alunos e destes em relação ao professor, incluindo-se, nessa relação, o saber e as formas como esse saber é 

tratado por ambas as partes”. (BROUSSEAU, 1982 apud PESSOA, 2004, p. 1). 
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Figura 10 – Categoria Aprendizagem e Zona de Desenvolvimento 

 

 
          Fonte: Autoria própria (2018)  

 

Nessa categoria, investigou-se acerca da aprendizagem por meio da mobilização da ZD 

dos estudantes. Evidenciou-se uma preocupação com o desenvolvimento das habilidades 

cognitivas e socioemocionais, a linguagem verbal e não verbal, a mediação como condição para 

(re)criação e construção e a exploração de conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais.  

Este estudo parte da ideia de que cognição é o “[...] processo através do qual o mundo 

de significados tem origem. A medida que o ser se situa no mundo, estabelece relações de 

significação, isto é, atribui significados à realidade em que se encontra” (MASINI; MOREIRA, 

2006, p. 3). Tem-se a certeza de que esses significados não são estatísticos. Pelo contrário, 

representam o ponto de partida para novas aprendizagens, dando origem a estrutura cognitiva 

que é a base para a ancoragem social dos conteúdos.  

Nessa perspectiva, ensinar indica a mobilização das atividades das crianças para a 

construção de saberes, inclusive, considerando a relevância das habilidades socioemocionais 

que se dá por meio da comunicação, da autonomia, do autocontrole e da criatividade (OCDE, 

2002). 

A linguagem tem origem social e é produzida historicamente, dando “[...] forma a uma 

das aptidões humanas: a capacidade de representar a realidade. Juntamente com a atividade, o 
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homem desenvolve o pensamento. Através da linguagem, o pensamento objetiva-se, permitindo 

a comunicação das significações e o seu desenvolvimento” (BOCK et al, 1999, p. 119). 

Cabe ao professor contextualizar a linguagem para mediar a aprendizagem significativa 

das crianças. Notou-se uma preocupação com a clareza e a contextualização das docentes em 

sala de aula no momento do fazer aula. Para Charlot (2013, p. 82), “[o] ato de ensino e 

aprendizagem não é unicamente um encontro entre dois indivíduos, professor e aluno; é, mais 

profundamente, um processo antropológico que embasa a especificidade da espécie humana”.  

Com relação à exploração essencial da ação do aprendente pelas operações de 

pensamento, tem-se o desafio da lógica do conteúdo cognitivo, procedimental e atitudinal. 

Defende-se que que há uma relação entre o processo de apreensão e o tipo de conteúdo 

trabalhado, a saber: a) conteúdos factuais: conhecimentos de fatos, situações, fenômenos 

concretos, singulares – aprendizagem é reprodução literal; b) conteúdos procedimentais: 

conjunto de ações ordenadas e com um fim, incluindo regras, técnicas, métodos, destrezas e 

habilidades, estratégias e procedimentos verificados pela realização de ações; c) conteúdos 

atitudinais: podem ser agrupados em valores, normas, atitudes verificados por sua  

interiorização e aceitação. Implica conhecimento, avaliação, análise e elaboração; d) 

aprendizagem de conceitos (conjunto de fatos, objetos ou símbolos) e princípios (leis e regras 

que se reproduzem num fato, objeto ou situação): possibilita elaboração e construção pessoal, 

nas interpretações e transferências para novas situações (ANASTASIOU; ALVES, 2007). 

Nesse cenário, a apropriação do conhecimento pela mediação envolve a necessidade do 

professor considerar a diversidade compreendida como “[...] construção histórica, social, 

cultural e política das diferenças” (GOMES, 2012, p. 687), sendo fundamental assegurar que a 

complexidade do ensino envolva uma formação humana e a dimensão fundante da cidadania. 

As contradições e reflexões encontradas na análise desta subseção refletem os mais 

diversos elementos que constituem a prática docente, sendo pertinente reforçar que uma escola 

inclusiva convive com as diferenças. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta investigação discutiu acerca das inter-relações entre educação inclusiva e 

aprendizagem no ensino básico. A primeira entendida como uma possibilidade de escola 

democrática em que as crianças interagem entre si e respeitam as diferenças. A segunda 

envolve as mudanças no terreno cognitivo por meio do desenvolvimento cognitivo e social. 

Os incrementos da educação escolar inclusiva norteiam os diversos debates sobre as 

mais diferentes concepções dessa terminologia. Partiu-se da problematização entre o anseio de 

uma ação conjunta e o processo de desenvolvimento humano ancorado na origem social. Essa 

configuração envolve questões ligadas ao convívio com a coletividade no processo de interação 

entre estudantes com e sem deficiência. 

Esperando encontrar respostas às questões norteadoras formuladas nesta pesquisa, 

buscou-se tecer considerações à luz dos resultados sobre o processo de aprendizagem dos 

estudantes (com e sem deficiência) do 3° ano do ensino fundamental em uma escola básica, da 

rede privada, na cidade de Aracaju/Sergipe, bem como a identificação das práticas pedagógicas 

utilizadas pelas docentes na sala de aula.  

Ao longo do tempo, a história da educação inclusiva sofreu transformações sociais e 

avanços na legislação instituído o direito dos deficientes à educação na rede regular de ensino. 

As políticas públicas sinalizam a necessidade de se estabelecer mecanismos de participação e 

de descentralização para o planejamento, a revisão e a avaliação das ações na escola para 

incluir os estudantes, independentemente do tipo de deficiência apresentada. 

Destaca-se, aqui, o diferencial desta pesquisa a partir da premissa de se investigar os 

processos de aprendizagem em salas de aula inclusas, tendo como sujeitos estudantes com e 

sem deficiência inseridos em um universo social que rejeita o diferente. Essa condição torna 

esta investigação singular na área de educação inclusiva. 

As categorias e subcategorias da análise de conteúdo foram abrangentes, tanto 

conceitualmente quanto na tradução das práticas pedagógicas, indicando um possível avanço do 

PPP da Escola Arca de Noé. As contradições constatadas entre teoria e prática representam 

desafios contínuos e apontam para a consolidação de uma proposta pedagógica interacionista 

que visa formar para a cidadania e através dela contribuir para a humanização da sociedade. 

Os dados aqui apresentados consentem afirmar que o trabalho voltado à educação 

especial e inclusiva no Brasil é um desafio. Apesar disso, o laboratório desta pesquisa permite 

reconhecer os esforços das instituições de ensino de cunho particular, nesse caso a Escola Arca 

de Noé, para abrir caminhos para futuros aprofundamentos e continuidade desta investigação, 
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uma vez que o fato de ter desenvolvido um estudo de caso sobre a educação inclusiva não 

esgota a discussão.  

As análises foram orientadas por entrevistas semiestruturadas e observações de campo. 

Sob essa perspectiva algumas questões foram levantadas, dentre elas, a busca por entender 

como se processa a aprendizagem voltada à área inclusiva. Percebeu-se uma tentativa de 

construção dialética da aprendizagem humana em turmas inclusivas e que o outro, embora 

reconhecidamente tenha um papel determinante e mediador, tanto na condição de colegas 

quanto dos professores, assistentes e toda a equipe pedagógica da escola, ainda tem dificuldade 

de socialização, registrando-se uma preocupação com os alunos deficientes, em detrimento de 

outros que, igualmente, carecem de atenção especial, com suas diferenças individuais, 

independentemente de laudos médicos. 

Compreende-se a partir deste estudo que, apesar da escola pesquisada apresentar 

recursos metodológicos para o ensino inclusivo, os problemas de atendimento educacional 

especializado ainda existem. Os principais entraves estão voltados ao conjunto de 

interpretações teóricas que acabam por engendrar ações dinâmicas de tratamento às pessoas 

com deficiência. Ao mesmo tempo, o desafio de atender essa demanda acaba por incentivar o 

profissional da área a uma constante formação, o que contribui para novos laboratórios 

didáticos dentro da escola. 

Trata-se, então, de uma formação continuada que se constitui em um campo específico 

de profissionalização a partir de uma prática social. Nessa condição, a docência deve ser 

configurada para além da racionalidade técnica, sendo a sala de aula um espaço inclusivo em 

que a práxis ocorre. Formar profissionais para ser professor é um processo educacional que 

exige a participação interativa dos atores da escola e da sociedade. 

Nessa direção, os profissionais são pesquisadores do cotidiano e a linguagem aparece 

como um elemento fundamental no processo. O olhar do docente-mediador aproxima-se do 

clínico na medida em que cada estudante possui além de sua especialidade, características 

próprias de ressignificação. 

Os relatos dos docentes permitem afirmar que, no ambiente da escola, existe uma 

reciprocidade no tratamento da linguagem didática utilizada, considerando um avanço 

metodológico do ponto de vista da educação especial e inclusiva. Verificou-se, ainda, que os 

discentes respondem positivamente aos procedimentos didáticos aplicados pelos professores-

mediadores nas aulas. Há por parte da instituição o interesse no investimento para com essa 

modalidade educativa, uma vez que a gestão estimula ao aperfeiçoamento dos profissionais e 
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procura equipar-se de recursos que favoreçam ao desenvolvimento do aprendizado para as 

crianças deficientes. 

Contudo, as interações entre aluno-aluno, professor-aluno-conhecimento e a exploração 

da zona de desenvolvimento proximal em sala devem ser intensificadas, contemplando todos os 

alunos e não só aqueles com deficiências, até porque isso os isola do conjunto da turma. A 

ludicidade e a socialização (cooperativo, em pequenos grupos heterogêneos) revelaram-se 

trabalhadas, recaindo a ênfase nos aspectos cognitivo e socioemocional.  

Assim, não obstante, as limitações de um estudo de caso em termos de tempo, pode-se 

ratificar a hipótese desta pesquisa em que a apropriação do conhecimento (aprendizagem), dos 

estudantes investigados, ocorreu por meio de um processo dialético fundado em uma prática 

pedagógica mobilizadora da zona de desenvolvimento proximal, independentemente da 

compleição física ou intelectual dos estudantes. A investigação ofereceu subsídio para 

compreender que a aprendizagem das crianças são potencializadas a partir de mediações 

pedagógicas interativas. Também cabe ressaltar a relevância da interação entre colegas e 

colegas, professores e colegas, superando a crença de uma cultura escolar que valoriza as 

atividades individuais. 
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APÊNDICE A – DECLARAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 
 

 

Ao Comitê de Ética em Pesquisa  

Universidade Tiradentes  

 

Declaramos, a fim de viabilizar a execução do projeto de pesquisa intitulado INCLUSÃO E 

APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO BÁSICA: um estudo de caso, sob a responsabilidade 

do(s) pesquisador(es) CARLA EUGÊNIA NUNES BRITO e ADA AUGUSTA CELESTINO 

BEZERRA, que a UNIVERSIDADE TIRADENTES, assume a responsabilidade de fazer 

cumprir os Termos da Resolução n.º 466, de 12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional 

de Saúde, do Ministério da Saúde e demais resoluções complementares (240/97, 251/97, 

292/99, 303/2000, 304/2000, 340/2004, 346/2005 e 347/2005), além de zelar para que o 

pesquisador cumpra os objetivos do projeto, por meio de acompanhamento do curso de origem 

do(s) pesquisador(es) e relatório semestral enviado ao CEP/Unit.  

 

De acordo e ciente, 

 

Aracaju, __ de ___________ de 2017. 

 

(Assinatura do responsável da Instituição) 

 

 

 

 

 

 

Nome completo:__________________________________________________ 

CPF:____________________________________ 

Cargo:___________________________________ 

 

 

 

 



139 

APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO29 

 

Eu, __________________________________________________________, abaixo 

assinado, responsável pelo menor __________________________________, autorizo a 

Universidade Tiradentes por intermédio da mestranda em Educação CARLA EUGÊNIA 

NUNES BRITO, devidamente assistida pela sua orientadora ADA AUGUSTA CELESTINO 

BEZERRA, a desenvolver a pesquisa abaixo descrita: 

 

1. Título da pesquisa 

INCLUSÃO E APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO BÁSICA: um estudo de caso 

 

2. Objetivos  

Geral:  

Analisar as interações professor–aluno– conhecimento e as práticas pedagógicas nas salas de 

aulas inclusivas do 3° ano do ensino fundamental em uma escola básica, da rede privada, na 

cidade de Aracaju/Sergipe 

 

Específicos:  

Descrever as interações professor–aluno–conhecimento e as práticas pedagógicas no 3° ano. 

Identificar as implicações das estratégias de ensino aplicadas na perspectiva de inclusão de 

alunos.  

Relacionar o processo de aprendizagem com a socialização dos alunos.  

Identificar as dificuldades de inclusão e as formas de enfrentamento.  

 

3. Justificativa 

Justifica-se a pertinência social desta investigação cuja ideia raiz é a proposta de uma educação 

voltada para a construção de uma escola humanizada, que respeita a especificidade de cada 

criança com suas potencialidades. É motivador pensar o processo de aprendizagem escolar a 

partir de uma educação que respeite as diferenças dos estudantes, sejam deficientes ou não. 

Uma educação diferenciada capaz de compreender o aluno a partir de seus contextos histórico-

culturais, dentro de uma complexidade de relações simultâneas que complementam e 

concorrem para instâncias co-geradoras do conhecimento. 

 

4. Descrição de Procedimentos 

Esta pesquisa configura-se como qualitativa, à luz do estudo do caso do 3º ano do ensino 

fundamental de uma escola, aqui, designada Arca de Noé. No tocante aos instrumentos de 

coleta, utilizar-se-á a observação sistemática e cursiva, com registro em um protocolo, bem 

como entrevistas, gravadas, com roteiros semiestruturados.  

 

29 O modelo do TCLE é de reponsabilidade do pesquisador e seu conteúdo deve responder a dois critérios 

fundamentais: assegurar ao pesquisador a autonomia para publicação dos resultados alcançados pela pesquisa e 

aos sujeitos que serão submetidos à pesquisa o direito de se manifestar e apoiar ou não o que estiver sendo 

apresentado na proposta. 
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5. Desconfortos e Riscos Esperados 

Por se tratar de uma pesquisa assumida por um Grupo de Pesquisa experiente, vinculado ao 

CNPq (GPGFOP/PPED/Unit/CNPq), que já acumula experiência superior há dez anos, e ao 

Programa de Pós-graduação em Educação da Unit pela maturidade da pesquisadora, é remota a 

possibilidade de suspensão da investigação, salvo se venham a ocorrer problemas éticos em 

detrimento da integridade dos sujeitos da pesquisa ou decisões institucionais nesse sentido. 

Assim, os riscos mínimos que possam ocorrer em decorrência da pesquisa será de inteira 

responsabilidade da pesquisadora. 

 

6. Benefícios Esperados  

A pesquisa contribuirá para que possamos compreender como se dá o processo de apropriação 

de conhecimento de crianças com deficiências e crianças típicas. Dessa forma, espera-se 

contribuir para aperfeiçoamento das práticas pedagógicas inclusivas.  

 

7. Informações 

Os participantes têm a garantia de receber respostas e esclarecimentos de qualquer dúvida 

quanto aos assuntos relacionados à pesquisa e os pesquisadores citados assumem o 

compromisso de proporcionar informações atualizadas, obtidas durante a realização do estudo. 

 

8. Retirada do Consentimento 

O voluntário tem a liberdade de retirar seu consentimento a qualquer momento e deixar de 

participar do estudo, não acarretando nenhum dano ao voluntário ou à escola. 

 

9. Aspecto Legal 

Elaborado de acordo com as diretrizes e normas regulamentadas de pesquisa envolvendo seres 

humanos. Atende à Resolução CNS n.º 466, de 12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional 

de Saúde do Ministério de Saúde - Brasília – DF. 

 

10. Confiabilidade 

Os voluntários terão direito à privacidade. A identidade (nomes e sobrenomes) do participante 

não será divulgada, porém os voluntários assinarão o termo de consentimento para que os 

resultados obtidos possam ser apresentados em congressos e publicações.  

 

11. Quanto à indenização 

Não há danos previsíveis decorrentes da pesquisa, mesmo assim fica prevista indenização, caso 

se faça necessária.  

 

12. Os participantes receberão uma via deste termo assinada por todos os envolvidos 

(participantes e pesquisadores). 

 

13. Dados da pesquisadora  

CARLA EUGÊNIA NUNES BRITO 

Endereço: AV. ADÉLIA FRANCO, 3494 – Ed. Jardins, ap. 701 CEP: 49.035-040 

Telefone: (79) 99521214 
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ADA AUGUSTA CELESTINO BEZERRA 

RUA HOMERO DE OLIVEIRA, 325 – Ed. San Remo, ap. 303 CEP: 49.020-190 

 

ATENÇÃO! 

A participação em qualquer tipo de pesquisa é voluntária. Em casos de dúvida quanto aos seus 

direitos, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Tiradentes. 

CEP/Unit - DPE 

Av. Murilo Dantas, 300 bloco F – Farolândia – CEP 49032-490, Aracaju-SE. 

Telefone: (79) 32182206 – e-mail: cep@unit.br. 

 

 

Aracaju, _____de _____de 2017. 

 

 

 

_____________________________________________________ 

ASSINATURA DO VOLUNTÁRIO (pais ou responsáveis) 
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APÊNDICE C – ROTEIRO DE ENTREVISTA DAS PROFESSORAS 

 

Pesquisadora: Carla Eugênia Nunes Brito  

Orientadora: Profa. Dra. Ada Augusta Celestino Bezerra 

Escola Arca de Noé 

         

Data de entrevista _____/_____/2017       

Identificação da professora: ____________________________________________________ 

Tempo de atuação como professora da escola: ______________________________________ 

Formação acadêmica: _________________________________________________________ 

Experiência na função: ________________________________________________________ 

 

1. Que estratégias você utiliza nas aulas? 

2. Você prioriza as atividades interativas ou individuais? Por quê? 

3. Como você elabora seu plano de aula? É único para toda a turma inclusiva ou 

diferenciado? 

4. Tem autonomia para escolher as estratégias de ensino, os recursos, a metodologia de 

avaliação? 

5. Que tipo de recursos você usa nas aulas? 

6. Utiliza situações-problema para mobilizar os conhecimentos prévios das crianças? 

7. Como é sua relação com os estudantes? 

8. Nas aulas, você considera os diferentes estilos de aprendizagem dos discentes? Como 

ocorre esse processo? 

9. Como você observa que os alunos aprendem? O que representa das diferenças individuais 

na sua turma? 

10. Qual a sua visão acerca da inclusão de alunos deficientes na sua sala de aula? 

11. Como é a relação dos demais estudantes com os alunos com deficiência? 

12. Você considera que está contribuindo para a inclusão educacional e social de todos os seus 

alunos? Explique. 

13. Em relação a sua formação para esse trabalho que iniciativas pessoais e institucionais você 

destaca? 

14. Observações livres. 
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APÊNDICE D – ROTEIRO DE ENTREVISTA DA COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA 
 

Pesquisadora: Carla Eugênia Nunes Brito  

Orientadora: Profa. Dra. Ada Augusta Celestino Bezerra 

Escola Arca de Noé 

         

Data de entrevista _____/_____/2017 

Identificação da coordenadora: _______________________________________ 

Tempo de atuação na coordenação da escola: ____________________________ 

Formação: ________________________________________________________ 

Experiência na função: _______________________________________________ 

 

1. Qual a base teórica que fundamenta o Projeto Político Pedagógico da escola?  

2. Como ocorre o processo de elaboração dos planos de aula na escola? Qual o papel da 

coordenação nesse processo? 

3. Que tipo de estratégias de ensino são priorizadas nos planos de aula? Você tem 

oportunidade de observar a aplicação dessas estratégias em sala de aula? 

4. Como você descreveria o trabalho pedagógico da escola no processo de inclusão de alunos 

deficientes e dos demais? E nas turmas observadas? 

5. Como os pais reagem a essa inclusão? 

6. Qual a visão das professoras sobre a inclusão de alunos deficientes na sala de aula? 

7. Como é a relação dos demais estudantes com os alunos com deficiência? 

8. Você considera que a escola está contribuindo para a inclusão educacional e social de 

todos os seus alunos? Explique. 

9. Em relação à formação docente e da equipe pedagógica para esse trabalho que iniciativas 

pessoais e institucionais você destaca? 

10. Observações livres. 
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APÊNDICE E – ROTEIRO DE ENTREVISTA DA PSICOPEDAGOGA 

 

Pesquisadora: Carla Eugênia Nunes Brito  

Orientadora: Profa. Dra. Ada Augusta Celestino Bezerra 

Escola Arca de Noé 

         

Data de entrevista _____/_____/2017    

Identificação da psicopedagoga: ________________________________________________ 

Tempo de atuação no setor de Psicopedagogia da escola: _____________________________ 

Formação: __________________________________________________________________ 

Experiência na função: ________________________________________________________ 

 

1. Como você descreveria o trabalho pedagógico da escola no processo de inclusão de alunos 

deficiência? 

2. Há quanto tempo a escola institucionalizou a inclusão como uma ação pedagógica? Como 

se deu esse processo? 

3. Como os pais reagem ao processo de inclusão? 

4. Qual a visão da coordenação pedagógica, das professoras e dos alunos sobre a inclusão de 

alunos com deficiência e dos demais na sala de aula? 

5. Existe a sala de recursos multifuncionais (SRM)? Desde quando? Em que consiste seu 

trabalho? 

6. Você acredita que a SRM contribui para o processo de inclusão? Por quê? 

7. Quais as dificuldades encontradas no processo de inclusão da escola?  

8. Há resistência para a prática de inclusão? Por parte de quem? 

9. Como você descreveria a importância do setor de Psicopedagogia no processo de inclusão 

da escola? 

10. Em relação a sua formação para esse trabalho que iniciativas pessoais e institucionais você 

destaca? 

11. Em relação à formação docente e da equipe pedagógica para esse trabalho, que iniciativas 

pessoais e institucionais você destaca? 

12. Observações livres. 
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APÊNDICE F – ROTEIRO DE ENTREVISTA DA DIRETORA 

 

Pesquisadora: Carla Eugênia Nunes Brito  

Orientadora: Profa. Dra. Ada Augusta Celestino Bezerra 

Escola Arca de Noé 

 

Data de entrevista _____/_____/2017   

Identificação da diretor: ___________________________________ 

Tempo de atuação como diretora da escola: ____________________ 

Formação acadêmica: ______________________________________ 

Experiência na função: _____________________________________ 

 

1. Qual a base teórica que fundamenta o Projeto Político Pedagógico da escola? 

2. O projeto pedagógico da escola contempla a inclusão? Comente sobre isso. 

3. Sob seu ponto de vista, quais demandas a inclusão trouxe à gestão escolar? 

4. Há quanto tempo a escola Arca de Noé institucionalizou a inclusão como uma ação 

pedagógica? Como se deu esse processo? 

5. Comente sobre os desafios enfrentados no cotidiano escolar na atuação com os alunos com 

necessidades educacionais especiais incluídos. 

6. Você considera que a escola Arca de Noé está contribuindo para a inclusão educacional e 

social de todos os seus alunos?  

7. Quais as dificuldades encontradas no processo de inclusão da equipe Arca de Noé? 

8. Em relação à formação docente e da equipe pedagógica para esse trabalho, que iniciativas 

pessoais e institucionais você destaca? 

9. Observações livres. 
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APÊNDICE G – PROTOCOLO DE OBSERVAÇÃO SISTEMÁTICA 

 

I - DADOS DE IDENTIFICAÇÃO   

Pesquisadora/Observadora: Carla Eugênia Nunes Brito  

Escola Arca de Noé  

Código docente: __________________            

Tempo de experiência no magistério (anos): ______________ 

Formação do docente:  _______________________________         

 

III – ESTRUTURA DAS SALAS DE AULA                     

 

III – CATEGORIAS PARA A OBSERVAÇÃO  

 

CATEGORIA 1: Práticas Docentes  

 Apropriação metodológica com uso de estratégias ativas de ensino. 

 Utilização de atividades interativas (níveis de mediação). 

 Autonomia na aplicação do plano de aula. 

 Linguagem aplicada para ligar contextos professora e alunos. 

 Recursos utilizados – livros didáticos, cadernos de exercício, fichas, quadro, pincel etc. 

 Uso de situações-problema para mobilização dos conhecimentos prévios dos alunos. 

 Habilidades inter e intrapessoais (controle das emoções consigo e os outros). 

 Escuta aos alunos. 

 

CATEGORIA 2: Inclusão  

 Conhecimento e valorização da história dos alunos e da cultura local e institucional.  

 Consideração do cotidiano escolar e da diversidade cultural. 

 Respeito ao processo de construção da identidade discente. 

N. de 

Ordem 

 

DESCRIÇÃO DO ITEM 

 

SIM 

 

NÃO 

 
 

 

1. O espaço da sala de aula é acessível?    

2. A sala é arejada de modo a não causar desconforto 

térmico? 

   

3. A sala é iluminada, proporcionando boa visibilidade do 

quadro e do material didático e pedagógico? 

   

4. O isolamento acústico é adequado de modo a impedir 

que sons externos perturbem a aula? 

   

5. O espaço físico é adequado ao número de alunos da 

turma? 

 

   

6. Trata-se de um ambiente limpo e asseado?    

7. O mobiliário está em boas condições de uso?     

8. O mobiliário é adequado ao ambiente de aprendizagem?     

9. As instalações são adequadas para o uso de recursos 

tecnológicos? 
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 Enfrentamento da emergência dos preconceitos em relação às capacidades intelectuais e 

morais dos alunos. 

 Exercício de solidariedade, de autonomia e participação ativa. 

 

  CATEGORIA 3: Diferença  

 Base política de inspiração no princípio igualitário (diferenciação - uso de grupos 

heterogêneos nas atividades). 

 Conhecimento das diferentes formas de aprender, com vistas à diversificação didática. 

 Fundamento ético no postulado da educabilidade (atitude sistemática para buscar a 

indicação de caminhos diferentes para a aprendizagem do estudante). 

 Sequências didáticas a partir de grupos de aprendizagem diferenciados.  

 

CATEGORIA 4: Aprendizagem 

 Exploração de situações-problema para a introdução de diversos aspectos conceituais. 

 Mobilização da zona de desenvolvimento proximal (ZDP) dos estudantes. 

 Uso da linguagem (professora e colegas). 

 Aprofundamento de determinados conceitos vindos das situações 

observadas/trabalhadas. 

 Interação por meio de sinais de mediação (nível de envolvimento, autonomia). 

 Transposição de um obstáculo de modo a conduzir os alunos ao progresso intelectual. 

 Produção a realizar (produto final, saber fazer com autonomia, ação operatória. 

 

IV - REGISTRO POR OBSERVAÇÃO DA AULA  

N. da Observação:  

Data: Hora do Início: Hora do Término: 

Horário Ocorrências 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Síntese final: 
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ANEXO A – PARECER DO CEP/UNIT 
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